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R ender graças a Deus é a primeira coisa que cada brasileiro deve fazer, 
por chegarmos ao ano 2,000 com um saldo positivo, após camas ad¬ 
versidades eníremadas pelo Pais, no campo econômico, embora este¬ 
jamos conscientes de que o caminho a percorrer ainda é longo, para que se 
minimize as desigualdades sociais e se dê, particLilarmenrc aos servidores pú¬ 
blicos, aposentados e ativos, o tratamento merecido, pois continuam quase 
submetidos a pão c água. 

1 especificam eme em relação à Polícia. Federal, as perspectivas são extrema- 
mente favoráveis, prenunciando-se uni novo século r milênio de crescente 
fortalecimento da Instituição, graças ao empenho do 
Excdenríssírno Senhor Ministro da Justiça* José Carlos Dias, e 
do Ilustríssimo Senhor Diretor-Geral, Agilio Monteiro Filho, que 
refletem a sensibilidade do Governo do Excelentíssimo Senhor 
Presidente da Republica, Fernando Henrique Cardoso, quanto à 
crucia! questão da segurança pública brasileira. 

Demonstração evidente da atenção do Govercío Federal em 
relação ao DPF foi, sem duvida, a deferência do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, ao receber, em Palácio, todos os 
Superintendentes Regionais e integrantes do Conselho Superior 
de Polícia, te ml o k frente o Senhor Ministro da justiça e o Senhor 
Diretor-Geral, numa audiência na qual os dirigentes da Policia 
F ederal agradeceram ao Chefe da Nação a assinatura da Medida 
Provisória 2,009/99 s que solucionou o problema salarial* 

A liberação de recursos para o Departamento de Polícia Fede¬ 
rai, abrindo caminho para a realização de novo concurso público, destinado k 
formação de mais 1.(100 policiais federais, e a solução da isonomia salarial, que 
beneficiou principalmente os formados a partir de 1995, pela Academia Naci¬ 
onal de Polícia, também falam por si sò t demonstrando a inquestionável pri¬ 
oridade dada pelo Governo à segurança pública, parti cu lar mente à Polícia 
Federal. 

Felizes estamos todos nos que fazemos a Polícia Federal, entendendo, per¬ 
feitamente, o contentamento do Diretor da Academia Nacional de Polícia, 
Dr. Sérgio Hdélis brasil Fontoura, ao comemorar a liberação de 2 milhões de 
reais, para a reforma dos alojamentos e tias salas de aula da A NP, a fim de 
melhor preparar os futuros policiais federais, nesta necessária e hem vinda 
asigenação do DPI 

A Associação Nacional dos Delegados de Polícia Federal, agradecida peio 
empenho tanto do Ministro da Justiça quanto do Diretor Geral, scnte-sc 
gratificada por compartilhar com as demais entidade* de classe dos servidores 
da Polícia Federal salvo algumas vozes destoamos, que de tão inexpressivas 
não merecem sequer consideração - cor responsáveis que todos somos por es¬ 
sas conquistas, ora apoiando as iniciativas da Direção-Geral^ ora levando nos¬ 
sas reivindicações e nossas críticas construtivas, sempre no sentido maior dc 
servir aos interesses dos policiais federais, e da própria Instituição. 

Continuemos unidos, em direção ao novo Milénio, pois este é o segredo 
para novas conquistas e vitórias! 

Bolívar Stemmctz 
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SEU AUTOMÓVEL 
NÃO TEM DONO 
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* Com meus cumprimentos, acu¬ 
so o recebimento do Of. 219/99 - 
ADPF e agradeço a gentileza da remes¬ 
sa da no vii edição da revista Prisma. 
Cordialmente, Ministro de Esiado da 
Justiça Josc Carlos Dias, 

' Senhor Presidente, Apresentan¬ 
do meus cordiais cumprimentos, agra¬ 
deço a gentil remessa da nova edição 
da revista Prisma ri' 29. Atenciosa- 

mente. Deputado Federal José 
Roberto Batochio 

■ Prezado Bolívar Surinmctz. Cõjn 
meus cordiais cumprimentos* quero 
agradecer a revista Prisma que me foi 
enviada, e aproveitar para expressar 
minha consideração c apreço. Atcnci 
osamente. Deputado Federal Inaldo 
Leitão. 

* Secihor Bolívar Steinmctz. Cum- 
priitienT-indri V Sia. T acuso o recebi- 
mento e agradeço n gentileza da remes- 
sa da nova edição da revista Prisma - 
rr 29, que mereceu a minha melhor 
atenção. Cordialmemu, Deputado 
Federal Inocíncio Oliveira - Líder 
do PFL. 


* Prezado Dr. Bolívar. Acuso o re 
cebimento c agradeço o envio da nova 
edição da revista Prisma. Nosso Cia 
bineic está sempre à sua disposição. 
l'm abraço» Deputada Maria El vira 

* Prezado Dr. lio Eivar. Informo e 
agradeço sua gentileza pelo envio da 
nova edição da revista Prisma* Cordí 
ais saudações, Senador José Roberto 

Arruda. 

' Senhor Presidente. Cu m prime n- 
tando-o, agradeço gentil envio do 
exemplar da edição n* 29 da revista 
Prisma, parabenizando-o pelos im¬ 
portantes assuntos tratado na referida 
publicação. Cordiais Saudações, Sena¬ 
dor Paulo Harfung. 

* Acuso recebimento ria nova edi 
ção da revista Prisma e agradeço gen¬ 
tileza, Cordial mente, Senador 
Agnelo Alves. 

* Senhor Presidente. Agradeço 
Vossa Senhoria peia gennieza da re 
iiicssa da revista Prisma, Continuo aos 
interesses da Associação. Atenciosa- 
mente* Senador Lúcio Alcântara. 


* Sensibilizado, agradeço gentil 
manifestação por ocasião do mtu am* 
versa rio e pelo envio da revista Pris¬ 
ma* edição n” 29. Cordial mente. Se¬ 
nador Romeu Tuml 

' Acuso o recebimento e agradeço 
a gentileza do envio da revista Prisma 
ri 29, Otrdialmentê. Senador Sebas¬ 
tião Rocha. 

' Dr. Bolívar, \cuso o recebimen¬ 
to e agradeço o envio da nova edição 
da revista Prisma ri* 29. Cordial mert- 
fe. Senador Ramcz Tebet. 

‘ Acuso o recebimento e agradeço 
a gentileza do envio da revista Pris¬ 
ma, tendo como matéria de capa 
'‘Nepom ein açào A Cordialmente, 

Senador Eduardo Supticy - PT/SP. 

■ Sr, Presidente, Aptaz-mc acusar 
o recebimento do t >f, 221/99 ADPF, 
pelo qual encaminha edição n lh 29 da 
revista Prisma, Agradecendo a aten¬ 
ção, coloco o meu Gabinete ao dispor 
dessa Instituição* Cordiais saudações. 
Senador Siqueira Campos. 


Decano 

Íntegra dc corrtsp&ndfnàa enviada 
por Sy/táü Murta I erdussem de A km fida, 
filha th Dr. E rttsità S mires de Almeida 
(fü/ê} 7 Decano dos Dtlegúáos di Pofina Fr- 
drraf faíecidp aos 99 anos, em janeiro de 
1999, em Goiânia, c cuja memória /oi ho¬ 
menageada em matéria especial publicada 
em nossa edição anterior. 

Ao Digníssimo Presidente da ADPF 

Dr. Bolívar Steinmetz e aos demais 
Conselheiros, 


Ao receber o envelope da ADPF, logo pressentimos 
que o mesmo Continha algo que muito nü$ tocaria a 
alma e o coração, Ao folhearmos as páginas da Prisma 



brotaram, dificultando nossa leitura, num 
misto de alegria e de msteza; alegria por 
ver nosso pai c avô* Dr, Ernesto Soares 
de Almeida* tao bem lembrado; e triste¬ 
za por estarmos privados de sua querida 
c saudosa presença. 

Cremos* porém, que de algum lugar 
cie está sorrindo feliz com a certeza do 
dever cumprido, por ver que a sua Asso¬ 
ciação, liderada pelo Presidente Dr. 
Bolívar, que já nos havia emocionado an- 
tcriormcíttc, ao colocar seu “boturi* na 
lapela dc nosso querido pai ç avo, à hum 
do seu sepulta mento» não o esqueceu vindo a prestar- 
lhe mais esta significativa, carinhosa c inesquecível ho¬ 
menagem ã qual ficaremos eternamente gratos. 

I ! m grande abraço e sinceros cumpri me ntos da filha, 
netos e familiares do Dr. Ernesto Soares de Almeida. 


rf 29, foi aumentando o aperto no peito c as lágrimas Sylvia Maria Verduasent de Almeida 
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Sobre Idenir 

O PrtiiidtJltt Bolinar 
rtíeèeji co rrtspviuíòtrín do Dr. 
Corjftidio Monteiro da SiM»> ffff qnaf 
agrade cr tt o fàvio da afffâo anterior 

da mhiis Prisma , qm> destacou a ati- 
cidade projiitiomf do Dr Odcnir 
Cícero í/f Sã (fofo), íhkjçado de Poíi- 
ci/i FtderaJ boje aposentado. Amigo 
dr jHWWtxd$ dt í Dr Odtmr - jtfttfoj, 
prestaram o sendço militar, no Líxcr- 
fito - f 0 Dr Cmirtdiú serviu ao 
hMFAi durante f? anos. nas gestôtí 
sucessivas dt dr* óficipis-gmeraii. 

“Sr. Dr, Bolívar Stanmetx 
muito digno Presidemt dn YOPF, 

Agradeço pda gentik-za da re¬ 
messa de um exemplar da revista 
Prisma (edição nacional) quc h com 
Satisfação, acabo de ler, 

Em suas páginas, deparei com 
uma reportagem sobre um ilustre 
conterrâneo, n Dr. Odcnir Cícero 
de Si, a qual (sçja me perrmrtdo 
confessar) me propiciou muita ate 
gria, posto que sci„ de ciência pró¬ 
pria, pesa muíro a quem quer que 
seja sair dos seus preguiçosos cui¬ 
dados e dar testemunho dos méri¬ 
tos dc algocm, mata amda em se tra¬ 
tando de servidor público, 

O Dr. Odcnir é aquilo que po¬ 
demos conceituar como um tida- 
dão exemplar, seja como filho, sqa 
c«mo pti, seja como irmão, seja 

* Agradeço o envio da revista Pris¬ 
ma* que mereceu o melhor dc minha 
atenção. Àttnciõsamente, Senador 
Luik Otávio. 

* Agradecendo o envio do exem¬ 
plar da revista Prisma, parabenizo esta 
Associação peta publicação de maté¬ 
rias de grande interesse público c que. 



como amigo ou colega de trabalho, 
o que nos garante a segurança de ter 
sempre ao nosso lado um cidadão 
confiável, leal, fraterno c sempre 
pronto a nos ajudar, a Nao nos sur¬ 
preender com atitudes dc duvidosa 
ética.., (síc) 

É um homem antes de tudo éti¬ 
co, de um irrepreensível comporta¬ 
mento moral que só nos. pode or¬ 
gulhar, a nós que tivemos a postura 
de ter sua amizade ou dc simples¬ 
mente com de conviver. 

Ku F de mim, só tenho motivos 
de orgulho ao m t proclamar seu 
antigo colega e seu amigo! 

Parabéns, portanto, Dr. Bolívar 
por este ato de justiça de sua revis¬ 
ta, ao divulgar o denco dc missões 
exercidas no imbuo de nossa valo- 
rosa Polídi Federal pelo Dr. Odenir 
Gcero de Sá, o que não sõ enaltece 
o homenageado como realça o ine¬ 
quívoco mérito dessa Associação 
tão superiormente presidida peUi 
ilustre patrício”. 


certameme* subsidiam discussões dos 
temas 4 lí publicados. Cordiais sauda¬ 
ções, Senador Sérgio Machado (CE) 
Líder/PSDB, 

* Acuso o recebimento dn Of. 221 / 
99 - ADPF, que mereceu a devida aten¬ 
ção. Cordialmente, Senador Ludio 
Coelho 



Agradeço o envio do exemplar 
da revista Prisma, felicitando-o péla 
iniciativa. Saudações, Deputado Fe¬ 
deral Luciano Bivar, 

* Senhor Presidente. Acuso o re¬ 
cebimento do exemplar da Revista 
Prisma, edição n" 29, Nesta oportu¬ 
nidade, quero agradecer o envio c pa¬ 
rabenizar a A DPI-' pek excelente qua¬ 
lidade de seu veículo de comunicação, 
Sendo o que ^sr. apresenta no momen¬ 
to, externo protestos de estima e cun- 
sideraçãíi. Atenci 11 samenie, Depiirado 
Federal Geraldo Magela. 


EQUÍVOCO 


U Presidente Bolívar Steinmctz 
enviou o seguinte ofício à Dra. 
Lucíana Cardoso, Secretária Par¬ 
ticular de Sua Excelência o Senhor 
Presidente da República, descul¬ 
pando-se por seu nome ter sido 
publicado, de forma equivocada, 
em nossa edição anterior: 

"Senhora Secretária, 

Contrafeitos, pedimos descul¬ 
par por erro gráfico cometido na 
edição n" 29, da revista Prisma 
publicação oficial desta Associa¬ 
ção Nacional dos Delegados de 
Policia Federal (ÁDPF) • quando 
o nome de Vossa Senhoria foi 
grafado de forma incorreta, na se¬ 
ção Carta do Leitor, em texto-le¬ 
genda referente a Sua Excelência 
o Senhor Presidente da Repúbli¬ 
ca, Dr, Fernando Henrique Car¬ 
doso, 

Gutrossim* comunicamos a 
Vossa Senhoria que a necessária 
correção será feita na próxima edi 
ção da revista Prisma. 

A tenc i os amente, 

Bolívar Steiiimutz 

Presidente do Conselho Diretor*' 


Prisma 
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CARTAS 



Km consonância com o pensamento do Con&cibo 
Dí retor da Associação National dos Delegados de Po¬ 
lícia Federal, externado no editorial da presente edi¬ 
ção. que tem a assinatura do Presidente Bolívar 
Steínmctz* desejo manitestar a minha inarTcdávil com 
fiança no futuro da InsdMJçãG Polícia Federal, qec haverá de chegar ao 
Terceiro Milénio ainda rftaií fortalecida e capacitada a servir ao Brasil c à 
Sociedade brasileira, dc acordo com sua missão constitucional, que tçm na 
revista Prisma um eficaz instrumento de divulgação* além de sua final ida dv 
precipita de div ujgar as auvidades da \DFF- 

Üis grandes avanços alcançados pela Pqiída Federal, nos úkimos anos do 
milénio qde se finda, dcVOTi, dc tato T scr debitados ao descortino d Oi diri¬ 
gentes máximos da Instituição, que hoje se consolida graça?, ao empenho ck> 
Excdcncssinir» Senhor Ministro da Justiça, José Carlos Dias, c do ilustríssimo 
Senhor Direior-Geral, Dr. Àgílio Monteiro Filho, refletindo - como bem 
dfccacoj o Editorial -,a sensibilidade de Sua Excelência o Senhor Ptcademc 
da República, Fernando Henrique Cardoso, cm relação ao problema da 
SCgU^nÇã públscíi. 

Desejo, ünilmejHL-, externar meus mais sinceros agradecimentos ao Con¬ 
celho Diretor da ÀDPF c aos nossos discintos anunciantes, sem o? c|u^is a 
revista Prisma não sobreviveria e nem se habilitaria a u^inuar melhoran¬ 
do grafica e ediioriiilme nct a çnda edição, em respeite» ,hjs prezados leiiores, 
aras quais formulo votos de um próspero Ano Novo, com as bênçãos de 
Dois, a caminho do século XXI, que marcara ■ ■ íngrct&o da humanidade no 
novo Milénio. 


1 Senhor Presidente. De ordem do 
Excelentíssimo Senhor Deputado Fe 
deral t José índio, agradeço a Vossa Se¬ 
nhoria o envio de um exemplar da 
revista Prisma, edição ir 2 ( L onde 
estão publicadas matérias que permi¬ 
tem uni maior conhecimento da Poli¬ 
da Federal. Valho-me do ensejo para 
vos apresentar elevados protestos de 
respeito e consideração. Arençiosa- 
mentu, IIirão Tessnri - Chefe de Ga¬ 
binete. 

' [Excelentíssimo Senhor Presiden- 
te. Quero agradecer, a deferência que 
Vo$sa Excelência teve dc encaminhar 
a publicação intitulada* Prjfima, im¬ 
portante veiculo de informação desta 
inestimável Associação. Desejo, na 
oportunidade, parabenizá-lo* expres¬ 
sando o meu apreço c real considera¬ 
ção, Deputada Federal Ana Catarina 
Alves 

* Senhor Presidente. Acuso o rece¬ 
bimento da publicação da revista Pris¬ 
ma e aproveito para parabenizá-b e 
toda a equipe pelo excelente trabalho 
editorial, cujo conteúdo se mostra um 
instrumento de divulgação importan¬ 
te sobre o trabalho dos nossos polici¬ 
ais federais c das atividades 
institucionais do Departamento de 


Polícia Federal. Com o meu cordial 
abraço Deputado Federal Paulo 
Ontávío (DF) Vice-Líder do PFL. 


Dingo Alves de Abreu 
Diicior-Geral dn revista Prisma 


Osliiro elogia 
Prisma 



Presente i .sofenrdade dc inauguração 
da nova. sude da Diretória Regional ds 
A DPI- SP, ocorrida no dia " du outubro, 
n publicitário 'muar I laddad, Relações 
Pública* da revista Prisma, entregou 
exempbr dv edição anterior ao Superin¬ 
tendente Regional da Polícia Federal em 
Silo Paulo, Dr, Yoklt - Oshiro. Por sinal, 
n Dr. Oshiro associado da \DPl T que 
mo poupa clngios ã Púsma, è um dos 
entrevistados da presente edição, 


Eficiência comprovada 

I iHjUCÊlionavcItncntc, a Polícia Rodoviária Fedcfal também continua 
cumprindo íl sua missão constitucional. merecendo os aplausos da so¬ 
ciedade pela presteza, respcunsabibdadc c zelo como seus valorosos ser¬ 
vidores desempenham a sua atividade profissional. 

O próprio Ediiur da revista Prisma, Bairton Sampaio, dã o seu teste mu 
nfeo. Em recente viagem dc fénas, transitando a caminho dc Fortaleza, pela 
BR -020. pnx-edente dc Brasília, com sua família, cm plena escuridão dai 20 
horas, o seu carro furou dois pneus, em um só buraco da pista. 

Socorri dr» miçíalmcme por um não menos solidário caminhoneiro, 
Bairton Sampaio recebeu toda a atenção dos Policiais Rodoviários Federais 
do Posto localizado na entrada da cidade de Ico* çm território cearense. 
Salvos de um eventual assalto, cie c sua família agradecem particularmeme 
ao Policial Rodoviário ledo, que serve naquele Posto, junfameme corri os 
colegas Onam, Pereira e Wedson, também aLi destacados. 
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“DPF dá resposta positiva 
às expectativas da Nação", 
afirmou u Ministro |üsç 
Carlos Dias, ao discursar na 
solenidade comemorativa -tio 
35" aniversário da Instituição. 

EE 



O DPF supera dificuldades c 
recupera otimismo apôs 
a posse do De\ Agi Iro 
Monteiro Filho na Di¬ 
reção-Geral, segundo 
avaliação dos Delegados 
de Polícia Federal de 
São Paulo, 


Ea 



Em entrevista a Prisma, a 
Professora Bva Falei ros aler¬ 
ta a sodedade quanto ã neces¬ 
sidade de uma mobilização 
nacional para enfrentar o abu¬ 
so sexual contra crianças e 
adolescentes. 



O Delegado de Policia 
Federal Mello S-int Anna 
e Silva Junior presidiu o 
l n q ué r i i; o Po iic ia 1 ^ ob r e 
crimes de pedo filia, esp (ti¬ 
rados pela Ifi/tTNft. a partir 
de Goiânia. r ^ 




Fm excelente matéria, o 
Diretor Regional da ADPF. 
AM t Dr. Rivadãvia Rosa, fia 
uma profunda análise sócio - 
económica é política da Ama¬ 
zónia, dcsiacándo a importân¬ 
cia do trabalho da Policia Fede¬ 
ral na região. 

EH 



Os Delegados de Foli¬ 
ei n Federal de Sio Paulo, 
liderados pdo Dr. } loteio 
Tdlcs de Andrade^ inau¬ 
guraram a nova sede da 
Diretoria Regional da 
ADPF/SP, destacando 
que o momento pede 
união e empenho, 

ES 


O Superintendi-nie Regi¬ 
onal do DPI 1 em São Paulo,. 
Dr. Yokio í ishiro, traçou 
uma verdadeira radiografia 
da Policia Federal, mantfes 
tando-sc otimista quanto aos 
rumos da Instituição, no mi 
Içnio que se avizinha. 





< 1 Perito Criminal Federal 
VnEÒtiiü CitrJos Yillanoya* 
aposentado do DPF, mas em 
plena atividade dem rí) dc sua 
especialidade, ê verdadeiro 
c\cmplo a ser seguido por 
todo Policial Federal. 


HD 


NOSSA CAPA 




As perspectivas altamen- 
te positivas que se abrem 
para a Policia Federal, cm re¬ 
lação aos novos século c mt- 
Jento que se avizinham, são 
o tema de capa da presente 
edição, que também abre es¬ 
paço para outras imporanres 
matérias, com destaques 
para o problema do abuso 
sexual contra crianças 
leseemes c a presenç 
DPF na Amazónia, 


Pri 


■hd 
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35 anos de DPF 



Além iíif Ministra Ja\é Curim Dúi.\ r da Dimtár-Oerai, í >r. \gílu* .V tonteira Filhir, diversas 
outrm autoridades compareceram u suUmdüde comemorativa do 33" aniremàrio do DFF 


oi o que afirmou o Ministro da Justiça, José 
Carlos Dias, ao discursar na solenidade 
comemorativa do 35° aniversario de 
criação do Departamento de Polícia 
Federal, transcorrido no dia 16 de 
novembro de 1999, salientando que, “hoje, 
mais do que nunca, o DPF tem um peso 
importante e uma responsabilidade enorme 
na defesa da segurança pública do País ” 


DPF, um referencial para outros países 


E m seu discurso,o Ministro Josc 
Carlos Dias preconizou pari o 
‘Brasil "uma Policia Federal 
exemplar, que seja referência para os 
demais países americanos uma Polí 
csa que seja âncora e marca do exerci 
cio da democracia”. 

Salientou o Ministro da lustiçsi que 


desde que tomou posse. tem recebido 
do Pircíor-Gerat do DPF* Dr. \gílio 
Monteiro Filho, “resposta positiva às 
expectativas da Nação em relação à Po¬ 
licia Federal”* acrescentando que* Éí in- 
diíiCulivelmçnte, a Instituição vive* 
hoje. um de seus grandes momentos’ 1 . 

No mesmo pronunciamento, teilo 


Prisma 












35 anoa de DPF 


no pâtb externo localizado em frente 
ao cdificio-scdc, onde foi realizada a 
solenidade, o Ministro José Carlos 
Dias anunciou a iminência do atendi 
mento da "primeira rcivindicaçâo^que 
lhe foi feita pdo Dr. Abílio Monteiro 
Filho: á jsonomia salarial, que benefi¬ 
ciou principal me me os policiais fede¬ 
rais formados na Academia Nacional 
de Policia a partir de 1995, o que veio 
posteriormente a se confirmar com a 
edição da Medidida Provisória tf 
2JX)9 > assinada pelo Presidente da Re¬ 
publica t publicada no Diário Ofici¬ 
al da União Jo dia 15 de dezembro Je 
1999. 

Mensagem - Fm mensagem que 
leu na ocasião, O Pirytor-GeraJ agra¬ 


deceu <i apoio recebido do Ministério 
da justiça* o qual, "irmanado çom 
outros órgãos governamentais, em re 
conhecimento aos nossos esforços, de¬ 
va a nossa líisriruição como fator es¬ 
sencial e de vital importância :i defesa 
interna c dos ideais democráticos de 
nosso País”. 

Além do Ministro da justiça e do 
DIíetor-Geral, compareceram ã sole 
n idade o Viee-Govemador do Disirt 
to Federal, Benedito Domingos, que 
representou o Governador do Disirt 
to EfederaL Joaquim Rr*ri* h o General 
Alberto Cardoso, Chefe do Gnbineti.- 
de Segurança Insmudonal d;i Presi¬ 
dência da Republica, o Secretario f.xe 
cutivo do Ministério da Justiça, Dr. 


Antônio \ugusto Junho Anastasia, a 
Secrerãri.i Nacional de Justiça, Dnc 
FlizaEierh Sussekind, o Secretario 
Nacional lIc Segurança PúbJica, José 
Oswatdn Pereira Vieira, que é Dele¬ 
gado de Polida Federal* Secretários de 
Segurança Pública, o Presidente 
Bolívar Sleinmctz* que representou a 
AD1M; outras lideranças classistas e 
mui las . nitras destacadas auturid:ules. 

Galeria dç valores - Na ocasião, 
o Coordenador Geral de Planeja¬ 
mento e Modernização do DPF, 
Dr, José Francisco Mallmaim, pas¬ 
sou ás mãos do Diretor Gcraf em 
nonu- de todos os integrantes da 
Polícia Federal, uma publicação 
comendo a Galem de Valores cri - 



O Covrdenmfor dd CPiA \f. /ir Josê Francisco Malimantt h entrcgait ao Ur. Àgãia \fordeiro Fiího unta publicação contendo ti Galeria de 
vafare* ética* c moroh do Pviicia Federai 
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35 anos de DPF 


cos c morais db Departamento dc 
Polícia Federal, simbolizados pela 
sua Bandeira, Emblema c Hino; 
pelo Juramento c Preceitos h ticos 
do Policial Federal e pela Oração 
do Policial Federal. 


Da mesma forma, lambem foi 
lançado o CD do DPF. contendo a 
gravação dos verdadeiros princípi¬ 
os que norteiam ;l formação do Po 
li ciai Federal, si ntet irando “a essên¬ 
cia da Instituição, cuja reverência 


forma senso de devoção* tor¬ 
nando o Departamento inabalável 
l indçstrutiveF 1 \s três primeiras 
faixas do CD foram apresentadas 
ao púbfrco, na voz dc Cid Moreira, 



O Dir^tor-GerfíL Dr. Àgilia Monteim Filho, teu {firnsawm nln-snn att anivtTíáriw tf*i DPF 


Maturidade plena 


Em mensagem alusiva ao }5“ aniversário do DPF, o Diretor-C.cral. Dr, Agíiio 
Monteiro Filho, destacou a maturidade alcançada pela Instituição, elogiando a 
competência r desvelo de seus servidores 

público, cumpra o Departamento 


if 6 Jescc histórico momento em que 
o Departamento de Polícia Federai 
completa 35 anos de existência, atin¬ 
gindo sua maturidade plcmu reveren¬ 
cio a todos o$ seus integrantes que ta 
ztm dc sua atividade árduo trabalho 
dc peculiar significado* ascendendo 
legitimas aspirações c ideias em prol 
de nossa Nação, calcados nos valores 
éticos e mofai 5 que cmhasam nossa 
Instituição. 

Subordinado ao mais alto interesse 


de Polícia Federal suas atribuiçn v> 
constitucionais, imune ias ofensivas 
dos fatores adversos na lula contra 
o crime organizado, preservando a 
soberania nacional em toda a sua 
dimensão. 

Conclamo a todos ã necessária vi 
são de futuro para o enfrentamemo tios 
desafios da criminalidade do prãstmo 
milênio, com abnegação de espírito e 
capacidade, incansáveis na conseeuçáo 


dos objetivos maiores do Depárínento 
de Polícia Federal, 

Registro aqui sinceros agradeci- 
men1 11 ■- ao suporte recebido por 
parte do Mimsierio da Justiça, que 
irmanado com outros órgãos gover¬ 
namentais^ em reconheci nu-nro a os 
nossos esforços, eleva nossa Insti- 
tuiçáo como fator essencial e dc 
vital importância a defesa interna 
e dos ide a is democráticos dc nosso 
PaisT, 


UÍIU I 
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35 anos de DPF 


Polícia democrática 



o discursar na solenidade comemorativa do 35° 
aniversario do DPF , o Ministro da Justiça, José 
Carlos DiaSy afirmou que não existe possibilidade 
de uma Policia funcionar bem se não houver 
respeito à hierarquia e ã disciplina e se não tiver 
como marco o exercício da democracia 


“Excelentíssimo Senhor Ministro 
Alberto Cardoso, E Sedentíssimo Se¬ 
nhor Representante do Excelentíssimo 
Senhor Governador do Distrito Fede¬ 
ral, Vicc-Governador Benedito Do¬ 
mingos, Senhor Diretor do De parra - 
mento de Polida Federal, Senhor Se¬ 
cretario Executivo do Ministério da 
Justiça, Senhora Secretária Nacional 
de Justiça,; Senhor Secretário Nacio¬ 
nal de Segurança Pública, Senhores 
Secretários de Segurança Pública, Se¬ 
nhores Superintendentes, Delegados, 
Peritos* Agentes, Papiloseopistas, 
Escrivães e demais servidores do De¬ 
partamento de Polícia Federal. 

Pela primeira vefc f compareço ao 
aniversário do Departamento de Polí¬ 
cia Federal e o faço em um momento 
de grande importância para este País, 
para esta Republica e para a Policia 
Federal 

Sem dúvida, hoje mais do que nun¬ 
ca, este Departamento tem um peso 
importante, uma responsabilidade 
enorme na defesa da segurança inter 
na deste pais. 

Nós nos defrontamos: com a sirm- 
çãr> gravíssima dc violência, do crime 
organizada, t: nns temos a consciência 
de que juntamente com os senhores 
policiais* os senhores Secretários de 
Segurança Pública que represenram as 
Polidas dos Estados, enfim, nós temos 
a consciência de que este desafio há 


de ser respondido. 

Irmanado ao Ministro General 
Alberto Cardoso, tenho repartido com 
Sua Excelência o dever de dar ao Pre¬ 
sidente da República a confiança de 
que nós saberemos responder à sua 
contia maç ao. 

À Polícia Federal, indiscuEivetmem 
te s esta vivendo um de seus grandes 
momentos. Digo isto porque desde o 
momento cm que assumi o Ministé¬ 
rio da Justiça cu tenho recebido do 
Diretor-Geral do DPF resposta posi¬ 
tiva a expectativa que esta nação lem 
com referencia ao Departamento, 

No discurso de posse, cu já dizia 
que ç fundamental que o Ministro 
confie plena mente na Direção-Geral, 
e que o Diretor-Geral há de, cm cem 
forma* também confiar nos seus su- 

I espeito à 

lierarquia e à 
Hsciplina há de 
ser sempre 
observado com 
pigor, Nós civis 
estaremos assim 
iemonstrando que 
Lsto náo é sempre 
prerrogativa e 
i&ver do militar " 


bordinados. 

jamais um Superintendente ou um 
Delegado receberá um telefonema do 
Ministro da Justiça passando por cima 
do Diretor-Geral do Departamento dc 
Polida Federal, 

O respeito à hierarquia e à discipli¬ 
na há de ser sempre observado com 
rigor. Nós civis estaremos assim de¬ 
monstrando que isto não e somente 
prerrogativa ç dever do militar. 

Não há possibilidade de uma Poli 
cia funcionar bem sc não houver esse 
respeito e essa hierarquia. Pretendo 
transformar isto em Lei. Xó$ precisa¬ 
mos ter uma Lei Orgânica que dê ao 
Departamento de Polícia Federal toda 
essa estabilidade necessária e que isto 
não seja somente residfcido dc vonta¬ 
de política, mas que signifique n jm- 
péria da Lei, 

Quero dizer também* especialmcn- 
te aos Delegados c a todos os riineso 
nários da Polícia Federal que, ho|e, 
posso anunciar para dentro de poucos 
dias. Se Deus quiser* nós estaremos 
respondendo àquela que foi a primei¬ 
ra reivindicação do nosso Diteior- 
GerãJ, cm nome do Departamento: o 
estabelecimento da isononua no cam¬ 
po funcional, extirpando assim as 
distorções que provocavam natural 
incómodo e constrangimento a mui¬ 
tos servidores (Tal como o Ministro 
José Carlos Dias prometeu, no dia 14 
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35 anos de DPF 


democracia não é 
só a livre 
manifestação do 
pensamento, o 
direito à reunião 
é também o 
exercício ético do 
poder político” 

de novembro dc 1999, o Presidente da 
República, Fernando Henrique Car¬ 
dos®, assinou Medida Provisória de n” 
2,009, resolvendo o problema saiam t 
no DPF). 

Nós temos que ter uma Policia ágil, 
uma Poltcía que realmente esteja pre¬ 
sente cm todo o* cantos deste Pais. Nós 
temos que ter uma Polícia que seja re¬ 
ferencia, uma Polícia que seja âncora, 
uma Polícia que seja a marca do excr 
cicio democrático. 

Não hã possibilidade de nós exer¬ 
citarmos a democracia se nós nâo com^ 


preendermos que a democracia não c 
só a livre manifestação do pensamen¬ 
to* o direico de reunião, mas a demo¬ 
cracia é o exercício ético do poder 
político. E para que ha] a o exercício 
ético do poder político* nós remos que 
ter os regras estabelecidas numa socie¬ 
dade absoluta mente inconforme. 

Nesse contesto, * Policia tem um 
papel fundamental a exercjcar, forne¬ 
cendo á Justiça, ao Poder Judiciário, 
os elementos necessários pura que o 
Ministério Público, o Direito dc De¬ 
fesa e o J ui 7- possam, efetivam ente, 
cumprir o ritual da distribuição do 
Direito. 

Assim p Senhor Dirctor-Geraf que¬ 
ro cumprimentar, na pessoa de Vossa 
Senhoria, todos os servidores do De¬ 
partamento de Polícia Federal. K po¬ 
dem estar certos de que o Ministro ck 
Justiça ira respeitar sempre a vontade 
do Presidente da República, que é la¬ 
zer dessa Policia Federal uma Policia 
exemplar, uma Polícia que seja nâo só 


referência para as polícias deste País, 
como também dos outros países, prin¬ 
cipal mente da América. 

Este instante é grandioso, este mo¬ 
mento é difícil, esta hora è de lura e é 
por este motivo que o meu aperro dc 
mão é mãfe emocionado do que nun¬ 
ca, na confiança que cu deposito, na 
confiança que o Presidente da Repú¬ 
blica deposita no trabalho que será 
desenvolvido, que :está sendo desenvol¬ 
vido por Vossa Senhoria c por todos 
os Delegados de Polícia Federal c de¬ 
mais servidores do DPF". 

I joje, mais do que 
nunca o DPF tem 
um papel 
importante na 
I defesa da 
I segurança interna 
I deste Pais" 
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maus policiais devem ser 
jiulgados com rig or" 



m entrevista coletiva que concedeu imediamente após o 
encerramento da solenidade comemorativa do 35 ú 
aniversario de criação do DPF, o Ministro da justiça\ 
José Carlos Dias } afirmou que os maus policiais que 
cometam atos criminosos devem ser julgados e punidos 
com o mesmo rigor, como qualquer outro criminoso. 


Repórter - Que atitude o Ministério th Justiça adota 
ante as cienúncias de envolvimento de alguns policiais, 
em atividades criminosas? 

Ministro - Da mesma forma como se tem que re- 
üolver c> problema da presença de criminosos em 
todos os esc alões ou em todos gb níveis da admi¬ 
nistração, isso c uma coisa que acontece e tem que 
ser enfrentada, Se isso acontece na Polícia Militar, 
ou na Polícia Civil, ou no Poder Judiciário, ou no 
Poder Legislativo, nós icmos que enfrentar isto para 
que realmemv nós possamos ter justiça neste Pais. 

Repórter - A justiça tem sido meio lenta na punição 
desses casos. Futâo o que o senhor adia que pode ser 


fessn de mais imediíuo para livrar a sociedade desses 
maus policiais? 

Ministro - A justiça tem sido lenta* mas estamos 
trabalhando agora em sua reforma* na reforma do 
próprio Poder judiciário. Portanto* aqueles que 
devem zelar pela ordem* os policiais, ntas na reali¬ 
dade estão violentando a ordem* têm que ser jul¬ 
gados com o mesmo rigor com que todos os cri¬ 
minosos são julgados. 

Repórter L ma maior presença da Poleia Federal 
rias investigações seria uma sLiida para suprir eventuais 
ineficiências das demais Poleias, nos Estados? 

Ministro - A Policia Federal 
es íá presente em todos os ca sus 
das suas atribuições e, sempre 
que necessário, procura suprir 
eventuais deficiências das polí¬ 
cias locais. Nesses casos, tipica¬ 
mente em que há policiais envol¬ 
vidos, a presença da Polícia Fe¬ 
deral ê fundamental. 

Repórter - O senhor acha que 
proibir a venda dc armas resolve o 
problema da criminalidade? 

Ministro - Eu nin tenho a me¬ 
nor dúvida de que a proibição do 
porte de armas* excetuando-se 
casos especiais e situações espe¬ 
ciais, é um passo multo impor¬ 
tante para que nós possamos di¬ 
minuir a criminalidade. 
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<> IJírtlflMSífttJ, Dr. Agãio Monteiro Filho, foi recebida pdo Superintendente da PoHck\ federai em Soa Paufo, Dr Yokio Oshira. tenda ao 
lado o Diretor Regional da ÁDPF/SP, Dr. Ho te lo Tetle\ de Andrade, r outros Delegados de Paliem ledmd r entre os tf na is os Drs. fíoròosa. 
,Macedo e Arruando Coelho, 


Sem alarde, pirotecnia e violência 



Polícia Federal supera dificuldades e recupera 
o otimismo após a posse do Dr. Agílio 
Monteiro Filho na Diretória-Geral 


A nova cara da Polícia Federa], 
mareada pda Administração 
do Dite t Ar- Geral Ágílici 
Monteiro Filho, p vem repercutindo 
na grande imprensa. * Te lk mente, hoje 
a Polícia Federal readquiriu parte da 
virtude dc realizar suas râlssòcs sem 
a]arde, sem pirotecnia e sem violên 
da 3 até que provem o contrário'*, es¬ 
creveu o Jornal do Brasil, em um de 
seus editoriais. 

Para celebrar os novos rumos c dis¬ 
cutir velhos problemas, foi oferecido 
um almoço cm homenagem a Agílio 
Monteiro Filho, no Hotel Rerto/sw^G, 

[fflffl- 


em São Paulo. Ni a opinião dos Dclç 
gados de Ptalídà Federal t demais pn 
liciais federais presentes. a recepção 
não poderia ier sido melhor. "A pos¬ 
tura do Dr Agílio, fazendo questão 
de visitar a Superintendência e os cn 
legas que servem im DPF em São Pau 
lo foi muito boa ', disse o Dvlegado 
Marco Antônio Yeronezzi. salieman 
do que o Diretor Geral "deixou uma 
excele nt e i iiipres sã< M . 

*V\ preocupação com o DPF e o 
lí cm csiar dos servidores e um anseio 
comum do dirigente e tias entidades 
dc classe. A recepção ao Diretor-Cn- 


ral ê uma forma de retomar as boas 
relações quebradas no final da última 
gestão'\ salientou, por sua vez, o Pre¬ 
sidente do Sindicato dos Delegados dc 
Policia Fcder-iJ no 1 Atado de São Pau 
lo, \rmando Coelho Neto, um do? 
quatro promotores da recepção. Os 
outros três foram a Diretoria Regio- 
Ríi! d:i \DPF7SP, que rem como D\- 
retnr Regional I to teto Tclles dc 
Andrade; o Sindicato do? Policiais 
Federais dc São Paulo, presidido por 
Antônio Carlos da Rocha Macedo, e 
.1 Diretoria Regional da \NSF-í /SP t 
cujo Diretor Regional à Amónio 
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Carlos Barbosa. 

Ü Diretor-Geral aproveitou a ho¬ 
menagem para reunir-se com o Supe¬ 
rintendente Regional da Policia Pede- 
ral em São Paulo» Dr. Yokio Oshiro, e 
os titulares das diversas Delegacias 
paulistas, procurando apto fundar-se 
no conhecimento dos problemas lo¬ 
cais e conhecer alguns setores daquela 
SR. Ü Dr. AgDio Monteiro Filho tam¬ 
bém aproveitou para visitar as obras 
da nova sede da Superintendência Re¬ 
gional, ouvindo dc todos apelos no 
sentido dc não permitir a paralisação 
das obras, a tlm de que se cumpra a 
expectativa lIc que a inauguração ocor¬ 
ra mesmo, corno está previsto* até o 
final do ano 2000. 

L ‘0 término das obras da nova sede 
c a consolidação de nossas instalações 
são as maiores expectativas que temos 
cm relação à gestão do Dr. Agilio 


Monteiro Filho, Sabemos que ele 
ê uma pessoa hem intencionada e 
interessada em melhorar a Policia 
Federal”, afirmou n Delegado dc 
Polícia Federal jaber M. 11. Saadi, 
destacando que o atual Diretor- 
Geral conta com o integral apoio 
dos policiais federais que servem 
em São Paulo, 

(acme disso e das dificuldades en¬ 
frentadas pela, corporação, o Diretor- 
Geral mpstrou-sc disposto a procurar 
solucionar os problemas enfrentados 
pela Instituição, um dos quais» tal 
como prometeu cm São Paulo, já so¬ 
lucionou, com o apoio do Ministro 
da justiça, José Carlos Dias: .i questão 
da isonomia ssthtnal, que beneficia 
principalmente os novos policiais fc 
derais, resolvida com a edição da Ml- 
d Ida Provisória n 1 2XKl^/99 f jã em vi- 
gtsr 


Como se vê as previsões para a 
gestão do Dr, Agilio Monteiro FU 
lbn > feiras desde a sua posse, estão 
sc confirmando com atos concre¬ 
tos, mantendo-sc o otimismo cm 
relação ao ano 2.000* Na visão do 
Dr. Veronezzi, compartilhada por 
muitos» o arual Diretor-Geral “co¬ 
locará a Policia Federal no rumo 
cm que precisa csçar* pois ele iem 
consciência das diretrizes que farão 
da cear por ação um órgão no qual a 
população continuará confiando”. 

“Btc c uni profundo conhecedor 
de nossa instituição e nos traz tran- 
qíirlidade, estando comprometido 
em melhorar cada vez mais o 
DPF”, completou o Dr. jaber 
Suado também refletindo o pensa 
mento du media dos que fazem a 
Policia Federal em São Paulo 
Paula Idocta e Buírton Sampaio . 


TAKEDA 



TAKEDA COMÉRCIO LTDA. 
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ATecpúiogtft di Informação í o canúnho 
mais dpwta para 4 ai ti gam^mLividadc. 
buquanto muita* empresas ainda correm contra 
o tempo parJ so jdi?t.|Uar à-s novas teCFiolüSíL.LS. 
OUtru já CüJÍ&m com paíceifW, cupo focu «Eduiivn 
de TI ^ debta livrei para trabalhar 
próprios mercados, produtos e servn,*^ 

Ê assim que a d-e bi s íiunaarls planeia, 
implementa c operacional ítj SOluçA» globais de 11 
paia empresai ao redor do mundo, 
reduzindo custos, aumentando 1 produtividade 
c gerindo lucros, Fique tranquilo, 
nós já «ramos buscando as soluções 
que a ma empresa pree isa. 
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spantoso, desumano, imoral, crime 
contra os costumes, contra a famí¬ 
lia c contra a própria humanidade, 
crime hediondo, crime contra os 
Direitos F lumanos, estes são alguns 
poucos adjetivos aos quais se pode¬ 
riam somar inúmeros outros, sem 
que nenhum consiga definir, com 
exatidão, a descomunal dimensão 
da nova forma de criminalidade 
surgida com o avanço tecnológico: 
a utilização da In/frtâf como vei¬ 
culo de exploração da pornografia 
envolvendo, inclusive, crianças e 
adolescentes - aíé mesmo a exposi¬ 
ção da pedo filia pelo computador. 

Por se tratar de uma nova mo¬ 
dalidade deli ti va. que ameaça a cc- 
lula-miuer da sociedade - a família, 
a utilização tia htíermt para a ex¬ 
posição pública da pedo filia e de 
outros crimes de exploração sexu¬ 
al envolvendo crianças e adolescen¬ 
tes acaba se constituindo em grave 
perigo e afronta ao próprio Esta¬ 
do, a quem compete zelar peto 


cumprimento dos preceitos legais 
e pelo bem estar coletivo» obvia- 
mence afetados por estas práticas 
que, de tão insanas, chegam a en¬ 
volver ate mães desnaturadas, cm 
horrendas e asquerosas cenas sexu¬ 
ais com seus próprios filhos. 

O Departamento de Polícia Fe¬ 
deral não poderia ficar de braços 
cruzados, tamanha a gravidade do 
problema. Mobilizada em todo o 
território nacional, com o apoio, 
orientação c estímulo do Ministé¬ 
rio da Justiça c de sua Secretaria de 
Direitos Humanos, a Polícia Fede¬ 
ral, por intermédio de sua Divisão 
de Direitos Humanos, com orien¬ 
tação expressa do l>irctor-Geral T 
Dr. Agílio Monteiro Filho, já co¬ 
meçou a colher os seus primeiros 
í ruins no combate a essa nova mo¬ 
dalidade de crime, não obstante as 
imensas dificuldades de enfrentá- 
la, em face da seu ineditismo, dos 
meandros e da complexidade que 
envolve o sistema Internet 
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Quadrilha desbaratada 


G raças a uma reportagem publicada no jornal 
O Popular, de Goiânia, a Polícia Federal 
conseguiu desbaratai a primeira quadrilha 
responsável peto crime de pedo filia, com cenas exibí 
das pela infernit, com o mandado de prisão (expedi¬ 
do no dia 29 de abril de 1999) do indivíduo Carlos 
Alberto Ferreira do Válle, de 4^ arios* que se encontra 
foragido, e á prisão dr uma mulher - Ediíh Maria dos 
Santos* de 38 anos - t que realizou as mais diversas prá¬ 
ticas sexuais, indusive sexo oral. com o próprio filho 
l/VRSN). a partir de seus I I anos, esthnutandi ■ r> t 
orienrando-o 4 também realizá-las cm grupo de ou¬ 
tras pessoas, cenas essas fotografada* e filmadas em 
maierial posterior me me divulgado peta lirtonu/. 

l->te foi, de fato, o primeiro caso em que a Policia 
Federal identificou não só quem transmitiu imagens 
obscenas pelo computador* envolvendo crianças *do- 
leítçtmes. O Inquérito Policial, presidido pelo Dele 
gado de Polida Federal Hclío SanFAmta e Silva luniór, 
foi tão betn sucedido que se chegou a itíesiEificaçãn 
das pessoas que abusavam das crianças, em Goiânia, e 
inclusive, dc estrangeiros que* em seus respectivos pa 
sses* usavam a wftrtteJ para a prática a exibição da 
pcdüfiüíw ficando claro que o enrne se conr.umou titm 
l*ém fora do território nacional 

Fm entrevista ao editor da roas ta Prisma, embora 
satisfeito com o resultado de seu trabalho c da equipe 
que o ajudou» o Dr. SamAnna nio escondeu o seu 
desapontamento por não ver o processo em undamen- 
rc>, uma vez que* consoante o artigo 366 do Código de 
Processo Penal, de fica suspenso, enquanto o réu es¬ 
tiver foragido, o que acontece cnm Carlos Alberto 
Guerreiro do Vaile, cabeça da quadrilha. 

De qualquer modo, o Dr. SanFAna regozija-sc por 
ver o caso esclarecido, não poupando elogios à pron¬ 
ta üÇão do Ftücórador da República em Goiás, Dr. 
Gados Vilhcna, que teve parddpação decisiva no caso, 
para a condenação de Bdith. Lembrou, :i propósito, o 
Dr. Sanr H An m que o Dr Vilhcna c outros conceitua¬ 
dos juristas também fizeram severas criticas âo artigo 
-366 do CFP r por entenderem que o processo deveria 
ter andamento independem emente de o réu ser pre¬ 
so. 

A propósito, informou o Dr. SanFAnna que a 


própria Rede Globo dc Televisão deixou de apresen¬ 
tar o caso cm seu programa Linha Direta o que 
poticria facilitar a prisão de Carlos Alberto - , justa- 
mente porque de ainda não foi condenado, por estir 
foragido. 

Egualmmtc, o Presidente do Inquérito Fo lidai do 
ginu o zdo dtj Jui/ Fedem! Substituto, Dr. Al d c rico 
Rocha Santos, da 5 1 Vara dc Goiás, que acompanhou 
todo o caso, autorizando a intçrcepração dos e-mails 
utilizados peta quadrilha, tendo sido ele quem tam¬ 
bém proferiu a sentença de condenação dc Rditíi* no 
dia 2í> dc agosto dc 1999* a tres anos de redução* pelo 
crime tipificado no artigo 241 da Lei 8069/90* e a 
niius três anos e nove meses, com base no artigo 218 
do Código Penal, 

O Inquérito Ao tomar conhecimento da repor¬ 
tagem, no dia 24 dc março, a Superintendência díi 
Polícia Federal cm Goiânia entrou i medi a ram ente em 
a cio. Após reunião com o Superintendente Regio¬ 
nal Dr, José Ricardo Carvalho, com quem traçou as 
linhas de ilçíq, o fâxjrdenndor Regional Policial* Dr. 
Gilberto de Morais Castro, adotou as primeiras pro¬ 
vidências, começando por designar o Delegado de 
Polida Federal Hdio SanFArtna e Silva limior para 
presidir o competente inquérito, 

I ■ LTt Stu excelente trabalho, o Dr. Sant' Atina con¬ 
tou com s colaboração tta InterpoL, para n realização 
de contatos no exterior, do Setor de Apuração de 
Cnmes por Computador (SACO do Insthutn \aci- 
bnal de Criminalística INÍ2-. que designou ps IVte 
tos (Ai mm ais José Walbcr Borges Pinheiro* André 
Machado Ca rica tu e Jbcilsnn da Silva Rodrigues, os 
quèis efeboraram o$ laudos t municiaram o Presiden¬ 
te do Inquérito de detalhado informativo técnico pe¬ 
ricial, contribuindo, assim, para coroar de êxito roda 
a missão. 

À primeira iniciativa tomada pdo Dr, SamWnna 
foi realizar uma discussão jurídica pata ver a possibi¬ 
lidade, püsteriormemc confirmada, com autorização 
da Justiça Federal de Goiás, de sc ter a mierteprapo 
de e-mails, com o propósito de localizar Carlos 
Alberto Guerreiro do VaJlc, Isso loi feiro urilizando- 
sç a ld iC 9,296 a mesma IjCÍ de Intcrceptação fgram- 
po‘ telefônica. 


Pritiwg 
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A denúncia foi publicada no 
O Popular , de Goiânia 


E is ís íntegra da matéria minada pda repórter Maria José Silva, publicada 
na página p-cdieiraJ do jornal O Popular, dc Goiânia, edição dn dia 13 de 
março de 1999, a partir da qual a Superintendência Regional da Policia 
Federal cm Goiás abriu inquérito para investigar quadril lias que exploram sc- 
xuaJmcntc crianças c adolescentes, naquele Estado, com cenas de pcdofilis vei¬ 
culadas pela Internet- 
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fim Goiânia, foi rtaliztidft um Fórum pelo Fm da Exploração* Violência v Turismo Sexual 


Família acusada da 
violentar crianças 

Qmtero irmãos entre 4 e 10 anos 
participavam de arguis com casal e 
filho mtmr , m Aparecida, c vítimas 
eram sedüs^das com promessas de di¬ 
nheiro, brinquedos e material esca¬ 
lar Cenas de sexo eram filmadas pe¬ 
io s maníacos. 

Maria José Silva 

l ma casa aparentemente acima Je 
qualquer suspeita, situada na esquina 
da rua Manaus, na Vila Brasília, em 
Aparecida de Goiânia, foi, pelo me¬ 
nos durante quairo meses, palco de 
violência sexual â qual foram subme¬ 
tidas virias crianças carentes, residen¬ 
tes nas proximidades. Entre as vitimas 
estio quatro irmãos de 10* 9, 8 v 4 
anos, também moradores de Vila 
Brasília, induzidos a participar de or¬ 
gias sexuais em troca de dinheiro, brin¬ 
quedos e mesmo dc material escolar. 
O crime continuado foi praticado pelo 
admintsrrador do camelódromo de 
Campinas, Carlos Alberto Ferreira dn 
Valle, peia mulher dele, a dona de cas.t 
Ediíh Maria de Moura, 38 anos, c pelo 
filho deh, À.R., dc 16 anos. 

( -arlos Alberto e Kdíth Mana ove- 
ram a prisão preventiva decretada on¬ 
tem (dia 12 de março de 1999). A 
mulher foi presa durante a tarde, na 
própria residência, onde o adolescen- 
te também íoi apreendido (siç). Garlos 
Alberto não foi localizado pda Poli¬ 
cia, mas a Delegada de Defesa dos 
Direitôs da Mulher de Aparecida, 
Nadir Altnèida Silva Pereira, respon¬ 
sável pelas investigações, espera 
capturá-lo nas próximas horas (decor¬ 
ridos nove mcscs p até o fechamento da 
presente edição da revista Prisma, 
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Carlos Àlbcfio continuava foragido). 
Ni a casa s foram apreendidos uni com- 
putador, um videocassete* uma tdevi 
e cerca dc dc? fitas de video com 
cenas de sexo explícito, nas quais as 
crianças encenaram como protagonis¬ 
tas v coadjuvantes. 

O crime veio ã tona na última se¬ 
gunda- feira, quando o garoto L, de 
apenas 4 anos, faJou ao pai que sem 
pre acariciava o órgão genital de 
Carlos Alberto do Vale, na residên¬ 
cia do administrador, situada an Sado 
da casa da família. Preocupado com 
o que o garoto havia lhe çoniado, o 
pa] da vítima chamou o filho D. t de 
10 anos, para conversar 

menino então revelou que tan¬ 
to ele quanto L,, alem das irmãs A. e 
C, de 9c H anos, eram submetidos a 
violência sexual. \ l>elegada Nadir 
Almeida, acionada pelo pai dos me 
nores, apurou que Q foi forçado a 
praticar sexo anal com Carlos 
Alberto, As n urras três crianças eram 
induzidas a fazer carícias intimas nos 
rrés acusados, A maioria das cenas 
de violência sexual foi filmada. 

internet 

Segundo a Delegada, o adolescen¬ 
te A. R, p enteado de Carlos \lberto* 
fazia amizade com as crianças c pns- 
tenormente convencia-as a participar 
da orgia sexual. O garoto D, a pri¬ 
meira vídma entre os quatro irmãos, 
foi coagido a acariciar o pênis do ad¬ 
ministrador cm troca de dinheiro. 
Motivado pelo dinheiro, o menino, 
aos poucos, foi chamando os irmãos 
menores, Conforme N;ulir Almeida, 
os três aliciadores também prometi¬ 
am vários presente para as crianças, 
como brinquedos, material escolar c 
vidvogame. 

Kas cenas apreendidas pela Polí 
cia aparecem cenas de menores em 
camas de motéis c em banheiras dc 
hidromassagens. Conforme a Dde 
gada s além dos quatro irmãos, foram 
vitimas outras crianças que ela espe¬ 
ra identificar nos próximos dias. 
Carlos Alberto e Edith de Moura fo¬ 


ram autuados por atemado violento 
ao pudor e no artigo 241 do Dstaruro 
da f.nança e do Adolescenie. que us- 
rahelcce como crime o ato du lon >gn 
far c publicar cenas dc crianças em 
sexo explícito. 

A Polícia apurou ainda que 
Carlos Alberto do Vale convencia 
as crianças dizendo que v!;is apare 


cerium na hrh r nutf 
\ as l"i ras de 
Video, o adotes- 
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má 
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cerne A.R. aparece reliicionando-sc 
sexn:ilmente com a própria mãe. 
Conforme a Delegada, ele será en¬ 
caminhado para n Promotüm da 
Int.incia e da juventude para 
ínternaçlo. 
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Relatório parcial 

P ublicamos , a seguir , o relatório parcial elaborado pelo 
Presidente do Inquérito , Dr, Helio SanPAnna e Silva 
Junior , que não liberou o conteúdo dos depoimentos de 
vítimas das mais tenras idades > em face de sua 
contundência. 

INDICIADOS? 

CARLOS ALBERTO GUERREI¬ 
RO DO VALLE, filho de NABOR 
CORDEIRO DO VALLE e de LÍGIA 
CORDEIRO DO VALLE, nascido aos 
10,02*53, cédula de identidade RG 
mim SSP/GO - FORAGIDO (quali¬ 
ficado indiretamente a fls. ) 

EDITH MARIA DOS SANTOS, fi¬ 
lha dc Gecônicno Rodrigues de Moura e 
dc Cátarina Abadia de Moura, nascida 
aos 05/Ü6/ÈÜ, não apresentou documen 
to dc identidade, residente á Rua Manaus, 
esquina com a Rua Tietê, Vila Brasília, 

Aparecida de Goiânia, recolhida ã Ca¬ 
deia Pública de Aparecida dc Goiânia. 

I - DA NOTÍCIA DO CRIME: 

Chegou ao nosso conhecimento por 
meio do Informativo Técnico Pericial 
(Às* 4/5) elaborado pelo Perito Crimi¬ 
nal Federal José Walbcr Pinheiro Borges 
que CARLOS ALBERTO GÜERRIh 
RO DO VALLE estaria publicando por 
meio da INTERNET cena de sexo ex¬ 
plicito ou pornográfica envolvendo cri 
íinça ou adolescente. 

O citado Perito Criminal Federal, es¬ 
pecialista cm informática, lotado no Se¬ 
tor dc Apuração de Crimes por Com¬ 
putador do Departamento de Polícia 
Federal — SACC/INC/DPF junxou ao 
informativo, documento da 

INTERPOL (fk í/20) e cópia dc noti* 
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cia publicada pelo jornal O POPULAR (fk 21/22). 

No documento de fls. 6/20, há noticia que umq 
informação compilada na Bélgica levou a 1NTERPOL 
ã abertura de urna investigação contra o nacional bel¬ 
ga RADINO F/N MiCHHL 

O investigador Belga Rolanri Walraet elaborou tex¬ 
to explicativo com uma listagem detalhada de país por 
país (fk 10/13). 

Nesta lista está o c-mail vailecag@nutccneccont.br, 
o ÍSP NUTUCNHT.COM; Pais: Brasil: used mime: 
Carlos Alberto GUERREIRO do VAJXEi used alias: 
CARL c retmrks: "says ihc sandra-chi tdporn vertes is 
persona! {mcmge of 08 . 06 .-L 18 AM)" 

Consta, ainda, do mencionado documento da 
JNTKRPÜL a existência de um CD-ROM com textos 
c imagens, Tal documento eletrônico foi analisado por 
Peritos Criminais Federais do SÃCC/INC/DPF, ten¬ 
do sido elaborado o laudo de tis. _ , o qual será 

comentado no icem: DAS PROVAS. 

Na tradução de fk 19* verificasse, dentre oums, a 
seguinte transcrição de mensagem: 

“envia foros de mãe e filho**; deckra ter uma colo 
çio privada’*; simula tirar fotos de suas crianças nu de 
outras crianças: fala sobre uma “moca dc crianças”. 

D Perito Criminal Federal solicitou, em seu infor 
tnadvo técnico, a obtenção de ordem judicial para ter 
acesso a dados {registros de acessos - logs, dados arma¬ 
zenados e dados cadastrais do usuário CARLOS 
ALBERTO GUERREIRO DO VAI li : e do endere¬ 
ço eletrónico valJecag@rtutecnetxom.br) das provedo¬ 
ras Z.VZ cH( IML SHOPPING 

Soticiíamos então ao MM. Juiz Federal da 5" Vara 
a expedição dc ordem judicial para acesso aos dados 
das provedoras dc INTERNET, bem como a 
interceptação das comunicações do investigado {th, 02/ 
04 — apenso 11), 

Deferidas as autorizações (fls. 05/11 - apenso II), 
diligenciamos ás provedoras onde çonFirmamos que 
CARLOS ALBERTO GUERREIRO DO VALLB era 
cs usuário do endereço eletrônico “vallecag’ 1 , confor¬ 
me documentos de fls. 15/42, 

Observamos que mesmo apôs a notícia publicada 
des jornal O POPULAR q investigado continuava 
acessando sua provedora, embora com menor 
frequência. (extraio de fk 24 do apenso líj. 

Verificamos, ainda, que CARLOS ALBERTO ha¬ 
via informado como seu endereço na provedora ZAZ 
- c na provedora HQMESHOPPtNG o endereço X 
* locais em que a Polida do F.smdo não havia reali¬ 
zado buscas, 

Aos 05/1M/99 solicitamos a quebra do sigilo telefô¬ 


nico de CARLOS ALBERTO o que 
possibilitou identificar os números dos ide fones dos 
contatos dc CARLOS no exterior 

Tais telefones foram informados à INTERPOL 

II - DA TIPIFICAÇÃO INICIAL: 

Os fatos descritos no irem 1 subsumlem-se, em tese, 
aos seguintes cipos penais da Lei 8.069/9U: 

An. 240 Produzir ou dirigir representação teatral, 
idcvkiva <Hi película cinematográfica, utilizando se de 
criança ou adolescente cm cena de sexo explícito ou 
pornográfica: 

Pena: reclusão: de um a quatro anos, e multa. 

Parágrafo único: Incorre na mesma pena quem, nas 
condições referidas neste artigo, contracena cem crian¬ 
ça ou adolescente. 

An. 241 - Fbtogra tár ou pubhear cena dc sexo ex¬ 
plícito ou pornográfica envolvendo criança ou ndoles 
dentf- 

Pcna: reclusão dc um :i quatro anos. 

Estudando a obra ! Matuto da Criança c do \doles- 
cente Comentado, Editora Malhciros, verificamos a 
seguinte lição: 

“Os verbos fotografar e publicar pressupõem j re¬ 
produção c divulgação da imagem das cenas sexuais c 
pornogrãficas. Conforme comentário de Renato 
Cramer Peixoto, "a conduta criminosa é a de fotografar 
cena dc sexo explícito da qual píirtidpe criança ou ado¬ 
lescente, o que pode haver, inclusive, cm concurso com 
o delito do artigo 24^. 'lambem sc revela na publicação 
dessa cena com sexo explícito ou pornográfica, Essa 
publicação, in duvidosa mente, pode ser feita por qual¬ 
quer meto visual (revistas, jornais, televisão, fotografi¬ 
as, cartazes, impressos cm geral), sendo necessário que 
contenha á exposição do menor participante”, (grifo 
nosso) 

Dentre as diversas formas modernas dc difusão do 
pensamento está, sem sombra de dúvida, insena a 
internet, (In cerne t: nome genérico que designa o con¬ 
junto dc redes, os meios de transmissão c comutação, 
roteadores equipamentos c protocolos necessários ã 
comunicação entre computadores* bem como q 
Software 1 e os dados contidos nestes computadores.) 

Tratando-se de dditos de ação penal pública 
meondicionad^ iniciamos procedimento mquisiiorial 
para apuração dos tatos. 

DA 1NDICIAÇÃO: 

Nossos tribunais... 
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Na preservação dn moralidade públi¬ 


ca e dos costumes* n Código estabelece que a violên¬ 
cia c presumida, entre outros casos, quando ã ofendi¬ 
da è menor de 14 anos, O fundamento da presunção 
está calcado na iemocentia conaílü do ofendido (T|SP 
\C - Rd. I loeppncr Dutra - RT 446/359). 

Não ha dúvidà tk que o legislador, ao fixar o Itmi- 
ie de 14 anos. teve em mente a psieogjÊnesc da criança, 
sem esquecer que a cada etapa do seu desenvolvimen¬ 
to, ã medida que se Une abrem novos horizontes, com 
inovações l- novas descobertas^ du fairno a unida¬ 
de que ou ira coisa não é gfcjülo o reunião de Fragmen. 
tos u feito de contrastes e conflitos 1 ', E evidente que 
um ser que se metamorfoseia dessa forma, até atingir 
o seu grau dc maturidade, nào sabe querer. O seu con- 
sentimento é sempre a representação dç uma visão 
distorcida dc perspectiva dc vida, Nem sempre o me¬ 
nor sabe querer, pouco importando o acúmulo de in 
formações mal dirigidas que lhe endereça aquilo que 
Sc convencionou chamar de moderna civilização. 
Outra, pois, não foi a razão pela qual o legislador 
amparou o menor, negando validade ao seu consenti¬ 
mento, como ocorre na hipótese do art- 224 do Códi¬ 
go PçilkP (TJSP — AC - Declaração de voto: Alves 
Braga - RJTfSP 23/466). 

Esatatnenfe pda razão de serem as jovens menores 
de 14 anos mais sujeitas, por sua inexperiência, a c*o 
der aos primeiros impactos amorosos* è que lhes dá a 
lei maior proteção. A sua deficiente resistência í corar 
tcrístic i normal da insegurança dc sua idade, em que < > 
psiquismo se acha alterado ante as razoes biológicas 
que t> impulsionam e que lhes abrem um novo campo 
de visão da vida.” (TJSP- AC — relator Maércio 
Sampaio - RT 407/106) 

Observa-se das lí to dc vídeo que os indiciados cri 
a vam um clima lúdico, inventando desfiles, mostran¬ 
do filmes pomogrã ricos, enfim fazendo com que as 
crianças achassem tudo normal» como se fosse uma 
brincadeira. 

111- DA COMPETÊNCIA: 

A Constituição Federal, no Capítulo III “DA SE¬ 
GURANÇA PÚBLICA 1 ', Art. 144, § I a , item IV, 
atribui a Policia Federal o exercido, com exclusivida¬ 
de, das funções de polícia judiciária da União. 

O artigo 109, sncriri V, da Constituição Federal fixa 
a competência da Justiça Federal para processo e jul¬ 
gamento dos crimes previstos em tratado ou conven¬ 
ção internacional, quando, iniciada a execução no Pais. 
o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no esnran- 


geiriip ou redpmçamencc (grifo nosso), 

A I ,ci 5.01 í), em seu art. 10, reza- 

"Esião sujeitos à jurisdição da |ustiç:i Federal: 

y 

VI - os crimes que constituem objeto de tratado ou 
de convenção internacional e os praticados a bordo de 
navios ou aeronaves, ressalvada a competência da Jus¬ 
tiça Militar 1 '; 

A ínclita juiza Federal da 2* Vara Cnminal da Se¬ 
ção Judiciária do Rio Grande do Sul, Dra SAL1SE 
MONTEIRO SANCHOTENE, analisando caso anã 
logo, decidiu: 

“Prima íacie, cumpre asseverar a competência da 
Justiça Federal para processar julgar eventual ação pe¬ 
nal. 

O artigo 109, inciso V, da Constituição Federal fixa 
a competência da Justiça Federal para processo e julga¬ 
mento dos crimes previstos Cm tratado ou convenção 
internacional, quando, iniciada a execução no País, o 
resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangei¬ 
ro, ou reciprocam ente* 

Conforme ensinamento doutrinário extraído da 
obra Competência da Justiça Federal, do autor 
VUdimir Souza Carvalho, 2" edição* p. 218, "Pertence 
ã União a compêtênícia, aliás exclusiva, de manter re¬ 
lações com os Estados estrangeiros ç com eles celebrar 
tratados c convenções, art, 21 h 1. Lógico, como ocorre 
nas demais matérias ligadas ao Direito Internacional, 
que a competência junsdiçional seja reservada à Justi¬ 
ça Federal, pela sua característica de justiça especializa¬ 
da.” 

Continua o texto instruindo que é necessária a exis¬ 
tência dc tratado ou convenção internacional entre o 
Brasil e um Estado estrangeiro, que vise combater de¬ 
terminados delitos, para a caracterização da compe¬ 
tência criminal federal. 

“O crime em pauta pode ser qualquer um ijri pre¬ 
visto na legislação penal comum ou especial. Ü trata¬ 
do ou a convenção internacional não o cm, não o 
estabelece nem o define. Esta tarefa é do legislador 
ordinário/* 

facciona o referido autor que é no tratado ou con¬ 
venção internacional em que são definidos os delitos 
que devem ser combatidos conjunramicnte pelos paí¬ 
ses signatários, considerando üs efeitos de 

i nter n a d onal i d ade. 

lh A competência da Justiça Federal, nos termos do 
inc. \\ do art. 109, não alcança tíxlos os delitos previs¬ 
tos em tratado ou Convenção internacional. Limam se 
aos casos dc ultra ou extra i cr ritoriaJ idade (Min, Bat- 
ios Monteiro* GJ 4,081 -GB, DJU 09 12-68, p. 275} t aos 
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casos cm que houver cooperação internacional entre 
os agentes do crime ou quando este se estender, na 
sua prática e nos seus efeitos, a mais de um país (Min. 
Bibe Pinto. CC 5.976-MG, RTJ 76/42Ó-428)." 

Diante das considerações acima expendidas, em 
havendo tratado ou convenção internacional que pre¬ 
veja combate a atividades ilícitas penais, cm que seja 
o Brasil signatario, a competência se firma na Justiça 
Federal para processar c juigar eventual ação crimi¬ 
nai. 

No que concerne às presentes investigações, existe 
a Convenção sobre os Direitos da Criança, adotada 
peia Assembléia Gerai da Nações Unidas, cm 20 de 
novembro dc 1989, A referida Convenção foi aprova¬ 
da pelo Decreto Lcgiskrivo n n 28, dc 14 dc setembro 
dc 1990* e ratificada peio Governo brasileiro, em 24 
dc setembro de 1990, tendo o texto sido publicado 
no Diário Oficial da União, em 22 de novembro dc 
1990 , 

Há vários artigos dessa Convenção que rezam so¬ 
bre matéria relativa aos fatos cm apuração, como os 
transcritos a seguir: 

l+ Arfigo 16 

I. Nenhuma criança será objeto de interferências 
arbitrárias ou ilegais cm sua sida particular, sua famí¬ 
lia, seu domicílio ou sua correspondência, nem de 
atentados ilegais a sua honra e a sua reputação/' 

“Artigo 19 

]. Os Estados Partes adotarão todas as medidas 
legislativas, administrativas, sociais c educacionais 
apropriadas para proteger a criança contra todas as 
formas dc violência física ou mental, abuso ou trata¬ 
mento negligente, maus tratos ou exploração, inclusi¬ 
ve abuso sexual, enquanto a criança estiver sob a cus¬ 
tódia dos pais, do representante legal ou dc qualquer 
outra pessoa respon sável por da,” 

tf Arügo 34 

1. Os Estados Partes sc comprometem a proteger 
a criança contra todas as forma de exploração e abuso 
sexual, Nesse sentido, os Estados Partes tomarão, em 
especial* todas as medidas de caráter nacional, bilate¬ 
ral c muitilâteral que sejam necessárias para impedir: 

a) o inccnrivn ou a coação para que uma criança sc 
dedique a qualquer atividade sexual ilegal; 

b) a exploração da criança na prostituição ou mi¬ 
tras práticas sexuais ilegais; 

c) a exploração da criança cm espetáculos ou ma¬ 
teriais pornográficos” 

Como sc vê p a previsão legal acima estampada ade¬ 
re-se perfeita mente ao caso investigado* restando as¬ 
sim* firmada a competência deste juízo para futuro 


processo criminal* considerando que as 
cenas pornográficas, dc acordo eotn as 
informações provenientes da Autoridade policial, fo¬ 
ram captadas em Roma/Itália, e veiculadas por alguns 
endereços eletrónicos brasileiros* clencados à ti 03 
deste expediente. Essas fotografias foram remetidas da 
Itália ã Divisão dc Policia Criminal internacional - 
InterpüJ* sediada cm Brasília /DE Assim sendo, veri¬ 
fica-se a extensão das atividade ilícitas a Estado es¬ 
trangeiro, ocorrendo a abrangência pela norma cons¬ 
titucional prevista no artigo 109* inciso Y. 

Uma vez fixada a competência, cabe analisar da 
possibilidade da concessão da medida pleiteada/ 1 (...) 

Assim* não pairando dúvidas sobre a competência 
da Justiça Federal para processar e Julgar os crimes 
no eí dados c, por conseguinte* do Departamento de 
Polícia Federal para investsgã los, to ram Solicitadas, 
por recomendação do Perito Criminal Federal José 
Walt cr Borges Pinheiro, especialista em apuração de 
crimes praticados por oómpuudor, algumas providên¬ 
cias cautdares e, a seguir, foi instaurado o presente 
inquérito policial, registrado sob n â 137/99- 
DELEFA Z/S R / DPI 7 / GO. 

DAS PROVIDÊNCIAS CAUTELARES 

DA 1NTERCEPTÂÇÃO DAS COMUNICA 

ÇÔES telemáticas 

A quebra do sigilo telefônico de CARLOS 
ALBERTO possibilitou n inicio dc investigação in 
ternadonaJ -a cargo da JNTKRPOL com o escopo 
dc identificar os contatos de CARLOS na Bélgica, em 
Portugal .... 

Ocorre, porém, que aos 10/03/99,, a Delegada Ti¬ 
tular da Delegada dc Defesa da Mulher de Aparecida 
de Goiânia, ftpóS receber requerimento dc 

FRANCISCA NERILDA DANTAS, instaurou in¬ 
quérito policial para apurar o delito de atentado vio¬ 
lento ao pudor, crime perpetrado por CARLOS 
ALBERTO GUERREIRO DO VALLE em concur¬ 
so com EDITH MARIA DOS SANTOS. 

Ao$ n/03/99 a mencionada autoridade estadual 
solicitou ao juízo da comarca de Aparecida de Goiânia 
expedição de mandado de busca e apreensão. Tal dili¬ 
gência foi deferida c sua execução resultou na apreen¬ 
são dos objetos relacionados no documento de fk 162/ 
163. 

Em 15/03/99, o juiz prevento analisou represen¬ 
tação sobre a conveniência da decretação de custódia 
cante la r„ determinando a expedição de mandados de 
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CARLOS ALBERTO GUERREIRO DO VALLEe 
UDITH MARIA DOS SANTOS. 

CARLOS ALBERTO GUERREIRO DO VALLE 
não foi Iciealizado pela Polida Estadual, encontrando- 
se em local incerto e não sabido. Já EDITH MARIA 
DOS SANTOS foi localizada c encontra-se presa na 
Casa de Prisão Provisória. 

Infere-sc que o juízo da Primeira Vara da Comarca 
de Apare d d a de Goiânia julgou-se competente para 
processar c julgar os crimes noticiados no inquérito 
policial n“ 130/99. 

Maria Lüda karam, em sua obra Competência no 
Ptoccsso Penal, 2* ediçàcç Editora Revista dos Tribu¬ 
nais p. 128, preltdona: 

4 "Cerumentr, o conflito de competência só pode 
surgir quando já proposta a ação penal ou quando o 
ato a ser praticado sc referir a atuação do órgão 
jurisdidtma! em medida cautckr com da relacionada, 
pois só cm tais hipóteses haverá exercício da função 
jurasJidond que possa ensejar controvérsia sobre o 
correto âmbito deste exerrído* 1 (gíifp nosso} 

Destarte, conclui-se que há, no caso vertente* con¬ 
flito positivo de competência. 

Estamos aparentemente diante de um caso dc co¬ 
nexão instrumental uu probatória. 

O festejado mestre Julio Fabrini Mirahete, em sua 
obra Código de Processo Penai interpretado* 3* edi¬ 
ção, p. 140/142* ao comentar o are. 78 s menciona as 
seguintes decisões; 

STj Súmula 122: “Compete ã |ustiça Federal o 
processo e julgamento unificado dos crimes conexos 
de competência federal e estadual, não se aplicando a 
regra do art. T N ll h '\\\ do Gidjgo de Processo Penal/ 1 

STF : "'( rimes conexos. Prevalência da competen 
cüi da Justiça Federal, que tem sede eonstJiucbnaL cm 
detrimento da competência da justiça Comum, que é 
dc natureza residual" (HC 70 503-4, DJU de 22/04/ 
94, p. 8943 )p 

Tf SP; 'Todos os crimes conexos a outro cujo exa¬ 
me será leito por Juiz Federal serio julgados perante a 
justiça Feder aj, cuja competência prcvalemc exerce 
atração t pfbrrogã-pe 1 " (}T| 156/305), 

Assim f embora ainda não exista ação penal em 
qualquer das Justiças, houve atuação tanto da Justiça 
Federa] como da justiça Estadual deferindo medidas 
cautekres, o que faz surgir a necessidade da avocação 
pelo órgão jurisdidonal prevalfeilte, in casu. a (ustiça 
Federal. 

IV - DAS PROVAS; 


A rcilização de diligências nas provedora ZAZ c 
HOMESHOPPING veto a confirmar que o “user 
name vallccagA citado no documento da LNTERPOU 
c de CARLOS ALBERTO GUERREIRO DO 
VALLE. 

Na provedora ZAZ, CARLOS possui a atualmen¬ 
te as contas ^vallçcag@zaz,cQm.br w (amiga 
valiecag(^;nutecn cr.com. br), ‘Vallegin” c "çxpoeste" c 
na HOMESHOPPING a conta “valkcag". 

O relatório da JNTKRPOL cita como "used alias*' 
k£ CJJLU\ codtnome encontrado inscrito nas fotogra¬ 
fias produzidas por CARLOS A1JJRRTO GUERREI¬ 
RO DO VALLE. 

Aos 09/04/99* conforme despacho de tis. 23, este 
Signatário solicitou ao Diretor do Instituto Nacionai 
de Criminalisrica: a) arquivos (impressos) com a ins¬ 
crição " pbõto hy CarT encontrados cm computado¬ 
res de outros investigados pelo Serviço de Apuração 
de Crimes por Computador; b} arquivos (c-mails: tex¬ 
tos e fotos) enviados por CARLOS ALBERTO GUER¬ 
REIRO DO VALLE para a Bélgica ou outro país com 
forme consta do DOt 41803 - INTERPOL, encami 
fthado para o INC em 09/02/98; c) realização de bus¬ 
ca eletrónica visando identificar a existência de Home 
page mantida por CARLOS ALBERTO GUERREI¬ 
RO RO VALLE; 

O Perito Criminal Federal, Vndré Machado 
Cançati, prestou as informações de fls. 2ó, enviando o 
Laudo Pericial n° 41.922/ INC com fotos com a ins¬ 
crição "pht>to by Cari”, encontradas no computador 
de LU IS MARCELO DOS SANTOS, processado pe¬ 
rante -1 y Vara Federal da Seção Judiciária de São Pau¬ 
lo. 

Constam do referi do laudo (fls. 51/141) inúmeros 
arquivos (fotografias digitalizadas) de cenas de sexo 
explícito ou pornográficas envolvendo crianças c ado¬ 
lescentes. Dentre estas fotos constatamos a existência 
de imagens dc CARLOS ALBERTO GUERREIRO 
DO VALLE, de EDITH MARIA DOS SANTOS, de 
ANTONIO RODRIGUES DOS SANTOS NI TO e 
dc várias crianças identificadas como vítimas no inqu¬ 
érito policial n l> 130/99, 

Quanto aos arquivos (e-maik textos e fotos) envia¬ 
dos por CARLOS ALBERTO GUERREIRO DO 
VALLE para a Bélgica ou outro pais, informou o Peri¬ 
to Criminal Federal estar aguardando novas informa¬ 
ções a serem prestadas pela representação da 
1NT.ERPOL na Bélgica. 

Com relação h busca eletrónica visando ideniificar 
-í existência de hotne page mantida por CARLOS 
ALBERTO GUERREIRO DO VALLE, afirmou que 
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até aquele momento "nenhum sítio na fntcrmi (home- 
p«gc) ,! Hyk. «ido identificado, 

Esta autoridade solicitou* tm caráter urgente. Sau¬ 
do pericial decortente da análise dos arquivos cons¬ 
tantes do CD-ROM anexo ao DOÍ 41803 - 
INTERPOL, que em breve será encartado a estes au¬ 
tos. 

INQUÉRITO POLICIAL N" 130/99 (POLÍ¬ 
CIA CIVIL) 

O inquérito policifll xf 130/99, instaurado em 10/ 
03/99, pela Delegada Titular da Delegada der Defesa 
da Mulher de Aparecida de Goiânia foi concluído aos 
22/04/99. 

Consta dos autos requerimento do "éominus Uris* 1 
para o retorno do mqiaéritú à Delegacia dc Polícia de 
Defesa da Mulher para realização de diligências indis- 
pensáveis áo oferecimento da denúncia, 

KDITH MARIA DOS SANTOS encomra-sc pre¬ 
sa por jfbrça de mandado de prisão preventiva desde 
17/03/99, 

DÜ LAUDO PERICIAL N ü (SÃO PAULO) 

DO LAUDO PERICIAL N“ DO CD ANEXO 
AO DOC, INTERPOL 

Analisando as imagens constantes das fitas de vídeo 
c as consta nr es dn CD ROM encaminhado pela 
INTERPOL verifica-se que existem imagens das tiras 
dc vídeo que foram convertidas em arquivos tipo .AVI 
e encaminhadas por meio da INTERNET para a Bél¬ 
gica. 

DOS LAUDOS DE EXAME DK CORPO DE 
DELITO 

DO LAUDO DE EXAME PERICIAL - PES¬ 
QUISA DE ESPERMATOZÓIDES 

Auto de exibição c apreensão de diversos abjetos, 
dentre des fitas de vídeo cassete e um miem computa¬ 
dor (fls 162/153) 

termo dc em rega de objetos (fk. 199) 

laudos de exame dc corpo dc ddtto - conjunção 
cafníii - (fls. 164/ 1 7 5) 

laudo dc exame em material dc informática (£k 300/ 
205} 


\ ,P ale lembrar que as fitas dc video apre¬ 
endidas estão sendo analisadas c transerf 
tas pelo Instituto de Criminalística da Polida Ce vi 3 de 
Goiás, 

As condutas típicas aqui investigadas estão com¬ 
provadas, ou seja, há provas e não são poucas, dc que 
CARLOS ALBERTO GL ERRE IRO DO VALLE , 
EDIT1 1 M A R 3 A DC >3 S A N r F(9S t p ra t içaram (> s se¬ 
guintes atos: 

á) Constrangeram mulher, menor de 14 anos, ã 
conjunção carnal; 

b) Constrangeram crianças (menores de 14 anos) a 
praticar ou permitir que com das se praticassem àtOS 
libidinosos diversos da conjunção carnal; 

e) foiogra Taram cenas de sexo explícito ou porno¬ 
gráficas envolvendo crianças c adolescentes e as publi¬ 
caram por meio da INTERNET. 

d) prcHÍuziriiiit, dirigiram c contracenaram tom cri¬ 
anças e adolescentes cenas dc sexo explícito ou porno¬ 
gráficas. 

Por derradeiro* acresce notar que as investigações 
prosseguem e outras provas serão oponunãmentc 
carreadas a estes autos. 

V- DA PRISÃO PREVENTIVA: 

Coligidas provas da exi&cêneia do crime c indícios 
suficientes de autoria, representamos aos 38/04/99 
pela decretação da prisão preventiva dc CARLOS 
ALBERTO GUERREIRO DO VALIE è <te I DITH 
MARIA DOS SANTOS (pedido de prisão preventi¬ 
va - íls, 262/275 - volume llj, a qual foi deferida (pro¬ 
cesso 99.6204-9), 

Expedidos os respectivos mondados de prisão, pro¬ 
videnciamos o cumprimento do mandado de EDlTH 
MARIA DOS SANTOS, encaminhando o mandado 
de prisão de CARLOS ALBERTO GUERREIRO DO 
VALLE (FORAGIDO desde o início de março) ao 
NO/DRLEFAZ/SR DPI /GO. 

Encaminhamos, ainda, cópia do mandado dc pri¬ 
são de CARLOS ALBERTO GUERREIRO DO 
VALLE para a INTERPOL 

Goiânia, 28 de abril de 1999. 

HEI IO SANTANNA E SILVA JUNIOR 

Delegado dc Polícia Federal 
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Ê B Professora Eva Silveira 
mk JL Faleiros, da Universidade de 
Brasília, é uma das fundadoras do 
Centro de Referência, Estudos e Ações 
sobre Crianças e Adolescentes 
(CECR1A), Organização Não- 
Governamental que tem sede em 
Brasília, com participação em vários 
Congressos e Seminários nacionais e 
internacionais destinados a debater a 
violência e o abuso sexual contra 


hva taleiron elogiou a edição ft m 2Hdti rwista Prisma, que dedicou maitriã de capo aos Direitos 
Humanos, t um êufmt para a questdo da abuso sexuál contra Crianças c ãdolexçfatcs 


crianças e adolescentes. Eva Faleiros 
defende urna mobilização nacional, 
destinada a conscientizar a sociedade 
sobre a gravidade do problema, a seu 
ver, agravado pela própria mídia que, 
“embora denuncie essa modalidade de 
crime, acaba estimulando indiretamente 
a sua prática, pela falta de critério 
adequado na elaboração de suas 
programações” 
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Prisma No seu entendimento, 
como deve scr feito o combate ii ex¬ 
ploração sexual de crianças e adoles¬ 
centes? 

Eva Faleiros - Como a exploração 
sexual comercial das crianças e dos 
adolescentes e feita cm rede, indusívc 
agora via Inftrnel, o enfrentam cm o 
também tem que ser em rede, envoL 
vendo- os demais países, a fim de se 
obter mais sucesso, Exemplo disso foi 
o combate que se deu ao turismo se- 
xuaL Todos sabemos que a intenção 
era iílstalar nn Brasil o que já existe há 
muito tempo na Ásia: um mercado de 
turismo voltado para a exploração se¬ 
xual não sò de adultos mas também 
de enanças e de adolescentes, 

Phsma D que tem sido Feito cie 
efetivo para combater esse crime? 

Eva Falçiros - \ situação já era 
extrema me me grave e nós tínhamos 
que di^er "não", que dar um basca, 
imediarameníe. Houve uma articula¬ 
ção com a EMBRATUR, com a qual 
filemos parceria* inclusive pata a rçiv 
lização dei "Seminário das Américas”, 
contra a exploração sexual de crian¬ 
ças e de adolescentes, sendo também 
fundamental o apoio do Itamaratt. Na 
rede hoteleira brasileira, e também em 
hotéis do exterior - algumas agencias 
de turismo se especializaram em pro¬ 
mover verdadeiras excursões sexuais -, 
foram afixados cartazes, lembrando a 
gravidade dessa modalidade de crime, 
por textos os aspectos intolerável. 

Prisma No âmbito do Congres¬ 
so Nacional, liou ve alguma 
mobilização? 

Eva Faleiros - Temos uma Frente 
Pstrlamenrar atuante e acompanhamos 
todo o trabalho das Comissões Parla 
mçntares de Inquérito, inclusive ria 
instalada na Câmara Legislativa do 
Distrito Federal, as quais subsidiamos 
com muitas informações Lmpommis- 
simas sobre o problema, informações 
estas que temos armazenadas no B.nv 
co de Dados do CKCRlÁr Cotno se 
pode constatar, a rede de atuação do 
CECR1A (Centro de Referência^ Es¬ 
tudos e Ações sobre Crianças e Ado- 




A Professora Era fahirox cone tu mo a sociedade a se unirem decisivamente 
uo combate ou abuso sexual de criotiçax c adolescentes* 
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estende-se ao Executívo, an 
Legislativo e auJüdJdáno t aos quais 
apresentámos importantes sugestões 
para a modificação do Código Penal 
brasileiro, 3 ftm de combater-se com 
mais eficácia o nefando crime. Nesta 
mobilização, contamos com a parec¬ 
ria de outras Instituições e Entidades* 
como a Ordem dos Advogados do 
Brasil. 

Prisma - O CECRIA sugere uma 
mobilização nacional que envolva 
toda a sociedade? 

Eva Fale ir os ■ A gravidade do pn> 
blema exige uma mobilização de to* 
dos os segmentos sociais, pois* infdiz- 
mcntfi T ainda existe* no no brasil, essa 
cultura de que ‘kncmrtinha virgem è 
uma coisa muito kgàJ i+ , havendo So¬ 
cais em que se faz até leilão de virgens* 
como foi denunciado nas CPÍs. La- 
mcntavelmenfe n o trabalho dessas 
C'omissões não tem desdobramento e 
as investigações policiais não têm tido 
desdobramento. 

Prisma - Por que nao têm desdo¬ 
bramento? 

Eva Faleiros - Porque bã interesses 
económicos e grandes personagens 
envolvidos, industriais, políticos* e + i ri¬ 
fe! i_zmentt% até mesmo alguns maus 
policiais* como também foi denuncia¬ 
do nas Comissões Parlamentares de 
Inquérito e pda imprensa. 

Prisma À senhora não chegaria 
a generalizar* responsabilizando a 
instituição policial... 

Eva Fuleiros - De modo algum. 
São exceções. Nau posso, inclusive, 
sair por ai dizendo que todo homem 
explora sexualmente crianças c adoles¬ 
centes ou é pedófilo. Seria uma 
ir responsabilidade. Entretanto, tem de 
haver uma conscientização de todos 
os segmentos sociais no sentido de 
dizer-se um basta, de encarar esse cri¬ 
me como intolcrávd- 

Prisma O que é que a senhora 
espera das instituições policiais e, 


Polícia Federal, 
através da Divisão 
de Direitos 
Humanos, tem-se 
empenhado ao 
máximo no 
combate ao abuso 
sexual de crianças 
e adolescentes" 

par ticulaimcmc, da Policia Federal, 
pAtA ajudar a combater esse tipo de 
crime? 

Eva Faleiros Que qualquer de 
nu nem ou £U$pdta seja investigada se 
ria mente. Este é n primeiro pabel. 
porque se não há investigação bem 
feita* o processo não ocorre, Tanto é 


verdade que temos conseguido gran¬ 
des avanços, por exemplo, com :i atu¬ 
ação da Ddcg;u!íi Débora, m Delega¬ 
cia da Mulher* aqui em Brasília. Por 
que? Porque ela faz n investigação que 
ú o primeiro passo. 

Prisma - O que espedfleamente ;i 
Polícia Federal pode fazer nesse sen¬ 
tido? 

Eva fuleiros - Tanto quanto a Pnlt 
eia Rodoviária Federal, a Polícia Fede¬ 
ra J tem dado ,1 sua contribuição. O 
DPK particiilarmcnre, tem-se empe¬ 
nhai lo ,iu niLiximo. através de s li: 1 Di¬ 
visão de Di restos 1 lumanos. Graças ao 
excelente trabalho desenvolvido peta 
Policia Federai, cm Goiânia* fnj, in- 
dusivc p desbaratada a primeira quadri¬ 
lha de exploradores sexuais e de 
pedófilo s» com ramificações interna- 
ck mais* que utilizavam a hiftrwtt para 


“A 



Faço um up grade 
em seu currículo 


Tudo o que você precisa para o 
seu enriquecimento profissional. 
Ligue já e adquira as suas. 



( TE1E-VENDAS Ligue Grátis; 0800-614399*) 
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prime ar os seus crimes. 

Prisma - Esta parceria pode me¬ 
lhorar? 

Eva Faleiros - Pente e deve. Rccgi 
do-me, com satisfação, que cj contato 
do CECRIA com a Polícia Federal 
intensificou-se com o convite feito pda 
Chefe da Divisão dc Direitos Huma¬ 
nos do DPR Dra. Telma Cavalcanti 
Li no, para que nossa Instituição - a 
qual representei no evento - participas¬ 
se do lançamento da Campanha Na¬ 
cional contra a Pornografia na 
InUrmL L.stou certa de que se não 
contássemos com a Polícia Federal* a 
impunidade continuaria solta em nos¬ 
so Pais- 

Prisma Quanto ã prevenção, por 
que nau c feito um trabalho intenso 
dc conscientização nas escolas, se ê 
que já não é feito? Nao seria t> caso 
dc se incluir até mesmo nos currí¬ 
culos escolares orientações às crian¬ 
ças e adolescentes? 

Eva Faleiros - Isso cu acho im por¬ 
tam íss imo, mas que sç incluíssem, in¬ 
clusive, nos currículos de formação 
dos próprios professores, dos médicos, 
enfermeiros c policiais Mas, a grande 
revolução que podemos fizer é iura- 
vc 5 da mídia, que, infelizmente, peca 
pela tolerância, pois estimula a socie¬ 
dade a ser tolerante. 

Prisma Como assim? 

Eva E r aleiros - Primeiro de tudo, a 
mídia deveria ser mais responsável e 
criteriosa na elaboração de suas pro¬ 
gramações, Atualmente, de forma pa 
radoxal e contraditória» a mídia denun¬ 
cia mas também estimula indirctamen- 
te tais práticas, A Globo, por exem 
pio, apresenta um cxcekme Globo 
Repórter mas* em contrapartida, tam 
bêm apresenta novelas em que os per¬ 
sonagens Portela e ''Mãsnha” ■ a 
cafèbm - sào uma maravilha, apresen¬ 
tados como se fossem bons exemplos. 
As jovenzi ubás, sob os cuidados dc 
uma cafetina, divertem-se mutto h em 
um ambiente que dã are em çasamen 
to, levando aos telespectadores infao- 
tis e adolescentes a Ídcia dc que essa 
prática é boa e gratiiicanre, pois é a 


«j 


em de haver uma 
conscientização 
da sociedade no 
sentido de 
encarar o ahuso 
sexual de crianças 
e adolescentes 
como um crime 
intolerável” 


única forma dc encontrarem o “prin 
dpc encarnado'', 

Prisma As crianças estarnmi sen¬ 
ti o estimuladas a se cornarem adul¬ 
tos, precoccmentc? 

Eva Faleiros - FN mamente, No$sa 
sociedade è tão tolerante cm reUção a 
isso que toleramos as danças da garra¬ 
fa, as "Tiazinhas" e “Feiticeira^ en¬ 
trando em nossos lares, para crotizar 



nossas crianças, toleramos publicida¬ 
des de DD D com crianças mostrando 
as nádegas* numa atitude apa ren re¬ 
mem e inocente e mesmo hilariante, 
mas são questões muito debçadas que 
podem estimular a pedo filia Os 
pedófilos tentam contundir os incau¬ 
tos, sob a tese de que as crianças tem 
seso, 1. lógico que têm* mas ainda não 
estão preparadas para se relacionar 
com os adultos, ncssn área. 

Prisma - O que ê c como surgiu o 
Centro dc Referencia* Estudos e 
Ações sobre Criança e Adolescentes 
- CECRIA? 

Eva Faleiros O CECRIA, locali¬ 
zado na Avenida W-3 Norte, 506, Blo¬ 
co "( m \ Pítias 21 a 25, Brasília/DR te¬ 
lefones 340.B T .ÜR. e 274.6632* c uma 
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Organização Não-Governamental 
(OKG), fundada em Brasília, no ano 
dc 1995, por um grupo de 50 pessoas, 
preocupadas com li proliferação das 
praticas dc violência sexual c violên¬ 
cia física contra as crianças c adoles¬ 
centes, por parte L inclusive, de famili¬ 
ares. Este grupo de abnegados conse¬ 
guiu realizar o ] iJ Seminário Nacio¬ 
nal* com o comparec i menu s de obser¬ 
vadores de outros países* principal- 


mente da América Latina, Posterior- 
metue, por sugestão do l ! NIC HE, 
Brasília também sediou o Seminário 
das Américas, reunindo mais de Ô0O 
representantes da América do Norte, 
America Central, e América do -Sul, 
preparatório do Encontro Mundial, 
realizado em Estocolmo, na Suécia, 
durante o qual foi debatida a questão 
da exploração sexual comercial dc cri 
ancas e adolescentes. 

Prisma O CECRIA destina-se* 
basicamente, a combatera pedofilia? 

Eva Fuleiros - Não só a 
pedo til mTemos que fazer uma distin 



■NCAi E ADOLEòCÍNIéIj 


ABUSO 
PIORA, 

UAI CONTRA 
(ANCAS E 
LESOEMES 
CRIME QUE 
lOLEWA 
TÜIURG. 






Coflf*(fio Ti»Mdr1 249 11i6|^ni*(r.o llltvtor 3 243 SW IDPGA 212 4490 
í,-iní«'.i .0 lurCdj- i W, 151l|tanEilr-o iur*i«r 4 244 í20ü|çtPAi 190 


0E.L.ÉM DIZ NÃO AO ABLiàO £ k EXPLORAÇÃO iÉXOAL 


I a prostituição, 
o mercado 
sexual não faz 
distinção entre 
adultos e 
crianças” 


çáo entre a pedo filia, que é uma for¬ 
ma de relação sexual doentia de adul¬ 
tos com crianças e adolescentes* e a 
exploração sexual comercial de crian¬ 
ças c- adolescentes, que envolve um 
incrível mercado com ramificações 
internacionais, Kssc mercado possui 
indústrias que produzem vídeos., fil¬ 
mes e revistas, páginas na Inferne A 
possuem boates c sem grifes e vestuá¬ 
rios próprios. Só para se ter uma idéia, 
m Tailândia* de Licordo com um es ru¬ 
de, esse comércio representa 7% (sete 
por cento) de seu produto interno bru¬ 
to, significando dizer que, como o 
narcotráfico, este riao é um problema 
que se pode combarcr facilmente. 

Prisma Este mercado distingue 
a criança do adulto? 

Eva. Fuleiros - Na prostituição, o 
mercado não faz distinção entre cri¬ 
anças l adultos, embora se tenha co¬ 
nhecimento de que, em alguns países, 
existem casas de prostituição espedíi- 
camenre des n nadas à exploração sexu¬ 
al dc crianças c de adolescentes. Quan¬ 
to ã exploração de materill pornográ¬ 
fico - videos, filmes, revistas e páginas 
na iíifrrtfrl, entre outros - não hi ain¬ 
da estudos sobre o que isso representa 
economicamente no munde^ mas, in- 
fd iam ente, também se trata dc um 
mercado extre mamente florescente 

Prisma O problema ac agravou 
com o surgimento da Internet? 

Eva Faleiros Com a Internet a 
situação se agravou porque, in feliz- 
mente, i comercialização do material 
pornográfico ganhou mais ênfase e o 
material se tornou mais acessível e rá¬ 
pido. I lo je, num piscar de olhos, faz- 
se o interriLimbio, via Jfljfenw/, dc ma¬ 
terial pornográfico enlrt países tio 
distantes como o Brasil, Estados Uni- 
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Uma das regras nas mudanças nas telecomunicações foi a assinatura dos Contratos de Concessão^ 
que obrigam as op eradoras , hoje privatizadas, a cumprir metas p ara a pop ulariza rão dos serviços. 
Só nos telefones p úblicos , as empresas estão obrigadas, ainda este ano, a ter em operação mais d£ 
215 mü - eram menos de M2 mii em dezembro de 1994 -, a instalar orelhões em toda localidade 
com mais de mil habitantes e a espalhar aparelhos nas cidades médias e grandes para que ninguém 
ande mais de 800 metros até encontrar um. Fique fígado. As metas dos Contratos de Concessão 
são QbrigaçQgs das emp resas - Exija da operadora de sua cidade que seus direitos sejam respeitados. 
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dos e Holanda. 

Prisma Esclareça melhor a dife¬ 
rença entre o mercado que explora 
se suai mente crianças e adolescentes» 
Cíuii finalidade comercial, e a 
pedoGiia* 

Eva F aleires Basicamente, quem 
pratica a pcdofiUa, como \à dissemos, 
envolve um quadro patológico, de 
distorção de personalidade, onde a 
pessoa abusa da criança ou do adoles¬ 
cente, para práticas sexuais, sem fina¬ 
lidade comercial- É claro que, muitas 
vezes, um pedófUo compra material 
pornográfico envolvendo crianças, 
para sc excitar. Nesse caso, ele não está 
cometendo aio de pedofilia, está sim¬ 
plesmente sendo um consumidor de 
material fornecido pelo mercado do 

mídia deveria ser 
mais responsável 
e criteriosa na 
elaboração de 
suas 

programações ” 

sexo. De outro lado. os fotógrafos, 
quando fazem fotos de crianças em 
atividade sexual„ nao são necessaria¬ 
mente pcdofilos. Trata-se apenas de 
um produtor de material pornográfi¬ 
co* 

Prisma- Após inquérito presidido 
pelo Delegado de Polícia Federal 
Hélio San f An na e Silva junior» a 
mulher Edith Maria dos Santos foi 
processada e condenada» encontran- 
do-se presa cm Goiânia, pela práti¬ 
ca de pedofilia com o próprio Olho» 
cm cenas filmadas e fotografadas 
para comercialização na Internet. 

Eva Falciros - Trata-se de uma la¬ 
mentável exceção, embora com muita 
frequência estejamos recebendo de¬ 
núncias de crianças ç adolescentes ex¬ 
plorados sexual mente pelos próprios 



familiares, com finalidade comercial, 
ou abusadas sex uh 1 mente por des pró¬ 
prios, nem sempre caracterizando a 
pedofilia com finalidade comercial, 
como esse caso ocorrido cm Goiânia. 

Este è um problema gravíssimo, ocul¬ 
to durante muitos anos, em face das 
dificuldades óbvias de se formularem 
denúncias. Normalmente, as crianças 
e adolescentes afetados silenciam, ante 
ameaças ate dc morre, caso venham a 
denunciar o abusador, alem do cons¬ 
trangimento intimo ao sç verem às 
voltas com tão grave c inesperada m- 
tnaçao. 

€tu&m cala, 
1 covxseivle/ 

Diga nao à violência 
Sexual Infanto-Juvenil 


CAMPANHA SÕCI O-EDUCATIVA PERMANENTE 



LIGUE S.O.S. CRIANÇA 



Prisma - O qtte fazer para coibir 
essas práticas? 

Eva Falei ros Para coibir essas 
praticas, precisamos, com o apoio de 
professores bem orientados, dc médi¬ 
cos c de familiares responsáveis escla¬ 
recer, didaticamente, às crianças, em 
linguagem acessível, quanto aos direi¬ 
tos que das tem sobre o seu corpo, e 
que não deixem tocá-lo de forma ina¬ 
dequada, fazendo a denúncia a qual 
quer sina! dc abuso, mesmo por par^ 
te de algum familiar. 

Prisma O Estatuto da Criança c 
do Adolescente tem alguma u i ilida- 
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(Jl l iu> combate a cases crimes? 

Eva Falei ros - Com certeza* mas 
apesar do Estatuto* necessitamos refor¬ 
mar o nosso Código Penal* que é mui¬ 
to antigo. Atualmente, us crimes se¬ 
xuais são capitulados no título dos 
"'costumes”, quando deveria ser nos 
"crimes contra as pcssoas T \ Como 
ocorre em outros pafscs. T estamos ten¬ 
tando modificar á legislação, a fim de 
ampliar-se o conceito do que seja es¬ 
tupro, que não deve scr encarado ape¬ 
nas quando há penetração vaginal - 
como prevê o Código Penal ■, quando 
sabemos que existem muitas outras 
formas de relacionamento sexual. 

Prisma Quais países servem de 
mercado para o Brasil, na explora¬ 
ção sexual de crianças e adolescen¬ 
tes? 

Eva Fale i ros - Quando começou a 


“C 


om o advento da 
Internet, a 
situação se 
agravou, pois o 
material 
pornográfico se 
tornou mais 
acessível" 


proliferar a prática do chamado "tu¬ 
rismo sexual", prindpalmente nas 
praias do Nordeste - de modo especial 
em Recife, Fortaleza c Salvador - e do 
Rin de Janeiro, alardeou-se muito o 
envolvimento estrangeira Mas, as pes¬ 
quisas provaram que embora existam 
Enmbém consumidores vindos de ou¬ 
tros países, em férias e temporadas pelo 
Brasil* a maior parte dos consumido 
res é composta mesmo de nativos da 
própria cidade ou brasileiros fazendo 
turismo interno. 

Prisma - A senhora teria alguma 
nutra consideração a fazer. 

Eva Fuleiros Somente agradecer 
a oportunidade de poder utilizar as 
páginas da revista Pds mu, impòrian- 
te e isento veículo dc comunicação, dc 


cecria 

circulação nacional, que me permite 
mais uma vez alertar a sociedade e 
chamá-la para .r urgente tarefa de dar 
um basta em tão hediondos crimes. 
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Guia pratico para as 

CRIANÇAS DO CICLO 
PRIMÁRIO 


T endo como titulo O TOQUE - Como prevenir 
os toques sexuais, n Departamento dc Polícia 17 " 
deral, por intermédio de se-u Serviço dc \rtes, Gráficas (SEGRArj 
lançou uma cartilha, ou l “guia prático para crianças do ciclo prima- 
rio”, como contibuição ao esforço internacional, desenvolvido pelo 
Fundo Internacional das Nações Unidas para .1 Infância (UNIEKF), 
dentro das ações preveni vas no combate ao abuso sex.ua! a que sâu 
submetidas muitas crianças, no mundo inteiro, inclusive no Bra¬ 
sil. 

A cartilha tem a seguinte apresentação, assinada pela Direção-Ge¬ 
ral do DPF: ll A Polida Federal brasileira alia-se aos esforços da 
comunidade internacional* na lura pela preservação da dignidade 
do indivíduo e, na trincheira ila defesa dos inalienáveis direitos da 
pessoa humana, apresenta esre guia prático ao mais indefeso dos 
destinatários desses direitos: a criança brasileira''. 
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Opinláo 


@ MMsfeÉfí®, NMg®,, 
i eotitèa MMéMè t 
a tentação totalitária 

•J 1 

* Ri v ao A vi a Rosa 


O Sistema cif Persecução Pc 
nal no Brasil sob □ égide 
da Constituição dc ! C| S 8 s é 
consoando pela Polida, Ministério 
Público c Justiça, cada um com sus 
função definida com darcaa c 
raciona]idade no texto constitucio¬ 
nal. 

As tovestidas dc toda a sorre con- 
rra a Polícia, oriundas justa mente de 
setores responsáveis pç [a ardem ju¬ 
rídica* promovendo o aniquilamen¬ 
to d às insdrujçòes policiais, gerando 


conflitos e alcrvosanieme lhe atríbu- 
indi p a responsabilidade pdus defi¬ 
ciências do sistema punitivo-estatal 
sob a alegação dc excesso de 
formalismo, morosidade e mefirien- 
cia* chegando-sc ate a advogar a 
extinção do inquérito Policial, ao in¬ 
vés dc sc proporem as devidas cor¬ 
reções, ajustes, aperfeiçoamento, 
çapadtaçlo ç aparelhamento, não só 
dos órgãos policiais, mas também 
das demais iii$tituiçòcs T somente 
podem ser movidas por meros inte 


resses corpo raiivisras, contrários :u> 
interesse maior que ê o publico. 

Esquecem-se que a ordem ju ra¬ 
dica. enquanto sistema de controle 
c de tesa sodaí, eferi va-se no Estado 
Dcmocrãticrj de Direito por meio 
da aplicação sistemática das normas 
constitucionais l- Legais, instituídas 
pdá sociedade politicamente orga¬ 
nizada. K o império do respeito n 
lei e ã ordem que se impõe como 
condição de sobrevivência da pró 
pria comunidade* 

Dc onde se infere que a autori¬ 
dade* para ser legítima, respcitadíi c 
respeitavti, deve ser exercida cm 
conformidade e nos limites da Cans- 
duiiçào e das leis do Bus. através de 
órgãos legal mente cem st i ruídos e 
com atribuições regularmente defi¬ 
nidas, 

Nos tempos que cortem, em que 
todos querem controlar c ninguém 
quer ser controlado, a!ega-&e que a 
Polícia c independente, como se da 
não fosse uma organização quc b pela 
sua atividade esscncialmente públi¬ 
ca, funciona necessariamente dc for¬ 
ma visiveJ e transparente, submeten¬ 
do-se 3 todo npo de controle, quer 
da Justiça, do próprio Ministério 
Público, da Imprensa, da Ordem 
dos Advogados* dos Sindicatos de 
Classe c da sociedade em geral, aíèm 
dos controles in ternos c 
eorrdcionaifç posro que c a institui¬ 
ção onde o podo: hierárquico c c\cr 
ddo com maior vigor. 

A instituição policial civil c su 
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Opinião 


bor-dinada organicamente a* > Poder 
Exccuápo e cm sua opmdomlkk- 
de v depe ridente do Pu hIct Judicia- 
riu; já a autoridade policial* repre¬ 
sentada pelo De Sega do de Policia, 
dirige us trabalhos de Policia ludi 
çíária e no desempenho de suas airi 
buiçoes é subordinada ã (ifinsdtui- 
ção c à Lei não obstante contrariar 
o desejo de alguns de dispor de uma 
polícia Política, que atenda somen¬ 
te ã vontade dos eventuais ocupan¬ 
tes do poder 

A sociedade* através das nnrenas, 
IcgaN* especializa a função puni ei¬ 
va do Estado com divisão de [are¬ 
ias, jammcme para dar mais efici 
cncia c eficácia ao sistema, possibi¬ 
litando ainda ^ seu maior controle. 

A obsessLvn idéia levada a efeito 
pelas frequentes tentativas de alte¬ 
rar O sistema repressivo penal. sem 
antes buscar seu u aperfeiçoamen¬ 
to c aprimoramento, revela clara 
mente vocações engendradas de sis 
temas totalitários, trazendo em seu 
boio a ameaça da autoridade total 
em que somente um órgão, já com 
excessivos poderes, assumiria a res¬ 
ponsabilidade absoluta pda invcs- 
dgaçáo c denúncia criminal. 

Alguns segmentos do Ml 3 , fasci¬ 
nados pelo gbtmour dos ,MP ! s ita¬ 
liana americano e de outras nações 
rkas T num clamoroso et mira-sen st) 
a lógico, defendem o contrabando 
mediante falsificação dos modelos 
adotados nesses países* o que, sem 
a modificação da atual Carta Mag¬ 
na, implica numa verdadeira tenta 
tbra de subversão da ordem jurídica 
brasileira. 

Vejamos os tm ide tos desejados: 

Na Itália* o Ministério Público 
é integrante do Poder judiciário, 
com um Conselho Superior da Ma- 
gistratura presidido pelo Presiden¬ 
te da República e com um Ministé¬ 
rio da justiça exercendo a Função 
disdplmadura de controle interno. 

No sistema jurídico pv.nal nnr- 


ce-americano, n Attorrney, mism de 
Delegado de Policia e Promotor de 
justiça, é deito pela Sociedade e su¬ 
bordinado ao LX-panamento de Jus- 
nça. K, po tanta, disciplinado e con¬ 
trolado, 

Esses países, peb longa tradição 
democrática, instituições solidas, 
com maciços investimentos em se¬ 
gurança, aprenderam a conviver 
com o crime organizado de maior 
viülénda e poder no mundo civili 
asada Basta ver as organizações cri- 
minos&s lá existentes. 

Ma, ;únda. modelos mais próxE 
mos na América 1.atina cm que n 
MP comanda :t investigação pn ti ci¬ 
ai e onde se mstituiu a figura dos 
Ajuizes ?cm rosto” p condição para 
poderem exercer sua jurisdição com 
segurança 

No Brasil, a Constituição de 
1ÚKB conferiu amplo* c demasiados 
poderes ao Ministério Público, cuja 
ação se dá de forma ilimitada e sem 
comroJCp transformando-se num 
verdadeiro poder, sem se submeter 
ao crivo popular (eleições), colocam 
do-se acima do próprio Estado, fato 
este nunca visto no mundo civiliza¬ 
do. 

Mais ainda, por dispor dn mo¬ 
nopólio da ação penal pública., ar 
roga-se no direito dc promover a 
invasão de atribuições, dificultando 
a cooperação, o entendimento c a 
integração dos órgãos encarregados 
da persecução penal, promovendo 
a desarmonia em prejuízo da socie 
dade mantenedora e dcsünnrãna dos 
serviços policiais e de Justiça, cujos 
resultados podem-se aferir nn caos 
mstaurado tia segurança pública bra 
sildra, 

Na realidade, a marcha insensa¬ 
ta ê do descaminho, posto que c da 
essência da ideologia autoritária ,i 
presença de membros com baixa ou 
inexistente representação política; 
desejo férreo de controle orgânico 
das instituições c órgíps administra¬ 


tivos; tratamento com arrogância e 
desprezo aos que não detém poder e 
autoridade; imposição ao cidadão do 
dever de obediência incondicional, 
como se súdito tosse. 

t) que se verifica ê x síndtome 10 - 
mlitãria que, diante da epidemia da 
violência assume um autoritarismo* 
cujas evidências saltam aos olhos. A 
Constituição dc 19 BS ampliou as atri 
buiçOcs do MP que, historicamente, 
circunscreviam -se ao olcrcomento da 
denúncia, passando então a abranger 
a quase totalidade da vida social e Ju¬ 
rídica. Senão vejamos: monopólio d a 
ação penal; poder dc fiscalização e 
controle sobre as imdtuiçòcs e a so¬ 
ciedade; tentativa ilegal dc 
açambarcar também a investigação 
policial* sob os mais variados argu¬ 
mentos* desumidos de base jurídica, 
instituindo* m sociedade, um verda¬ 
deiro ranço pda violência jurídica c 
moral contra as pessoas, infundindo- 
lhes insegurança e sobressalto pelo 
exercido desmesurado do poder de 
denunciar, rrazetiçU 1 * memória o 
brocardo romano: quis cu âiodes 
ciistodiet? (quem nos protegerá dt>$ 
encarregados dc nofi protege r). 

Admile-.se até a hipótese de que 
não se podem perceber as coisas pe¬ 
los sentidos, porem a questão che¬ 
gou a tal nível que denota indícios 
pâLólógkos, passando a causar inqui¬ 
etação e temor nos segmentos da m ■ 
c i e d ad e bra si 1 ei ra c o m p rpm e t í d t í r 
com a coisa pública. 

í í sistemu qualquer sis tema i so 
mente pode operar em beneficio- da 
sociedade se houver obediência ao 
ordenamento constitucional e jurí¬ 
dico, condição essa necessária e sufi- 
cienie para o respeito* a cooperação, 
o entendimento c a harmonia entre 
os órgãos responsáveis pela 
persecução criminal. 

’ Itiiüdm itt Rúsú i d? Pa/j- 

da \wdrral e Diff/cr Rt&fanaí da 
ADPl : /AM 
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Manter classe unida 
é a meta da ADPF/S P 


O Dr. Hoíeío T tiles de Attdtadr tiàtt eu ttndfu a rmnçãu ao descerrar a pia ca inaugurai da 
nova sede da Diretoria Regionuí da . iDPF/§F* r ufa errado pek> .S' up * ■ riu a ■ mfet j i e Yokio Oshiro 
f peio Presidente da í. oim elha Diretor da Fitiidadt\ íkifivur St eia metz. alem de ia ütnerm antros 
flelegados de Policia Federal r demais autoridades preve níç\ a st de a idade 


e 

trazer as demais 
entidades co-irmãs para 
um convívio mais 
estreito com a ADPF/SP, 
esta a prioridade 
número um anunciada 
pelo Diretor Regional 
da Associação Nacional 
dos Delegados de Polícia 
Federal , em São Paulo , 
Dr, Hotelo Telles de 
Andrade, ao discusar na 
solenidade de 
inauguração da nova 
sede daquela Regional, 
localizada na Rua do 
Boticário, n° 39, 
conjunto 42, 4 o andar, 
no centro da capital 
paulista. 


A inauguração foi realizadn no 
dia 7 de outubro, com a pre¬ 
sença maciça dos associados 
de São Paulo c de diversas autorida 
des, inclusive do Superintendente Rl- 
giociid, Dr. Yoldo Oshiro, que discur 
sou na ocasião elogiando a atuação do 
Dr. Hotelo à freme da A DPI'' dr São 
Paulo, presente também o Presidente 
da ADFK Bolivar Stcinmetsr, que re¬ 
presentou todo ii Conselho Diretor, 
além de outro* representantes 
ciassistás^ entre os quais o Presidente 
do Sindicar o dos Delegados dc Polícia 
Federal no Ksradn de Slo Paulo,, Dr. 
Armando Coelho Neto. 

Sede definitiva f alando em se¬ 
guida^ o Superintendente Regional, 
Dr. Yokio Oshiro, também parabeni¬ 
zou o Dr Hotelo, pelo seu esforço rn* 


sen tido de trazer r* associado para den¬ 
tro da Associação, com o intuito dc 
torná-la mais dinâmica c participativa, 
cumprimentando, igualmeme, o Pre¬ 
sidente Bolívar Steimm-tz, pdo traba¬ 
lho que de vem desenvolvendo em 
Bmflia, liderando us < lema is integran¬ 
tes di í Conselho Diretor da Entidade. 

"Nós sabemos que o espaço ainda 
não c o ideal, mas sabemos também 
que, brevememe* estaremos com uma 
nova sede da Polícia Fedem! em Sao 
Paulrazão peta qual o nosso colega 
[ loteio jantais poderia fazer um invcs- 
li menti ■ de alia monta T neste momen 
to_ em tace da real possibilidade de 
mudança fu urra. O ambiente ainda é 
pequeno, mas c aconchegante", disse 
" Dr. Oshitfrjç manitestando a esperan¬ 
ça de que a nova sede da Supennten- 
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dència Regional seja inaugurada até o 
final do ano 2.000, haja vista “com¬ 
promisso assumido pda alta direção 
do DPF c pdo próprio Ministro da 
justiça", c que a A DPI" venha a se fo¬ 
calizar em suas proximidades 

Maturidade Ào parabenizar os 
associados dc -São Pais]o, pela inaugu¬ 
ração dc sua sede p destacou o Dr, 
Bolívar que i+ a presente solenidade é a 
mai* eloquente demonstração do crer 
ei mento, do fortalecimento e da ma* 
turídade alcançada pda Associação 
Nacional dos Delegados de Polícia 
Federal, em seus 23 anos dc cmtén- 
cía,” comemorados tio dia 29 de ou¬ 
tubro. 

Saúdo, dc modo especial, o novo e 
dinâmico Diretor Regional, Pr, 
Hotel o Telíes dc Andrade, e s tende n- 
do congratulações sos demais integran¬ 
tes desta Regionalr o I" Secretário, Dr. 
josc Mana da Silva; o 2 n Secretário, 
Dn Olavo Varjão Antunes, o \ n Te¬ 


soureiro, Dr, Alulzio Rodrigues; o 2 a 
Tesoureiro, Dr. Ademir Alves; o As¬ 
sistente jurídico, Dc Rui [ulmo Cha¬ 
ves; e os integrantes da Conselho de 
Ética, Dr, Jabcr Makul Hann-j Saad, 
António Psetro e José Lourenço do 
Nascimento - salientou o Presidente 
da ADPF, também destacando tam¬ 
bém "a presença da mulher, no De¬ 
partamento Feminino da A DPI; inte¬ 
grado pelas dignas colegas Delegarias 
dc Polícia Federal Mirãnjela Maria 
Batista Leite, Sílvia Régia Correia e 
Vera Cristina Morais. 

O Presidente do Sindicato dos De¬ 
legados de Polícia Federal/SP T Dr. Ar¬ 
mando Coelho Neto, também usem 
da palavra, manifestando-se rccompen 
sacio por haver apoiado a candidatura 
vkoriüsa do Dn Hntclo, quc T ao assu¬ 
mir a Diretoria Regional da ÀPPK 
conseguiu devolver a 1 ntidade aos seus 
assoei ado ü, promovendo e estimulan¬ 
do a umão da classe, conte nr me salien 


tou (feia integra do discurso do Dr. 
Armando na página ). 

Clube da Luluzinha - Em nome 
do Departamento Feminino da 
ADPP/SPp falou a Delegada de Poli 
cia Federal Màrianjcla Maria Batista 
Leite, que testemunhou o esforço fei¬ 
to peto Dn Hotelo, para unir toda a 
categoria* lembrando, inclusive, que 
não fazia parte da chapa vitoriosa, por 
ele encabeçada. 

Salientou n Dra. Marianjda que a 
sua primeira preocupação, ao aceitar 
o convite do Dn Hotelo para integrar 
o Departamento Feminino, foi 
"descaracterizá-lo como Asm clube da 
Lufuzmha 1 , embora de tenha, obvia- 
menre. que também fazer reivindica¬ 
ções únicas da mulher Policial Fede¬ 
rai". 

"Não queremos nos sentir disc ri 
minadas, como se pretendéssemos rei¬ 
vindicar coisas para minorias, embo¬ 
ra sejamos ainda muito poucas mulhe 
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re* na Palída Federal. Afinal de con¬ 
tas, nossas reivindicações, de modo 
geral, sãn comuns ao Polkkl Federa], 
sem distinção dc homens ou de mu¬ 
lheres'; disse a Dra. Mariánjela, sem 
esconder a sua surpresa, no primeiro 
instante, ao ver a preocupação do 
Hotelo 54 dc criar um espaço para que 
ocorressem debates sobre o futuro da 
Polícia Federar, futuro que. no seu en¬ 
tendimento, é incerto. 

Ao lembrar, a propósito, que exis¬ 
tem Propostas de Fmçnda Constitu¬ 
cional querendo modificar a estrutu- 


■r _ _ v 



A Dra. Mariân/ria falou em name 
Deparíameniti fVffiMrt#, 


Aplausos à 

mulher 

Delegada 

O Presidente Bolivir Stemmru, 
cm nome do Conselho Diretor da 
ADPI; cumprimentou as vHorosas 
integrantes do Departamento femi¬ 
nino da Diretoria Regional de São 
Paulo, em boi hora criado pelo di¬ 
nâmico Diretor Regional, 
Dr.Hotdo Tdttís dc Andrade. 

Tão logo assumiram, as Delega¬ 


ra da Polícia dc um modo gera!, 
enfatizou a Dra, Mariânieto que são 
os servidores da instituição quem H 'da¬ 
rão a cara que a lAiliaa Federal vai ter 
no futuro*” 

"Nestes meus 13 anos dc atividade 
profissional no DPKdiama-me a aten¬ 
ção ao ver uma pessoa, pá aposentada, 
Intercmr-$e pelos problemas atuais da 
Policia Federal, problemas que são do 
conhecimento de todos'\ frisou a Dra. 
Mariàngehg reiterando cumprimentos 
ao Dr. I loteio, em nome do Departa¬ 
mento Feminino. 


das de Policia Federal Mariãngela 
Batista Leite. Vera Cristina Vieira 
dc Moraes e SÍEvia Régia Cotrm co¬ 
meçaram a íigir 5 demo tis irando, m 
pratica, que o seu Departamento 
Feminino não foi criado em vão. 

Fm contato com o Instituto Bra¬ 
sileiro dc Ciências Criminais, elas 
.irdcularam um convénio para a as¬ 
sinatura do boletim oficial daque¬ 
le importante órgão, que publica o 
que hã de mais atual na doutrina, 
jurisprudência e legislação, assim 
como obras literárias c autores, i ) 
boletim trav. ainda informações a 
respeito de cursos* palestras, cnn 
grossos e semináriorn que podem ser 
tio interesse dos associados, no de¬ 
senvolvimento de suas advidadesdas 
profissionais, 

Ao pedirem o apoio do Conse¬ 
lho Diretor, ponderaram as- inte¬ 
grantes do Departamento Femini¬ 
no que "o Departamento dc Poli¬ 
cia Federal, agora renovado cm to- 
das os seus quadros funcionais, re¬ 
presentados através de suas tesper 
ri vas en ri Jades dc classe, necessita 
atender aos anseios dos policiais 1 ; 
sendo que, neste contexto, o tefen 
do convênio "possibilitará aos as¬ 
sociados m avanço da investigação 
científica c da formação cspecsaliza- 
dri em ciências criminais afins”, O 
Comdfco Diretor jã adorou provi¬ 
dências para o atendimento da rei 
vindicação. 


“Não há l 
espaço para | 
rupturas” 1 

Ao discursar na solenidade 
ã* inauguração da sede da 
ADPF/SP\ 0 Presidente do 
Sindicato dos De legados de 
Policia Federai/SPt Dr. Arman¬ 
do Coelho Neto. elogiou a 
sensibilidade do Dr. Hoiik ao 
estimular a união nao sê entre"" 
os Delegados, mas da Associa¬ 
ção com as demais categorias, 
enfatizando que não se deve 
dar espaço para rupturas na 
Polícia Federai Bis a integra de 
seu pron un ciumento: 

"Smto-me recompensado por 
ter lutado pessoaImente e através 
do Sindicato dos Delegados dc Po¬ 
licia Federal cto Estado de São Pau¬ 
lo para vct o Dc. Hotelo ã freme 
da Associação* devolvendo a 
ÁDPF aos seus filiados. 

A inauguração desta sede repre¬ 
senta esta busca constante dc cun 
graçamento t de promoção dc en¬ 
contros entre colegas* numa de¬ 
monstração evidente de que, de 
fato, a Associação está voltando a 
sua atenção para 05 seus associados. 

Fico mais satisfeito ainda peia 
forma como temos, congi mamen¬ 
te, conduzido as qucstòes tio DPF 
naquilo que diz respeito aos inte¬ 
resses da categoria, com o apoio c 
o empenho do Dr r Hotclo a rodas 
as causai do interesse da Institui¬ 
ção c dos colegas Delegados. 

Tenho apenas que o parabeni¬ 
zar c agradecer pela correspondên¬ 
cia do Dr. Hotelo a uma expectati¬ 
va que se criou em torno do traba¬ 
lho que de podería desenvolver. 

De parabéns também estão to¬ 
dos os colegas que prestigiaram o 
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O Dr. Ânrtúnda preside o Sindicota das 
Delegadas de Policia Federal/SP 


Dr. Hütcío não só com o seu voto, 
mas também prestigiam ás coofra- 
termzaçõcs e os encontros que a 
Diretoria Regional lem promovido, 
pois é dentro das Entidade dc Clas¬ 
se que podemos discutir fora dos 
corredores. 

Discutir os nossos problemas, 
decidir a nossa forma de 
mobilização. Es íamos vivendo um 
momento muito difícil dentro da 
Polícia Federal* com â subversão na 
hierarquia. Estamos vendo movi¬ 
mentos de insurreições c até agres¬ 
sões. 

Surgem movimentos hostis à ca¬ 
tegoria dos Delegados c é preciso 
que tenhamos uma consciência 
sobre tudo isso, a fim dc buscar¬ 
mos uma forma de encontrar, não 
só os Delegado*, mas todsis as cate¬ 
gorias-, um ponto comum, porque 
a Policia Federal é feita por todos 
nós, não havendo espaço para rup¬ 
turas e para agressões nem hostili¬ 
dades. 

Por isso, louvo o gesto do Dr. 
I loteio, ao trazer aqui não só os 
Delegados, mas também outras 
categorias do Departamento. Este 
ê um gesto bonito que deve ser 
aplaudido. Está, pois, de parabéns 
O Dr. Hotclo pda forma como está 
conduzindo a Associação**. 


ADPF/SP 

Mudando para melhor 


Os Delegados de Polícia Fede ml dc 
São Paulo inauguraram a nova sede da 
Diretoria Regional da ADPl . tlesfacan¬ 
do que o momento pede união e empe 
nhó 

Aparentemente, foi apenas uma trin¬ 
ca de andar no prédio número 6 l ) da 
rua do Boticário* Centro de São Paulo. 
No entanto» a mudança do sétimo para 
o quarto andar da sede da Diretoria 
Regional da Associação Nacional elos 
Delegados de Policia Federal dc São 
Paulo simboliza uma mudança dc dire¬ 
trizes, uma ampliação dst atuação da 
Entidade em prol de seus associados. 

A inauguração do novo espaço ocor- 
reu no dia 7 dc outubro, com uma festa 
que contou com a participação não só 
de Delegados e de representantes de 
outras entidades de classe de servidores 
do DPF t mas também dc |uízts + Pro¬ 
motores* Médicos e Outras autoridades. 

A nova serie rem o dobro do espaço 
da antiga 1T o que permitiu a cnação dc 
uma sala de lazer, uma biblioteca com 
computador que di acesso à intimei - 
e um pequeno auditório que comporta 
25 pessoas. 

Sobre as mudanças internas, o Dele¬ 
gado dc Polícia Federal Hotclo Tclles 
de Andrade, Diretor Regional da ADPF 
de São Paulo, confirmou a imenção de 
fazer impor novo estilo na condução da 
Diretoria Regional. “Vamos dinamizar 
nosso trabalho, criar cursos, palestras «. 
parcerias, enfim* promover o lazer den¬ 
tro da Associação". * 1 horário de fun¬ 
ciona me silo também vai aumentar (o 
fechamento será às 2í i horas* em vez de 
às IS)* para atender aos associados* após 
o expediente. 

Entre os planos de Hotelo estão tsim 
bóm a integração do& associados a [ dire¬ 
tor ia Regional* a implementação do 
Departamento Feminino, a confrater¬ 
nização entre novos e mais amigos* es¬ 
timulo a uma maior participação dos 
aposentados, com a promoção de chás 
e reuniões, interação com os. Ddegados 
dc Polícia Federal lotados na$ diversas 
delegacias descentralizadas e assinaturas 
de convênios com planos de saúde mais 
acessíveis aos associados. 

Ao discursarem na inauguração - 
considerada uma prévia das come mo 


rações rio 23' k aniversário de fundação 
da ADPF nacional* transcorridos no dm 
2 y de outubro representantes de ou- 
íras entidades presentes à solenidade 
defenderam a utilização da nova sede 
para o debate de problemas da Polícia e 
da sociedade. "'Ganharemos mais cm 
termos de mobilização, num momento 
em que eniremamos na Policia Federal 
problemas dc insubordinação c dc que¬ 
bra de hierarquia”, disse o Dn Arman¬ 
do Coelho Neto, presidente do Sindi¬ 
cato dos Delegados de Policia Federal 
do Estado de São Paulo. 

“'Nossa situação atual não é cômoda 
L- a população vive em meio ao estado 
caótico da segurança. Cabe a nós con¬ 
sertar”, enfatizou o Dr. Paulo Fernando 



O Pr, Jmê Osmâríú Cíimaca falmt em rtttmv da 
Sindkaía das Mrúu Federais de São Pauh 


Eortunato, Presidente da Associação dos 
Delegados de Policia do F.stado de São 
Paulo \DPHSP. Esse pensamento c 
completado pelo Dr. Osmário* que re¬ 
presentou o Sindicato dos Polieiais Fe- 
derais no Estado de São Paulo: ‘Temos 
hoje a sociedade em pânico, Talvez de¬ 
batendo possamos mudar isso". 

O Presidente do Conselho Diretor 
da ADPF, Bolívar Stcimnetz, também 
presente à solenidade, sintetizou as cx- 
poeta ri vas dc tocius com relação ao pa¬ 
pel da Associação: "Esta solenidade è 
uma demonstração do crescimento, do 
fortalecimento e da maturidade 
alcançada por nós. Mais do que nunca, 
precisamos estar unidos e coesos" 
(Paula 1 doe ta). 


45 


Prisma 









O SGBRAG liga você a um 
mundo de oportunidades. 



A evolução de qualquer empresa depende do acesso à informação, 
conhecimento e serviços de apoio gerencial. Com esse compromisso, 
o SEBRAE montou um arrojado sistema de comunicação voltado para 
as necessidades do empreendedor brasileiro. É o sistema CONEXÃO, 
que engloba Internet. TV, rádio, jornal e teleatendimento. 

Incorporando os mais atualizados conceitos de interação e prestação 
de serviço, a comunicação do SEBRAE se dispõe a ser um elo de 
ligação entre você e as melhores oportunidades no mundo dos 
negócios. Conecte-se. 
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Entrevista 


União é prioridade 


È 


m entrmsta que concedeu a remia Prisma, após a solenidade de 
inauguração da nova sede d# ADPF/SP, o Diretor Regiônxf Dr. 
Hotelo Teíiês de Andrade, detalha as suas prioridades, dando ênfa¬ 
se para a manutenção da união da f/asse e ô estreitamento da teia* 
dona mento com as demais entidades de classe de senadores do 
Departamento de Polícia Federal 


Prisma - Dr, Hotelo, quais são as 
suas prioridades como Diretor Re¬ 
gional da ADPF em São Paulo? 

Hotelo - Unir a classe c trazer as 
outras associações para junto da As¬ 
sociação Nacional dos Ddcgadns de 
Policia Federal. Fazer com que os co¬ 
legas reconheçam que a Associação 
tem uma grande represematividade 
junto às, autoridades c à sociedade, lu¬ 
tando pcii defesa dos interesses da ca¬ 
tegoria. Procuramos propiciar aos 
Delegados de São Paulo um ponto de 
confraternização, uma sede digna, uma 
assistência medica digna, um seguro 
de vida compatível, enfim, trabalha¬ 
mos para que os colegas de São Paulo 
SC orgulhem de ser Delegados de Poli 
cia Federal, compartilhando isto com 
seus familiares. 

Prisma - Como 0 senhor vê o 
DPF administrado pelo Dr, AgUlo 
Monteiro Filho s com quem convi¬ 
veu profissionalmcme? 

Hntelo - Vejo com muito nfimis- 
mo, Conheço ü Dr Agílio muito bem. 
Fui* inclusive, o seu primeiro chefe 


aqui em São Paulo. Bu cra da 
Fazendám onde ele foi lotado. t-onge 
estava de pensar que ele* um dia, .seria 
nosso Diretor-Geral. Conheço o seu 
caráter, a sua dignidade c o seu 
inquestionável valor profissional. 

Prisma - O senhor acha que o Dr. 
AgÜio está habilitado a fazer preva¬ 
lecer o espírito de unidade entre os 
servidores do Departamento de 
Policia Federal? 

Hotelo - Habilitadíssimo, pois é 
uma pessoa dc fino trato e austero de¬ 
fensor dos princípios basilares da hie¬ 
rarquia c da disciplina. É um homem 
vocacionado para a ví da policial fede¬ 
ral, sendo respeitado por todos. 

Prisma Quais foram, as primei¬ 
ras providencias que u senhor adt>- 
tou logo que assumiu a Diretoria 
Regional da ADPF cm São Paulo? 

Hotelo Foi criar um espaço mai¬ 
or para os Delegados* que c a sede que 
acabamos de inaugurar, lista foi, de 
fato* como já mencionei, minha prio¬ 
ridade numero um, como ponto de 
partida para outras* Sc você não tem 


espaço, como fará para sc sentir 
prestigiado como associado? Pe ago¬ 
ra em diante, lutarei para criar outros 
espaços que 0 $ Delegados precisam. 
Mas* n primeiro espaço seria o físico e 
esEc já temos* com dignidade. 

Prisma Como está 0 relaciona¬ 
mento da ADPF de São Paulo com 
a Sup erint endênc i a Regí 011 aJ? 

1 loteio Grima O Superintenden¬ 
te c meu amigo pessoal e meu amigo 
profissional. Como associado, 11 Dr 
Ynldo OshÍTO nunca deixou de vir a 
nenhuma das solenidades da ADPF* 
pdo menos em minha gestão. Esteve 
presente, inclusive, em minha posse, 
prestigiando novamente nossa Knrida- 
dc ao comparecer á inauguração da 
nova sede, quando* inclusive, com o 
brilhantismo de sempre, discursou nos 
dirigindo palavras dc estimulo. 

Prisma - O senhor acha que al¬ 
guma Instituição do setor da segu¬ 
rança pública pode sobreviver sem 
hierarquia e disciplina? 

Hotel o H claro que náo. Nem 
aqui c cm lugar nenhum. Nem den¬ 
tro da própria família, Sc não houver 
hierarquia c disciplina, vira bagunça, 
lí is o motivo por que muitas institui¬ 
ções se poem .1 perigo* quando não 
falem dc vez: muitos querem ocupar 
espaço através do menor esforço* sem 
mérito algum. 

Prisma - Qual a mensagem que 0 
senhnr dá para essa nova leva de 
novos Delegados e demais Policiais 
Federais formados mais recentemen¬ 
te na Academia Nacional de Polícia? 

Hotelo - Que* humilde mente, es¬ 
perem a sua vez* como cu esperei, 
como todos nós mais antigos espera¬ 
mos,, galgando novos postos, e obten¬ 
do novas conquistas profissionais com 
muito mérito, sem ter que peitar nin¬ 
guém. Digo isso menos em tom de 
desabafo c mais como lição para o fu¬ 
turo. 



Em ma entrevista, u Diretnr Régio na t da àDÈE/SP, Dr. fluteh Tefles de .-1 ntfraée. tfemtfutu as 
prioridades de íüü gestãa à frente da ADFE/SP 
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VOCÊ VAI VOLTAR 
COM EXCESSO DE 
BAGAGEM. 

NA MEMÓRIA. 



TRANSBRASIL. AVIÕES MAIS BONITOS, ROTAS MAIS BONITAS: 
BRASIL-CHILE, EM BOEING 767 , 3 VEZES POR SEMANA. 


O Chile tem tudo que você espera de uma viagem: praias maravi¬ 
lhosas, os lagos andinos, vulcões, desertos e montanhas com 
neve para praticar ski. E agora ficou fácil viajar para lá. O Chile é a 
mais nova rota da Transbrasil, com saídas às segundas, quintas e 
sábados, às 9h 15. Viaje para o Chile pela Transbrasil- Na volta, 
quando seus amigos disserem que gostaram das fotos, pode 

acreditar 


jSTransBrasil 

A GENTE VAI E VOLTA PENSANDO EM VOCÊ 
Brasília; (061) 365-11 BB, 








Bntr6vlstâi ux ooi^jto 



DPF, um 
modelo de 
Polícia 


O Superintendente Regional 
da Polícia Federal em São 
Paulo, Dr , Yokio Oshiro, 
concedeu a revista Prisma 
entrevista, com mais de uma hora de 
duração. A entrevista não foi só 
longa, foi cheia de coteúdo, pois nela 
o Dr. Oshiro traçou uma verdadeira 
radiografia do trabalho realizado 
pela Polícia Federal em São Paulo, 
refletindo a atuação do Departamento 
de Polícia Federal em todo o País - um 
DPF por ele considerado de ‘Polícia 
modelo “ e, inclusive, ponto de 
referência para polícias de outros 
países. Acompanhado do Presidente da 
A DPF, Dr. Bolívar Steinmetz, e do 
Diretor Regional da Entidade em São 
Paulo, Dr. Hoteh Telles de Andrade, 
que visitavam o Superintendente, em 
seu Gabinete, a revista Prisma também 
ouviu o Dr. Oshiro elencar as 
prioridades de sua administração, não 
poupando elogios ao novo Diretor- 
Geral, Dr. Agtlio Monteiro Filho, e ao 
Ministro da justiça, José Carlos Dias, 
pela solução da questão salarial e pelo 
anúncio de que pretendem ver a nova 
sede da SR/SP inaugurada até outubro 
do ano 2.000 


/>. Ytrkitf Oxtüra traça a uma verdadeira radiografia da Superintendência 
Regional da Potiria FedtTtií i r m Sàtr ftatiu 


l^risim Quais ás perspectiva* que o senhor vis¬ 
lumbra pura o Departamento de Policia Federal na 
administração do Dr, Afilio Monteiro l j ilho + a ca¬ 
minhei do Terceiro Milênio? 

Oshiro \õs temos que levar em consideraçtó que 
;i Políoa Itdífal ô uma Instituição nova e, por conse¬ 
guinte. todos os dirigentes que passaram por ela, em 
stias respectivas gestões, contribuiram decisivamente 
para o casomditu do DPI , Hniiio* cabe-nos, hoje, sob 
a administração do Dr, Agilio Mnmeiro Filhcy dar con- 
rinuídade ao ibmlcdmemo çU> Departamento dentro 
da LiSica de um mundo globalizado, mas sempre uma 
Policia democrática, hem prÕMma da população» 
Prisma Uma Polícia Cidadã?.... 

Oshiro - hsataniente. Haveremos de melhorar ain¬ 
da mais a Polkia Federal altas, conto \ü es ramos Jazen¬ 
do» corri o apoio do Senhor Ministro da Justiça, fosé 
Carlos Dias „ de mm lo a rorni-ta cada vez mais moder¬ 
na e com crescente credibil idade junto à população, pois 
a sociedade deve respeita -ta nào pelo temor, mas peto 
que da faz, peia segurança e proteça* i que oferece ã 
comunidade. Dentro desses parâmetros, tenho certeza 
de qm\ tal como seus antecessores, o Dr. Agílio, conti¬ 
nuará conduzindo nossa querida Instituição em d ima, 
de harmomb e de entendimento. 

Prisma À propósito de harmonia» n Dr» Agi lio 
assumiu a Dircçãü-GeraJ no momento em que o DPF 
estava às voltas com alguns arranhões e divergênci¬ 
as, tanto que em sen discurso de posse deu ênfase à 
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busca dii unidade, da 
integração* enfim t da concilia¬ 
ção. Como o senhor analisa 
essa postura? 

O&hU-Q - Emendo que, tal 
como ocorre com uma orques¬ 
tra, ü ponto essencial dc qual¬ 
quer administração ê a harmo 
nía do corpo interno., da qual é 
feita a Instituição, que tem como 
maestros os seus dirigentes. Age 
corretamente o Dr. Agílio ao 
enfatizar e dar prioridade a har¬ 
monia e ã conciliação pais* como frisei, a Polícia Ife¬ 
deral ha ve rã de estar afinada como uma orquestra, 
aplaudida por sua afinação. 

Prisma Nesie particular, como st? encontra a 
Policia Federal em São Paulo? 

Gshíru A Superintendência Regional de São Pau¬ 
lo tem procurado manter o seu corpo interno harmo* 
nhso, na busca constante do trabalho de produtivida¬ 
de, com qualidade. Pata tanto* tenho estado juntq da 
tropa, conscio de que, a partir do momento cm que a 
Instituição coloca a harmonia como parâmetro pri¬ 
mordial, o testo ê consequência, pois todos os polici¬ 
ais federais, a partir do DiretorGçraJ ç dos demais di¬ 
rigentes, têm capacidade técnica e formação pata fazer 
crescer e fortalecer o D PH 

Prisma A harmonia será, então* pressuposto 
para o sucesso do binômio, hierarquia e disciplina? 

Oshiro - Eu acredito que dentro de uma tnsniu: 
çâo democrática - e a Polícia federal ê uma Instituição 
que segue as regras da democracia, tendo sido criada 
através de uma leg inserida na Constituição a har¬ 
monia com hierarquia e disciplina circunscreve-se ao 
cumprimento das normas vigentes, des¬ 
de a Constituição, quu é a 1 vci Maior h às 
leis Complementares, os decretos, as por¬ 
tarias, etc. . Então* com a obediência a 
estas regras, que traçam a filosofia e o 
per til da Instituição, cone! ui-se, defini 
rivamente, a total compatibilidade da 
harmonia com a hierarquia e a disciplb 
na. 

Prisma - O senhor conardera 
satisfatório o nivel do rclaeiunamen* 
to da Superintendência Regional de 
São Paulo com as entidades de classe, 
partí Ciliar mente cnm a A D FF? 

Oshiro Posso garantir que* no Es 
tado de São Paulo, temos mantido um 
relacionamento saudável com a ADPE 
inclusive* acho imprescindível essa par¬ 
ceria. Estamos abertos ao diálogo, a re¬ 
ceber críticas construtivas, enfim,, ao debate das rei¬ 
vindicações, sempre* obvia menu-* respeitando .1 inde¬ 
pendência de cada uma: da entidade de classe e da Iris¬ 


ei unção. Percebi essa disposi¬ 
ção por parte do próprio Se¬ 
nhor Diretor-Geral que, em 
recente visita a São Paulo, teve 
a deferência de se reunir com 
lodos os líderes clasxí.stas, São 
dirigentes sindicais c das di¬ 
versas associações, inclusive 
da nossa ADPF, homens ex¬ 
perientes, muitos dos quais 
aposentados, que, igualmem 
te ao amigo I loteio, continu¬ 
am vestindo a camisa da ins- 
rituiçào, merecendo ser respeitados e ouvidos. Por isso* 
entendo que as entidades de classe são primordiais* 
pudendo ser vistas até, de certa forma* como csiensão 
da própria Instituição* haja vista que todo o seu corpo 
associativo e diretivo a integram. 

Prisma Como associado* o senhor teria alguma 
sugestão a oferecer ao Conselho Diretor da ADPF, 
em Brasília* e è Diretoria Regional de São Paulo, 
no sentido dc melhorar a Entidade? 

Oshiro - Primeiramrntc, desejo destacar o brilhante 
trabalho que o Conselho Diretor da ADPF, particu¬ 
larmente o Presidente Bolívar Stdnmctz, velho com¬ 
panheiro de lutâ, e, aqui em São Paulo, o nosso Dire¬ 
tor Regional, Dr. I loteio, vêm fazendo pda nossa As¬ 
sociação. Estes abnegados, hoje cm merecida aposen¬ 
tadoria, poderiam estar voltados, prioritariamente ao 
lazer c ao aconchego do lar, mas preferem continuar 
se dedicando de corpo e alma à classe c mesmo à Iij$ü 
tuiçãü. Tçritos de reconhecer esse espírito de sacrifício 
dc Bolívar* i loteio c de tantos outros, principal mente 
aposentados* que se dedicam a uma causa rão nobre, 3 
comunidade» cuidando dos destinos dc nossa Entida¬ 
de de Classe. Vamos, então, ã sugestão: 
que a ADPF também sc voíie, 
priorirariamemc, para os companheiros 
que servem nas descentralizadas, mais 
isolados de cutuatos e até de noticias - 
eu mesmo tive a minha própria experi¬ 
ência* quado servi cm Mato Grosso , 
carecendo de uma maior e mais rápida 
integração com a A D PP nacional, que 
Sc tornará ainda mais forte, mm maior 
peso e represen lati vinde cocn essa 
interação. 

Prisma Dr. Oshim,, quais as prio¬ 
ridades de- sua administração como 
Superintendente Regional em Suo 
Paulo? 

Oshi.ru Todo dirigente da Policia 
Federal* quando recebe uma missão, faz 
um planejamento ou já tem um diag¬ 
nóstico anterior sobre a missão que está recebendo. 
No caso de São Paulo* ri ve o privilégio de retornar 
depois de um período longo passado fora. Por ser co- 


“Hão fazia sentido 
oxigenar-se a 
Instituição e. ao mesmo 
tempo, gerar um foco de 
insatisfação entre 
colegas novos e mais 
antigos, com salários 
diferenciados” 



0 /lr. Õíhiro destacou o 
trabalho do Conselho tJirriarda 
ADPF. em beneficio da classe 


Pr iima 
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uheccdor profundo da própria 
casa, da própria Superintendên¬ 
cia, isso me facilitou muito, ao 
maçar meu plano de metas. Do 
prioridade numero “V a 
informatização,, pois não se ad¬ 
mire que, na era do computador, 
o cartório de uma Superinten¬ 
dência da magnitude de São Pau¬ 
lo continuasse na base da máquina de escrever, Outra 
prioridade foi a M oii mia ação" e a modernização dos 
próprios setores* o que estamos fazendo dentro do 
possível, procurando oferecer condições para que o 
corpo interno possa desenvolver um trabalho adequa¬ 
do, sempre em busca daquilo que ê primordial, que é a 
produtividade com qualidade. 

Prisma Quais os resultados práticos dessa es¬ 
tratégia de trabalho? 

Oshito - Knire outros, melhorou sensivelmente o 
atendimento ã população. Hoje, por exemplo, não ads- 
tem mais as tilas quilo métricas de antes, na Marírima 
c na Delegacia de Estrangeiros. Hoje, existem cm fun¬ 
cionamento 12 postos de entrega de passaportes nos 
principais shoppings da grande de São Paulo* em uma 
bem sucedida parceria feito com esse segmento cm 
presanat. Os condomínios de cada shopping oferece¬ 
ram espaço* instalaram equipamentos de informática, 
telefones, cofres e balcòes de atendimento, cedendo 
ainda estagiários pata ajudar no atendimento, sob a 
chefia dc um policial federal. Melhoram, também, as 
instalações do setor de estrangeiros, principalmenutc 
no Aeroporto Internacional de Cumbica. 

Prisma Tem havido reconheci mento da popula¬ 
ção? 

Üahiro - Temos recebido vários elogios, mas não 
nos acomodamos, haja vista estarmos conscientes de 


que muito há que se fazer, 
pois ü objetivo é melhorar 
constante mente o a rendi men¬ 
tes á população. 

'Temos recebido muitos 
elogios, mas não nos acomo¬ 
damos, pois o nosso objetivo 
é melhorar constantemente o 
atendimento à população 1 ' 

Prisma E quanto ao combate ao narcotráfico? 

Oshiro - Hmbora não possamos, obviamente, ciiar 
algum se rores como prioritário, pois tudõ aqui na Su¬ 
perintende ncia c prioritário, em função du volume de 
trabalho, mas, na área de entorpecentes, podemos afir¬ 
mar que somente nos oito primeiros meses do ano de 
1999* de janeiro a agosfín, batemos o recorde de apre¬ 
ensão no Estado quase lã rondadas -, somando-se a 
cocaína e a maconha. Kvjdentemente, icitie>s que con¬ 
siderar que esse recorde não significa dizer que o iráti- 
co aumenmu ou que os traficantes mudaram sua rota. 
Simplesmente, houve um combate maior ao 
narcotráfico nus Supenntendéncias Regionais do Mato 
Grosso c ele ü Mato i ; tossi i du Sul, fazendo com que os 
traficantes buscassem outra aliemariva* cm São Pau]o. 
Com essa apreensão, pudemos garantir que, como 
ocorre tom a Polícia tAJeral, cm todo o território mi- 
cif mal, aqui em São Paulo toamos cumprindo enm o 
nosso dever consriíucional* pois somos o braço 
operacional no combate ao narcotráfico no Brasil. 

Prisma O senhor não colocaria a conclusão das 
obras da nova sede da Superintendência entre suas 
prioridades? 

Oshiro - í i mi certeza, nosso objetivo maior c a 
nova sede, lh In anos, jã tínhamos um terreno doado 
pela Prefeitura de São Paulo, lím hi.ee dt>s problemas 
económicos que acometem o Pais, a obra Int sendo 
sistematicamente adiada. Enfim, co¬ 
meçamos a concretizar esse sonho no 
ano dc 199C\ tjembrome bem que, no 
dia 25 dc dezembro daquele ano um 
dia após o Natal - tivemos a felicidade 
de assinar o contrato enm a empresa 
construtora c, hoje. depois de dois 
anos* estamos praíiçanicnte çom 
das obra? concluídas, uma gigantesca 
obra, com 40,iSft{l m2. 

Prisma já há a definição dc pra¬ 
zo parn a inaguraçãn? 

Osh i ro Temt in íc tal meme* que 
destacar o esforço do Ministério da Jus¬ 
tiça e das administrações anteriores, 
principal mente do Dr. Vicente 
Cheio [ri* cm cuia administração foi 
iniciada a obra. Agora, na administra¬ 
ção do Dr. Agi lio Monteiro Filho e 
na gestão do atual Ministro da Justiça, 
Dr. jose Carlos Dias, que, por sinal, é 
de São Paulo* ram bem testemunhamos 



Acvmptothüdo du Direior-Geral Dr. AgíUo Monteiro Fifhó, e do Superintendente 
Yokio Qshiro, a Ministro José Car foi Dias münu as obras da nova ífíír da 
anunciando pmsivçlmrntc para outubro a sim inauguração 


“Não nos esqueçamos 
jamais de que a cara da 
Polícia Federal é a nossa 
própria cara, a cara de 
seus servidores" 
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Os pcákásu$ federai* que servem na SR/SP 
aguardam an&íbfcamente a inauguração de sua nova sede. 


o seu empenho, inclusive, ambos, ao visitarem as 
obras, assumiram n compromisso de inaugurar a nm-a 
sede aié o binai do :'mo 2000. Com otimismo, n Minis¬ 
tro José Carlos Dm chegou ate a mencionar outubro 
como o provável mes em que se dará lí inauguração. D 
ceno c que estamos construindo a nova sede de nossa 
Superintendência, preparando a Policia Federal no Es¬ 
tado de São Paulo para o terceiro milénio, 

Prisma Qua! a mensagem que u senhor dá para 
os novos policiais federais que estão saindo da Aca¬ 
demia Nacional de Policia? 

Osh iro - A mensagem é de otimismo, em face dos 
resultados que já estão sendo colhidos hoje no campe? 
da produtividade, que c mais importante com qualida¬ 
de, São todos policiais da mais alta qualidade, muito 
bem selecionados e formados pela Academia Nacio¬ 
nal de Policia. Aqui em São Paulo, temos obtido resul 
tados altamente positivos. E, mslusivc. impressionan¬ 
te si excelente qualidade dos laudos apresentados pelos 
peritos, da mesma forma como excelentes têm sido os 
trabalhos apresentados pelos Delegados, ria área da Po- 
lida Judiciária, batrndo-se recordes na instauração de 
inquéritos* a mesmo pode ado dizer sobre a atuação 
dos Agentes, Escrivães e Papüoscopistas. 

Prisma - Significa dizer que a oxigenação c mes¬ 
mo necessária à Instituição? 

Oshiro - Decerto que sim. Com o estorço da Dí 
rcçãn-Ciexal e com o apoio do Governo Federal* dc 
1995 para cá, tivemos um acréscimo significativo que, 
dc fato, significa oxigenação, Aqui 
em São Paulo temos uma geração 
dc policiais antigos* menos anti¬ 
gos* mais novos c meio novos, 

Mas, temos sempre em vista que a 
Instituição c única, o corpo imer 
nc3 é ünictç não havendo diferança 
ou discriminação* pois há perfeita 
interação entre antigos c novos, o 
que T obviamente, se reflete na 
melhor qualidade do trabalho. 


Prisma O senhor considera justa a isonomia sa¬ 
larial que acaba de ser implantada no DPF com a 
assinatura, pelo Presidente da República, da Medi¬ 
da Provisória n a Z.009/99 a publicada no Diário Ofi¬ 
cial e t portanto, já em vigor? 

Osliiro Graças a Deus* o problema foi resolvido* 
confirmando sc a palavra dada pelo Senhor Direror- 
Gcra] e pelo próprio Senhor Ministro da Justiça, no 
sentido dc que sem dada prioridade n“ 1° à solução 
da questão salarial do DPF. Não fazia sentido oxige¬ 
nar- sc a Instituição c, ao mesmo tempo, gerar um foco 
de insatislação entre colegas novos e antigos, com salá¬ 
rios diferenciados, eml^ora da mesma categoria profis 
sitm.iL De outro lado, acho que estaríamos simples¬ 
mente blefando, se falássemos que salário não é hie¬ 
rarquia, dentro de uma sociedade consumis ta, que vive 
girando em torno do capitai. 

Prisma Dr + Oshiro T o senhor te riu alguma ou¬ 
tra colocação a fazer? 

Oshiro - Desejaria encerrar esia conversa agradá¬ 
vel com u prezado repórter reiterando o meu otimis- 
mq t o mesmo que sempre live desde os meus primei¬ 
ros dias na Polícia Eederal. Nossa Casa mudou muito 
tia década de até a presente data e continuamos ca¬ 
minhou do para o fortalecimento de uma Instituição 
necessária ao tlsrado e ã sociedade. Não se tenha dúvi¬ 
da de que na medida em que avançarmos em nossas 
metas, objetivando beneficiar u povo que nos paga - 
os contribuintes que pagam impostos - estaremos as¬ 
segurando n continuado rv> pei¬ 
to e credibilidade desfrutados 
pda Pi flicia Fédetal itinto ã so- 
cíedade brasileira, servindo, in¬ 
cluso^'. de módulo a mstifuiçdes 
policiais de outros países, F não 
nos esqueçamos jamais de que a 
ora de nossa Instituição reflete 
a nossa própria cara, a cara de 
seus servidores. M 


“E stamos construindo a 
nova sede da SR/SP, 
preparando a Policia 
Federal no Estado de 
Sâo Paulo para o 
Terceiro Milênio” 
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Mestre VILLANOVA 


Perfil 


Um 
exemplo 
a ser 
seguido 


O Dr . Viltanova atuou . 
como perito, em 
importantes casos da 
história policial do l*ais 



D esde sua criação, há 35 anos t 
Q Departamento de Pnfída 
Federal teve e ainda tem, em 
seus quadros, homens da mais alta 
competência e valor profissional, que 
dignificam a Instituição, sendo seus 
verdadeiros baluartes e exemplos a se¬ 
rem seguidos por todos os policiais 
federais. Neste perfã! se enquadra per- 
festamente o Dr. Antônio Carlos 
Villanova, Perito Criminal de renome 
intern ac tonal - um verdadeiro Mestre 
- n hoje aposentado do DPF (mas ain¬ 
da muito ativo), que deixou um rastro 
de profissionalismo e de amor à Insti¬ 
tuição, somente apresentados pelos 


verdade ira mente vocacionados para a 
carreira Policial Federal. 

O Dr. VíIIantfva c natural de Porto 
Alegre/RS, sendo graduado em (Quí¬ 
mica e Bioquímica, tendo feito múme- 
ros cursos e estágios de especialização 
profissional tanto no Brasil como no 
exterior. Dentre estes, no Brasil, des¬ 
tacam-se os de Criminalística e Inves¬ 
tigação, Mieroscupia Eletrônica, Fisi 
ca Aplicada ã Criminalística, Investi 
gaçfo Especializada sobre Bombas e 
Explosivos Artes anais, Fotografia Po¬ 
licial e Aperfeiçoamento para Peritos 
dc Incêndio, 

Nos Estados Enidos. tez os cursos 


de Administração Policial, Crimina¬ 
lística e Investigação Criminal e 'téc¬ 
nica de Interrogatório. Na Alemanha, 
especializou-se em Exame de Docu¬ 
mentos e Análise de "Untas e Investi¬ 
gação dc Incêndios e Explosões, Na 
França, fez o curso de Investigação 
Especializada em Explosivos, Terroris¬ 
mo ç Sabotagem. 

Ingressou o Dr, Vil lano va, como 
Perito Auxiliar, na então Polida Civil 
do antigo Distrito Federal, no Rio de 
janeiro, em junho de 1936,. passando 
a Perito Policial em 1938 c, posterior- 
mente. em 1945, a Perito Criminal. 

PoLícíÉl do Ano - O Dr. VUlànova 
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Perfil 


ocupou inúmeras chcfias ? entro as 
quais as de Diretor do Instituto de 
Criminalística do Rio de janeiro* Su¬ 
perintendente de Polícia Têcnico-cien- 
tífica do antigo Departamento Fede¬ 
ral de Segurança Pública, Diretor do 
Instituto Nacional de Criminalística 
e Chefe do Centro dc Informações do 
DPF - no qual permaneceu aié sua 
aposentadoria, cm 6 dc julho dc t9 7 í, 
sendo detentor de diversos títulos aca¬ 
dêmicos, a poElto de ter sido eleito, 
pelos Diários Associados ç pela As¬ 
sociação dos Funcionários da Policia 
Federal (ANSEP') o ‘'Policial do .Ano' 1 
dc 1%7_ 

Integrou diversas comissões envia¬ 
das ao exterior, como Delegado do 
Brasil, inclusive cm Congressos Inter¬ 
nacionais de Criminologia, de Aciden¬ 
tes dc Tráfego, dc Ciências Forenses u 
de Polida Científica, entre outros. 
Destacou-se, cspeeidmeme, como 
Delegado Brasileiro na XXXVI As¬ 
sembleia Geral da IntcrpoJ, realizada 
no México, no ano dc 1969, bem 
como no Simpósio Europeu sobre 
Aplicações da Computação Eletrôni¬ 
ca e da Informática aos Arquivos Poli¬ 
ciais, também promovido pela 
(ntcrpüL em Paris, no ano dc ] 9? L 

Recebeu o Dr, Vil lano va diversas 
condecorações por parte dc Governos 
c dc organismos brasileiros e dc vãrí 
os Governos estrangeiros s entre os 
quais ú Iugoslávia, a Alemanha c o 
Senegal. Autor de inúmeros trabalhos 
científicos, muitos dos quais publica¬ 
dos no exterior, enriqueceu também 
o seu currículo com conferencias e 
palestras proferidas no Distrito Fede¬ 
ral e nos mais diversos Estados brasi¬ 
leiros. 

Ao longo dc sua carreira profissio¬ 
nal, o Dr, Villanova atuou 
prccipuamcnte como Perito, proce¬ 
dendo a um infindável número de in¬ 
vestigações* tanto em casos criminais 
como cíveis. Como Perito, foi expres¬ 
sam ente designado pelos respectivos 
magistrados, agindo ainda como As¬ 
sistente Técnico na fusuça CrimimJ, 


como na trabalhista, perante os Tri¬ 
bunais de justiça do Riu de Janeiro e 
do Distrito Federal* Superior Tribu¬ 
nal de Justiça (antigo Tribunal Fede¬ 
ral de Recursos)* Superior Tribunal 
Eleitoral, Tribunal Superior do Tra ba¬ 
ilio, inclusive perante o Supremo Tri¬ 
bunal Federal* 

Principais casos - Entre os inúme¬ 
ros casos em que atuou, destacam-se 
o assassinam do Dr. Virgílio de Mdo 
Franco, o suicídio do Presidente Gtr 
túlio Vargas, a falsificação da "Carta 
Brandi A o suicídio do General Corrêa 
Lima, o assassinato da jovem Md a 
Curi, no Rio dc Janeiro, a morte viu 
lenta da menina AraceU Cabrcra 
Sanches, em Brasília, a explosão do 
depósito dc material bélico do Exerci¬ 
to, em Deodoro, no Rio de Janeiro, a 
explosão da bomba na sede da i )AB/ 
Rj e a explosão de njiropenta na 
EXPLO - Indústrias Químicas e Ex¬ 


plosivos, em Lorena/SP. 

Com reconhecida competência, o 
Dr Villanova foi convidado a partici¬ 
par das perícias documentoscópkas 
junto ãs Comissões Parlamentares de 
Inquérito, tanto na Câmara dos De¬ 
putados como no Senado Federal, 
quando do processo de iflrptaffamertt 
do cx-Pfcsidemc Fernando Collor dc 
Mello, tendo também atuadu nas pê- 
rieias sobre o incêndio ocorrido na 
sede na SUPRAM A, em Manaus, In¬ 
tegrando equipe multidisciplinat da 
UNICAMR 

Embora aposentado desde 197Co 
Dn Villanova, radicado defini ti vamen- 
te em Brasília, continuou ativo, 
retornando ás atividades particulares, 
como Perito c Consultor, com predo¬ 
minância de atuação nos Tribunais do 
Distrito Federal, Goiás, São Paulo, Rio 
de Jancíro T Espírito Santo, Bahia c 
Pernambuco. 


HÁ VÁRIAS FORMAS 
DE SE PROMOVER A 
INTEGRAÇÃO DA 
SOCIEDADE MINEIRA. 
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Para a vida seguir melhor 
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Entr6VlStSl Dr. António -Carlos Villanova 



Do lado 
da 

verdade 

O Mestre Villanova 
ensinou a muitas 
gerações de 

policiais nâo sá cia Policia 
Federal, mas de outras 
Instituições que integram a 
área da segurança pública 
brasileira. Em entrevista que 
concedeu ao editor da revista 
Prisma, o Mestre Villanova faz 
a apologia da verdade e da 
defesa da lei, como lição 
maior aos ?tovo$ 

Prisma Qual a mensagem que o 
senhor daria para tis nmiDS policiais 
federais que estãn surgindo na Aca¬ 
demia Nacional de Policia? 

Dr. Villanova Primeiro de tudo, 
que tenham uma conscientização pro¬ 
fissional muito grande, a Sm de enca¬ 
rar com seriedade a função policial, 
obedecendo acima de tudo o juramen¬ 
to que fizeram de defender a lei K fican¬ 
do sempre do lado da verdade. Que 
nunca impulsionem o seu trabalho 
partindo de uma ideia preconcebida r 
Primeiro, tomem conhecimento dos 
principais fatos, dos pnncip-ats elemen¬ 
tos, para dai formar sua ideia» pois o 
carrasco de qualquer investigação é a 
idéia pre concebida, Procurei nortear 
minha vida profissional dentro destes 
princípios. 

Prisma O senhor acha que uma 


Vifiàttovti; "Torfo policial deve dizer nao 

insiiuiiçao policia] pode subsistir 
sem hierarquia c disciplina? 

Dr. Villanova - De modo algum. 
Seu termina n [emente contra esse prin 
cípio constitucional que acabou com 
a possibilidade de, por exemplo, um 
Agente que seja bacharel em Direito, 
fazer uma prova de acesso para chegar 
a Delegado. Nau deveria ser necessá 
rio concurso público. Nâo por desa 
creditar nos bacharéis vindos de fora, 
pois temos uxedemes Delegados pro 
veniemes dos concursos púbEicns. 
Entretanto, vejamos as Forças Arma 
das onde, por exemplo» no Exercí©, 
ninguém faz concurso par:i chegar :i 
Coronel ou a Comandante de coisa 
nenhuma. O militar vai desenvolven¬ 
do a sua carreira, chega a Tenente- 
Coronel, e aí ele vai comandar * ■ Re¬ 
gimento* chegando a C ieneral-dc-Hri- 
gada e de Divisão* sem fazer concurso 
público, fundamentando a sua ascen¬ 
são na evolução e no crescimento de 
sua própria atividade profissional, h 
assim que também deveria ser no seg¬ 
mento policial. 

Prisma O senhor tem acompa¬ 
nhado a tramitação da PEC/28? 

Dr. Vil In nova - Sobre esse as 
sumo, acho que que se deveria es 
tabelecer um percCmual de cargos 
a serem preenchidos por intermé¬ 
dio de concurso público. Digamos. 


idéia précoTiiithida L1 
5í J?l - por cento. 

Rcpürrei li os demitis cargos se¬ 
ria m preenchidos por merecimento? 

Dr, Villanova Por merecimento 

v pda complementa çâo de cursos iro 
ternos. Deveria se dar a chance de o 
\geme que chegar ã Classe Especial 
l\, sendo bacharel em Direito, poder 
1.i/cr .1 [Trova de acesso para Delegado. 
Da mesma torma, os que tiverem o 
diploma de engenheiro, de químico e 
de biòlngu que pousam fazer prova de 
acesso para Perito Criminal. Para tan- 
EO, que se deixe um percentual de va¬ 
gas a serem preenchidas* sem a neces¬ 
sidade do concurso público, pelos in- 
rvgrames do próprio corpo interno da 
Instituição. 

Prisma Dr. % F iUanova. O senhor 
acha que o Departamento dc Poli¬ 
cia Federal estará sempre melhor 
administrado nas mãos de uni ho¬ 
mem da Casa, de uni Delegado de 
Policia Federal? 

Dr. Villanova Acho isso funda¬ 
mental. Vejamos o caso do atual Dire¬ 
tor-Cera!, Trata-se de utn profissional 
mais do que habituado para adminis¬ 
trar a nossa Srmiiüiçâc. É um homem 
que começou de baixo, que conhece 
bem a Instituição, Conhcço-u muito 
hem, puis de foi meu aluno na Aca¬ 
demia Nacional de Polida, quando tez 
O curso de Escrivão, ■ 
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INFORME 


PIRATARIA DE TV A CABO NO BRASIL 
CHECA A 180 MIL RESIDÊNCIAS 


PÍET vem desenvolvendo há quase um ano uma série de ações paru 
coibir este crime, que pode condenar a infrator a até ft anus de prísãtK 


L"m rqvo tipo de cnme d e pirata¬ 
ria ■ conhecido n■ h Código Penal como 
‘■Furio dc Energia Elétrica Qualificado 11 , 
vcun sendo cornbiitkÈo Císrn mais vigor pck 
polida brasúeara: O cnmt' de turtn dc Éul 
dí TV ã Cabn. 

Roa parte da população destxmhtçç, 
mas é crime de alta imàdcncu no Brisd que 
causa prejuízos récmeos t financeiros dem 
dc problema* aos dieni.es c cidadã* is boíics - 
toS que pagant para receber c usufruai as 
dezenas dç Citnab dc filmes, esportes e va.n- 
cdadts, 

A pirataria dc sinal dc TV por assina¬ 
tura, segundí i as üfKÉadkííaS da NET lã J c r 
em TV por assinatura mi pais, ciam mais 
de um milhão e quairncenuis mil assinan¬ 
te» anTigc cerca de LW mil residências só 
si a cidade de São Paulo, aproximadíiínfciue 
55% dai ligações irregulares dc ukks o Bra¬ 
sil. que tem curta de tÔll mii instalações 
çtondesiinas. 

GOm o apoio total da polícia non 19 
municípios orwk ama, a NKT vem promo¬ 
vendo m pai^ A quase uni ino dezenas dc 
ações d*. 1 : Amí-pinajia, que incluem; t des- 
de convocações para depoimento, irmau- 
tação de inquenlo*. policiais e pnsíjeA em 
flagrantes dc falsos técnicos- u instaladores 
( canto em residências como em cstabclcci- 
mtmtos eomerdai^), aic a colocaçlo dt set- 
viços 0300 para iltnüncbs de conexões pi- 
raias c a rcgulanzstçio de assinante» "dan- 
destinos 51 , 

’T3o total dc díindeítmM descnnccta- 
dos h 7% tornam-se assímuitcs regulares. 
Hoje, <a índice dc rcinddcnte» (pessoas que 
bisem peÍH segunda vc z .i concxãn pirata, 
depois dc serem avisadas da, irrcguI,nida- 
dej vem caindo drasticamente, graças a 
consdcntizaçi(3 das pessoa dt que csrc ripo 
dc pirataria c enrrit e [*xk levar t» infrator 
ã prisão 1 ", diz Fãvki Sintoni, gerente do 
departamento an ü-pitJtarra d;+ Gkíbo cabo 
- a maior multioperadora de TV por assi¬ 
natura da País, com 19 nptraçues de TY a 

cabo c urna de MMD5. mictoondu o que 
opera com a maron NM.T. A rdrvscid«KÍa h 
segundo Símoni* è tk apenas 15%, fH 

restante não assrrtam, ntas também ülo 

persistem no deli ta 

PENA DE 2 A K ANOS DH PRJSAo 
\ eoncscão de TV a cabo c Cfimcf t qtie 
está preVTJHl no art. \5S do ílõdJ^o Penal. 
paogmtrTs 3 ei e 4 n , incisos de 1a 4 { Furta 
de F.nergia FdétrLca QuatíficadfV;. infra- 
mr pode p<-‘gJr pena l\c 2 ia H anps de prisão 
mais multa em dmhcira Segundo n sdvo 
giuli! da M : T. Eduardo i iger, mais d<: Vi 

mquéntas íotaiti cnvtaumdas n.i cidjule de 


Sãa Fauh> rtesrus lU meses de UíÇÒes paltuiius 
intensaív contra os “piracas^ dç "|A r por asss- 
naturA- 

lím [chIo i i Brasil* este nürocrti iíe che¬ 
gem a Lrn piueesNos ' Vpçsjr dc apenas urtia 
condenação ter sido regbiraíLL ate ho[e, mes- 
mu porque C knra a tramiiaçÀ^ dos pruur- 
SQ*: arê Ít senrençj, çsit teaballio |.l iniimj 
dou muitos falsos tnscaladoas c assinantes 
pirata^ Ji ptaclcn»s nr^titeat na IJ^Ii Denún 
Cta du Nf’.T, I» uynn L""2-^26. um aumento 
significativo no numero dc chamadas, que 
csrá pròsfimo de 2.5du denúncÍAh mês", 
obscrv-i. 

Além do lumemo da vusSência^ Zyngcr 
ap-nntu outro grande ahada k\a^ instaliHçne'- 
pirjta?i a .icão errsetnie don grufwrK organ* 
?ado» h responsáveis por cerca dc dos 
ca^oilL "Já pudemos ccmAtai^r, inclusive, (èu- 
l>i i de ‘H-iaturas dos Tecníctw da K I^T, levadas 
tv [dente mente pelas fer ramefi t .i ■:■ t cíjuipa 
mentos especiais usíidaS pelas técnicos d,i 
empresa",, completa. 

COMíM> "ASSINANTT. tU-S-.Al" I 
AVISADO 

Através dos veículos de comunica 
ção c ik sêuí cami»p a \IT tntrinrui pcm- 

dicanVcnte nS assinante'- que estã realizando 
um irabaILsa de rasLreamento dar in$takçò» 
parí a dctccçki dc usuários irrL-guLare'- l-m 
um cerro momcnni. a empresa es-colh* uítl 
bãiiTti c checa tcxkis os endereços dtstc loca! 
pata sihcr qoaiiTns assinante^- ocã- ' 

conectados. 

A parur dai, ns teenictis du NF.l’ venh 
cam pessnalmeníe as Êgaçôcs nos p^siL-:- nk- 
acordo com i relaçao den-s n^inantes c.líIü^- 
irados, t.js.n haja algum cabo tigoilo Sfrcgu 
btmente ,i uim õu m.u - residências, ,i m- 
presa ilcíA ts^a a cnnesão e tim iA a cites Ittü- 
radores um íqUicíO LnfmmaruSn sudu sobre 

*i cnnn; dc pirataria dc dual ik- ‘l'\ poi a^i 
rtaiura, com ■> número d<™ S)*sk Regulam:* 
çiú para qur [5o»sa acertai sua situaçlú iui'i 
Etí ;L Nin'. 

Se cm umi semana u morador na*i se 
manifestar* -I NTT cnvta-She uma Círta re- 
gisiradi <k c^darccimcmci sobre ü dclilo, 
como a pessoa p*:hJc se fce^Unri^íLr c que pes 
soa* Um JjUlotiSíadas pela emptesa cs tia nk 
recendüt estes fCn^çns de Jcirma ilegal. <Ia.-sí ■ 
^ usuário irregular, mc^mt» depois dr 
cka e esclarecido *ohre a questão, nã*> prtn-u- 
re a NlvT para Ctsolvcf n kHipasse, empreí i 
Solicita a açã-n policial. Deu totd dc^ías a^cks, 
3fP!-c. sãtj feitas em eitabclecímcntos co-mer 
ciais e em residènCBAS. 

FR I :j g jzos vAn \\ \ .\\ E>n i.ado 

ITNAbídÃlRO 

U É impatlanic SUJkmar que OS pre 


iüt^o* d-v- lig;k'k> tlajwlesttnas vão ukm do 
faior ri11,ir.LL-rC i. I !sr:^ gambiarras, amiu :-.i- ■ 
conh-cciflas piipularmcnte, pnH'r>cam inter- 
leréftcus ncís sifuis ^las redes e prejudicam a 
qualidade do sni.il do assinante poganrc que 
fica rttttÍH iraco piítquc mtu vi^mhn dtsviou 
o ■ in.: lI. Hm futuro >erviço> com o acesso ã 
Internei |>or redes çk cabfjs, as ligAçnes cbir. 
destinas pTtrvmcarão inrvrfupfltn na cocnu- 
nLeacão tlíi sistema* prcjucticAndo t> trabalho 
destes usuúnos". íü^: Simom. "\ dmunúçã-n 
desitas coneAíkí c. ponarito, uma necessida¬ 
de técnica,, sejn a qyjl a qualidade dei Servi- 
çi >s dê ‘IA r j>ot assinatura hca exrremamen- 
te picjiuJiciulfl", lembra. 

MAIS INFORMAÇÕES SCHRE AS 
AÇÕES ANTI-PI RATARIA DA XET 

a Hnt numenis jbKoluios, cerca de "* mi! 
aísínantcs <h M T iá sc rcgulmrizinun des- 
de «I inifin das ;inti-pimtafia, A NKT 
crpera b.uí;at o número dc cLaiidesriíU.JS ate 
IitlilI ck 39^)9 em 5U% O número total de 
jviinjntv- SF/F/ nn Siravil - de I mL- 

Ihici e 7(J[) mil. Sfn em São FauLo T são 400 
mil. 

r * mura inum!adores dandestinns, 4 
NH'S já efetuou dois tUgranies cm São Fau- 
lo, cri' o-* Rm de Irmeira e um em Belo 
Elopttrtntc 

* l Inje, m ddade ik S4o Paulo, a maio¬ 
ria das açoc5 Jinn-pirariirisi è cfeiuaila n.i /ona 
Sul, V* ensanin* tinja» ãs regiiks dis cida- 
des sãíí CijhcTsas. São PauNi, Rio dc Janeiro, 
Santos, lido Fion^.oiltê e Brasília sáõ as cl - 
darfeti onde ,i N H.T está realizando .içõe.x in- 
ícnsivas \.is outras cidmlea onde a NhT 
impera, as equipo ainda estão *endo munta- 

r 4 empresa espera, arê o n n:il dc 99, atin¬ 
gir iodos, os mutiicíptos <sndc cia disiribut 
-■mais de TA', 

' I m praücaniente tòdos ck lEagrafllcí. 
■ h falso instalador |>osíííj] knamçrtiH imprci- 
\ o.^l.fcs [i4 ta teiirada áo hloqucadoT dc m- 
nais Sttmmtr em Sãn PaulíJ* for-im apwcn 
diJ.t^ ein agosto qUalCO equipes de 
instaladores tom ferramentas. impm\Hsãdas, 
1 m dos veículo? em puder dos infratores 
unh.i cm seu rn tenor 4l bloquendorcs de 
Mmk Ljue fnrim renuávido 1 ; da retk- para ve 
fajrt r as ligações clandcsilniis, ou seps, esta 
equipe tez no tninimo 41 cO-noitVs cláruie* 
tinaS- 

■ < i número de chamadas ao Disk Re- 
gQlãn/açãíp da M : .T fOSflO É"n 1P7". esta cm 
torno de 5 nitl AIj^j em tomo de 12% +[os 
que procuram enle serviço estâo regularizan¬ 
do slli sUnaçào, o equivalente a fifNTl usuiri- 
os [Mir mè*. 

m begando i ÀRTA Assoaaçlo lirasi- 
Lcira dc TckeomuniL-sçrkís por Assinaturají 
Ur , JiibA u^uãííns pirarix não sabem que 
Cnnictcm este ctlmcí 

M .li h íJa i 5ÁV' ■ dos dandesnnus são cH- 
s SS511 .inTcl s 
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A Polida Federal 
e a Amazônia 



,f Rívadâvía Rosa 


“ A luta pela existência é, na natureza, a 
base de todo o desenvolvimento sábio. 
Todas as coisas que existem mostram ser o 
resultado de forças em competição. Assim, 
na vida do homem, a luta não é apenas 
princípio destrutivo, mas também , o que 
dá a vida " 


(Gaethe) 


A Rase Azai, vendo-se no lado o rebocador e o hidroavião 
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•AMAZÔNIA 


nova 


realidade 
jmposEa peia 


Diante da 
gcoeconòmíca 
globalização da economia ç o Gm da 
bípobridade mundial, que modifica¬ 
ram radicalmemc a visão gtopolítica 
tradicional, a Polida Federai na Ama¬ 
zônia, num esforço mcomwti, em face 
dos meios disponíveis e das peculiari¬ 
dades locais* tem procurado reduzir a 
entrada de substância entorpecente, 
reprimindo o contrabando e os crimes 
ambientais, isto ocorre no instante em 
que o fenômeno das drogai ilícitas e 
dos crimes ambientais, através da cha¬ 


mada criminalidade organizada, aiém 
da questão dos direitos humanos, vem 
assumindo fo ros internacionais, con¬ 
vertendo-se em ponto central da 
temática das diversas nações, 

A Policia Federal está consciente 
da gravidade desse problema, sem per¬ 
der a noção de que o fenômeno da 
criminalidade organizada e 5 em espe¬ 
cial* o trafico drogas é dç uma dimen¬ 
são multifacetada e de difícil 
erradicação, senão dc minimização, 
ptusto que o controle total exigi na um 
grande esforço nacional, com a efeti 
va vontade, disposição e determinação 
do Estado brasileiro em alocar 05 mei¬ 
os c recursos necessários para a região 
levar adiante os projetos c programas 
cm andamento, como o “Caiba Nor 
t€ h \ dc desenvolvimento econômico e 
social, e os de controle e fiscalização 
desenvolvidos pela Polícia Federai 
Na execução dc sua missão consti¬ 
tucional* n Policia Federal formulou a 


estratégia amazônica, atenta ao texto 
constitucional, à Convenção de Vie¬ 
na ç aos acordos no âmbito da Confe¬ 
rencia Internacional para o Controle 
de Drogas (IDEQ, para fazer frente 
não só ao fenômeno das substâncias 
entorpecentes, mas também aos de¬ 
mais ilícitos de competência federal, 
sem descurar que o narcotráfico é uma 
questão de saúde e dc segurança pm 
birça, portanto, de cunho essencial- 
mente civil, cuja repressão é de natu¬ 
reza tipicamente policial 

Aliás* a hipótese dc militarização 
da repressão ao narcotráfico* se adota¬ 
da. implicaria, necessariamente, em 
subordinação aos interesses políticos 
externos pda perda da autonomia in¬ 
terna ç dependência da ajuda externa 
(econômica* militar ç assisbeneialj, afo¬ 
ra a perda do monopólio do uso legi¬ 
timo da força, segundo a concepção 
mhmaaa de Estado Moderno, divi¬ 
dindo a hegemonia nesse processo, que 
ultrapassaria os limites legais do Esta¬ 
do Constitucional. 

TaJ política representaria, na reaF 
dade* a ausência ou falência das insti 
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tuições d vi 5 * pda ineficiência do Fs- 
tado nos campos político, social, eco¬ 
nômico, educacional, justiça c- se^ran- 
ça, pnlírica essa já adotada em países 
sul-americanos, com o envolvimento 
da cúpula das Forçai Armadas desses 
países em corrupção, acarretando, 
alem do fracasso da empreitada, até o 
assassinato, de Ministros de Estado ç 
de Magistrados e o domínio territorial 
do narcotráfico em algumas áreas 
territoriais. 

A mdirarizaçáo defendida pelos 
países rieos também implica em trei¬ 
namento e capacitação dos militares 
para a tarefa, o que é realizado através 
da criação dc academias para a forma■ 
ção dos militares-policiais, obedecen 
dn a uma doutrina extemamente con¬ 
cebida. Num primeiro momento, for¬ 
masse uma milícia para a execução de 
atividades policiais, objetivando, a lon¬ 
go praze ç a abolição das Forças A mia¬ 
das. 

A sujeição â política externa de 
militarização da repressão ao 
narcotráfico, se não d ver sucesso, v em 
havendo- eventuais ameaças aos inte¬ 
resses vitais ou ã segurança nacional 
dos países ricos, poderão esses passes, 
com baste em sua legislação interna e 
na Carta das Nações Unidas, impor 
sanções ou ações extraterritoriais 
como intervenção, com seus inevitá¬ 


veis custos políticos c económicos. 

Base Anzol, ação 
flutuante 

\o âmbito da poüdcii setorial dc 
combate ao narcotráfico na Amazô¬ 
nia, a Polícia Federal instituiu difercii 
ces mecanismos e instrumentos de rns 
ba lho nn busca de resultados dc inte¬ 
resse público na área criminal, colo 
candu em execução permanenie pro¬ 
jetos e programas de ira bailio, como a 
Base Anzol, mediante: 

- definição de sua ação a curto, 
medio e longo prazos; 

- organização dc urn conjunto de 
procedimentos com aplicação di- re¬ 
gras operacionais ■ métodos) dc forma 
a maximizar a eficiência das ações 
policiais federais, dentro das limitações 
impostas a nível de Governo, peto 
c< m t ige ncium e n to i jrça nien t á ri t j br 3 
sileiro, mantendo-se o moral dentro 
dos li mires dc tolerância; 

instituição de normas 
operacionais, claras, precisas e efica¬ 
zes para a execução da repressão inter¬ 
na e internacional, observada a legis¬ 
lação vigente c o respeito aos direitos 
humanos; 

- instituição de mecanismo de çon 
ttole, començão, interdição e reprçs 
são, sem afetar os direitos e garantias 


individuais, protegendo l- preservando 
cidadão l-, ao mesmo tempo, 
objetivando a desarticulação das orga¬ 
nizações criminosas com ênfase na sua 
estrutura econômica e financeira; 

fortalecimento da cooperação de 
integração policial internacional com 
as policias nacionais da Colômbia e 
do Peru e intercâmbio dc informação 
com as polícias dos demais países latí- 
no ■-americanos e organismos policiais 
norte-americanos; 

instituição de mecanismos de con- 
trole interno, visando assegurares di¬ 
reitos e garannas fundamentais do ci¬ 
dadão; 

- adoção de instrumentos de avali- 
açãu, objetivando o acompanhamen 
to e í> aperfeiçoamento permanemt- 
das atividades lIl- senvolvidas. 

ImpLmtação Nesse contexto st 
insere a Base Anzol 1 controle da 
Amazónia^ cuja unidade flutuante foi 
inaugurada, ã margem esquerda di > Rio 
Tarumã, ern Manaus A\l, no dia 22 
de serem h m de 1999, ãs 12 horas, pdo 
D ireror Geral do DPT, Dr. AgíJtO 
Monteiro Filho, na presença de auto- 
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Placa inaugural do Hasc Anzol 

ndades civis, estaduais, federais e mi¬ 
lhares. 

Nn início dc 1994, foram iniciados 
os primeiros serviços que deram ori¬ 
gem ã implantação do Programa dc 
Trabalho denominado Base Anzol* 
sendo, naquela época, levantados bar¬ 
racos de lona na localidade denomi¬ 
nada Teresina III. na margem esquer¬ 
da do Rio Solimtkfs distante Vinte e 
cinco quilômetros da sede do 
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fldna Jl 2ü e dc 1 j 

KVAS P dc energia so¬ 
lar. equipamento de comunicação* 
conjunm de radares porçnrçs,. oficina 
para reparos Jl- motores, holofotes,, 
e n t e r m a r ia, ar m a me n h >, equ i p amen 
ro de informática, duas lanchas, um 
bote, /ítfjvh; telefone, satdkc com aces¬ 
so j /w/pe/jr^ víá HF, insr rumemos 
modernos de investigação, alem de 
copinha e alojamento. 

Objcti vos - Com instrumental 
tecnológico mude mo e adaptado as 
peculiaridades amazônicas* anseio dos 
policiais federais, a base esta devida¬ 
mente equipada de ferramentas de tra¬ 
balho e com estrutura dimensionada 
para n enfrentamento da criminalidade 
do tina] do século e tercei ro milênio, 
para at rugir os seguintes objetivos- 
interditar o trafico de substâncias 
entorpecentes; 

■ fiscabzar o trafego de comhusti¬ 
ve I e produtos químicos; 

coibir o transporte clandestino 
de produtos químicos utilizados no 
processamento de entorpecentes; 

controlar a exploração dc produ¬ 
tos regionais de origem vegetal, ani¬ 
mai t mineral; 

- apreender produtos de origem 
animal, vegetal e mineral explorados 
clandcsnciamcntc; 

- fiscalizar o fluxo de estrangeiros 
no Ecrritòrio nacional; 

com rolar o ingresso e saída de 
mercadorias estrangeiras* com a fina¬ 
lidade de reprimir o contrabando/ 
descaminho dc armas, munições^ ex¬ 
plosivos c mercadorias 

desacompanhadas da documentação 
legaE; 

- controlar o ingresso e saída de 
mercadorias nacionais na Amazônia 
í )cidental* 

fiscalizar as embarcações que tra¬ 
fegam com pessoas c cargas no Rio 
S.o3imõr_s,/ Amazonas; 

coletar dados c informações que 
possibilitem identificar c neutralizar 
ações dc organizações criminosas, sua 
desestruturação financeira e prisão de 
seus membros; 


município de Tabatinga/ \M, 

Posterior mente, cm 1995, ve ri fi¬ 
cando-se a existência de alternativas 
que possibilitavam burlar a eficiente 
fiscal i/ação desenvolvida pda Base 
Anzol, foi a mesma redirecionada 
para a localidade (Comunidade) de 
Palmares, distante 45 quilômetros dc 
Tabatinga* abaixo da Foz do Riu 
Belém do So limões, construindo-st\ 
então, edificação cm terra, de alvena¬ 
ria, para abrigar os servidores e equi 
pamentos daquela unidade além do 
estabelecimento de um flutuante para 


apoio às ações policiais. 

A base foi concebida* inicialmen 
te, como uma unidade de trabalho for 
mada por diversos órgãos estaduais e 
federais çom interesse comum na arca, 
porém, apenas a Policia Federal per 
mane teu, efetivamente, no local. 

Para a construção da nova Base 
Ànzul, foi rcíormado u casco l la em¬ 
barcação “Martícdrc”, cedida pelo 
Governo do Estado do Amazonas, 
com capacidade para 120 toneladas, 
com dois pisos c _V)0 m2 dc área útil, 
sendo dotada dc geradores de energia 


O Dtreior-Gtmli flr. ÂgÚiõ Monteiro Filho, inaugiirini a Ha\t' Anzol ntt (fio 22 dt wiemhro d*' 
1999 
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À Base Anzol está muito bem equiptida, facilitando a ãçào da Policia Feda ml na Amazônia 


■ fornecer âs autoridades policiais 
e aduaneiras fronteiriças dados sobre 
O trânsito de mercadorias suspeitas 
destinadas ao exterior; 

■ efetuar a coleta dc dados relacio¬ 
nados à economia regional, que pos¬ 
sibilitem estudos sobre o desenvolvi¬ 
mento econômico e social; 

■ combarer a sonegação de impos¬ 
tos; 

- reprimir o aliciamento de traba 
lhadores e o trabalho escravo; 

- reprimir eventuais delitos de com 
petenda federal. 

A Base Anzol* com seus novos e 
modernos equipamentos, e contando 
com o apoio de um hidroavião, scrâ 
fundeada no Rio Solimôcs, nas ime¬ 
diações da Comunidade Palmares/ 
Tabatinga/ÀM, onde exercera plena- 
mente as atividades policiais federais, 
num esforço e demonstração sem pre¬ 
cedentes da Administração da Polícia 
Federal „ para, junlamente com os nú¬ 
cleos e unidades de trabalhes, instala¬ 


dos em [xmtos estratégicos na região, 
exercer o etc ti vo controle no denomi- 
nadís trapêzio :imazonia 1 ' ta lmting a/ 
Brasil, Colômbia e Pcrujr 

A cobiça 

internacional e a 
estratégia brasileira 

A região, tom suas imensas rique¬ 
zas - floresta densa, exuberante, rioN, 
lagos, ígapós > igarapés de belezas na- 
t ura is e paradisíacas c maior vazio 
demográfico do mundo , inevitavel¬ 
mente, atrai a cobiça e desejos inter¬ 
nacionais de toda ordem, contidos es¬ 
poradicamente, a partir da década de 
60 com a Zona branca de Manaus 
(Governo Castelo Branco), 
Transamazõnica (Governo Mediei), 
que melhorou as condições de vida 
locais* possibilitou a expansão da fron 
Leira agropecuária e um maior domr 
nio estatal sobre a Amazónia, 

Na época da ocupação e coloniza¬ 


ção portuguesa. Sebastião José de Car 
valho* Marquês dó Ph nnbal, antevendo 
a cobiça internacional sobre a Ama¬ 
zônia, promoveu* jd no século XVI11, 
a colonização da região, segundo os 
estudiosos, com 4i inteligência c meto- 
do’\ \ ira vês de projeto político c eco- 
nómico global, tunda a Companhia 
Geral do G rio-Pará e Maranhão, des¬ 
tinada ao [povoamento, ã lavoura, ao 
comércio e ãs nova* levas migratórias 
para ax indústrias extrativas no Ama- 
zonas e, em larga escala, ã cultura do 
arroz,, do eacau c do algodão; estabe¬ 
leceu d rãs uca modificação na polui ca 
relativa ã mão-de-obra mdtgena; pro¬ 
moveu a expulsão, confisco e 
redismbuição das propriedades per¬ 
tencentes aos jesuítas; incentivou o 
desenvolvimento agrícola eom o incre¬ 
mento ao povoamento* através da imi¬ 
gração de casais açorianos c negros 
escravos trazidos da África; incentivo 
ã pesca no vale amazônico; criação de 
gado; reforma e ampliação de 
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insipiente máquina administrativa lo¬ 
cal c a transformação das antigas mis¬ 
sões em vilas e lugares com novas de 
nomínações lusúanizadas, promoven 
tio a segurança da população local. 

A política promovida pelos purtu 
gueses para manter sob sua soberania 
n grande espaço amazônico revelou 
se dc alta engenhosidade, bravura e 
sagacidade, efetivando a conquista de 
tini Eiva da soberania de Portugal so¬ 
bre a região. 

Formou-se, na atualidade, a visão 
intern aciona lis ta de só preservar u a 
nacionalista de só desenvolver, as 
quais podem ser conciliadas com o uso 
racional u inteligente dos recursos na¬ 
turais, vocacionando-os pata a melho¬ 
ria da qualidade de vida e do meio 
ambiente amazônico, abandonando-se 
a torma dc esploração implacável e 
destrutiva, cuja companbiEizaçao pode 
ocorrer com -i adoção de um modelo 
consérvacionista mediante a obtenção 
de conhecimentos sobre a dinâmica 
biológica, a qual pode dar ao homem 
os instrumentos necessários para bem 
utilizar o imenso potencial de sua bi¬ 
odiversidade, sem ii destruição de suas 
riquezas naturais. 

Preservar, 
conservar e 
desenvolver 

Preservar somente para o tu furo, 
não' conservar e desenvolver para o 
presenie, sim, \s peculiaridades ama 
sônicas, as condições sociais e a ques¬ 
tão da própria sobrevivência humana 
dos povos da floresta, impõem t.iI po¬ 
lítica, pois, é certo que a longo prazo 
rodos estaremos mortos. 

Por outro lado, a dificuldade de 
obtenção de recursos internos impli¬ 
ca na necessidade de cooperação finan¬ 
ceira c cientifica internacional, através 
das agências de fomento e de institu¬ 
tos dc pesquisas, o que, inevitavelmen¬ 
te, traz no seu bojo interferências em 
planos, projetos c programas de gover¬ 
nos com reflexos na soberania nacio¬ 
nal e até propostas de sua 


internacionalização, sob o preiexro de 
ser patrimônif> da humanidade c sua 
exploração ocasionar pengo à seguran¬ 
ça nacional de terceiros países. 

Xa realidade, :j manutenção d;i so¬ 
berania brasileira sobre o grande espa¬ 
ço amazônico depende tão somente d;i 
maior presença do poder público bta 
silciro nas áreas de baixa densidade 
populacional e de fronteira. 

O interesse, quer da humanidade 
quer interesses geopolíc ioos dos países 
ricos que \i esgotaram sua cota dc des¬ 
truição de seu meio-ambiente para o 
desenvolvimento de suas nações, na 
atualidade, lembram ou querem res¬ 
suscitar a famigerada teoria do espaço 
vital (lebensraum) de. nacional socia¬ 
lismo alemão, A idéia de internacio¬ 
nalização da Amazônia representa, na 
realidade, uma verdadeira afronta ac?'’ 
direitos humanos c ã autodetermina¬ 
ção dos povos. 

Mundo amazônico 

A Amazônia possui uma área 
territorial de 36 % da América do Sub 
compreendendo nove países: Bolívia, 
Bras 1 1, (1 11 1ômbLa, Rquadts r, Guiana 
Francesa, Peru, Suriname e Yenezuefa. 
Possui Km2, ü maior flores 

ta tropical úmida c a mais rica 
biodiversidade do planeia. Abrangen¬ 
do terras do Brasil, Bolívia, Golôm 
bia, Equador e Peru, e a maior bacia 
hidrogaáírca do mundo (éJUm.OlKi 
Kmj. 

A Amazónia brasileira, constituí¬ 
da pelos Estados do Acre, Amapá, 
Amazonas, Maranhão, Mato Grosso, 
Pará, Rondônia, Roraima l Tocantins, 
a Partir cie 1 %(k passou a ser chama¬ 
da de Amazônia Legal, tom uma área 
total de 4+ÇMJO.tHK) Km2 , que repre¬ 
senta fiP % do território nacional e 
75% de toda a Amazônia. 

O Estado do Acre possui umn área 
dc 1 53-149 km2, com uma população 
estimada em 450.000 habitantes, com 
fronteira de 2.048, sendo 1,430., com 
a República do Peru e 61K com a Re¬ 
pública da Bolívia. 

O Estado do Amapá, com uma 


área dc 143,440 Km2, 
população estimada 
em 300.0(10 habitantes, fronteira de 
655, Km com a Guiana Francesa, e 600 
Km com « Suriname, 

O Estado do Amazonas, com área 
de 1. 5 7 3. 820 Km2, população esti¬ 
mada em 2.200.000 habítanres, linha 
de fronteira de 3.611 Km (15% do ro¬ 
lai nacional), dos quais 1.644 com ei 
R epublica da Golômbia {noroeste), 
1.4.10 com a Republica dn Peru (oes¬ 
te e 5% (norte) com a República da 
Venezuela. 

(í Estado do Maranhão* tem uma 
arca dr 113.365 Km2, com população 
esúmada em 53.Ki,Ucm habitantes, não 
possuindo fronteira internacional. 

í ) Estado do Man? Grosso, com 
área de 906.807 Km2, população esti¬ 
mada de 2.3-00,00(1 hãbiramcs, tem 
fronteira de T S(J quilômetros com a 
Bolívia. 

O Estado do Paíá, com área de 
1.253, HM Km2 e população estimada 
cm 5.50(1.000 habitantes, tem linha de 
íromeira dc 541 Kms com o Suriname 
e 642 com a Guiana. 

í) Estado de Rondônia, com área 
iie 23R512 Km2, tem população esti- 
mída em L3QILOOÍJ habitantes, com 
linha de fronteira de 1.342 Cjuilé?me¬ 
tros, com a República da Bolívia. 

<) Estado de Roraima, com área de 
225.116 kms2, tem população estima¬ 
da em 300.000 habitantes, com fron¬ 
teira de 1.919 kms, sendo ^55, com a 
República da Venezuela c 964 com a 
República da Guiana. 

(J Estado dc Tocantins tem uma 
área de 2^8.421 Km2, com população 
estimada em l.OÜÜ.OÜO de habitantes, 
sem fronteira intern acionai. 

A Amazônia Ocidental é forma¬ 
da pulos Estados do Acre, do Ama- 
zonas t de Rondônia e dc Roraima, 
com uma área de 2.194.597 Km2, 
abrangendo cerca de 25% do 
feritório nacional, 45% da Amazô¬ 
nia brasileira, 30% de toda a Ama¬ 
zónia e fronteira de 9.058 Km, sen¬ 
do 6.599 com a Bolívia e a Colôm¬ 
bia. 
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t _ 

Formação 

histórica 

A formação da Amazónia se deu 
pdo processo cultural c multirracial* 
cm sua base nativa t constituída de ín 
dios* seguida pelo povoamento c ocu 
pação humana, constituída peia 
mulddiversidade de povos e raças, mi 
ciando- se com a colonização luso-es¬ 
panhola* no período da conquista eu¬ 
ropeia {séculos XVI a XVJI1), 

A partir do século XX, vieram 
nordestino^ principal mente cearenses 
{eido da borracha), algo-negros; ingle¬ 
ses e norte-americanos (infra-estrutu¬ 
ra urbana), japoneses (agricultura e 
zona tranca),, judeus, iral>es c irakano. 
Com a abertura de estradas que possi- 
bi ti taram a expansão das novas frun 
tesras agropecu árias, a região recebeu 
levas de gaúchos, paranaenses, minei¬ 
ros* capixabas, paulistas* gr'danos e 
mato-grossenses. 

Apesar da região possuir a maior 
área do Pais, tem a menor população, 
tanto em termos relativos quanto ab¬ 
solutos. Sofreu recentemente um sur¬ 
to migratório oriundo da Região Nor¬ 
deste, atraído pdo garimpo, como re¬ 
flexo da crise social. Possui grande 
população indígena, cupas terras são 
cobiçadas pára a extração de madeira 
c minerais, 

A maior parte da região está sob o 
domínio do clima equatorial, quente 
c úmido. A região oeste sofre a ação 
de frentes frias duranie o inverno, No 
norte do Pará e em Rondônia* predo 
mina o clima tropical. A vegetação 
prevalecente é a da Floresta Amazô¬ 
nica. Dela sc extraem o látex* o açaí, 
castanhas óleos e frutas regionais c 
madeiras, essenciais ã sua economia. 

Além dos produtos regionais, a re¬ 
gião c rica em minérios. A serra dc 
Carajás fPrograma Grande Carajás - 
Pará)* c a mais importante área de 
mineração do País; a Serra do Navio 
(Amapá), c farta em Manganês; 
Pítinga (Amazonas) e Bom Futuro 
(Rondônia), possuem as maiores reser¬ 


vas de cassberita do mundo; Morro 
dos Sds bagos í Amazonas), possui 
uma grande reserva de Niobio; 
t bucu/Coàri (Amazonas), tem gran 
des depósitos de petróleo e de gás n.i 
tural; o u r0 ( \ m a /* m a s, Pa rá e 

Roraima), principálmemç em área* 
indígenas onde liã disputas pela sua 
exploração. 

O modelo industrial implantado 
na Zona Franca dc Manaus {1 ^6^) 3 
cuja capital é a meen do Norte, é mr>- 
vido rã incentivo fiscal, necessário e 
indispensável para a spbrcvrvçnch da 
região* porém, não e suficiente para o 
desenvolví mento da Amazônia* im- 


ponjo-sv novas formas de práticas 
agríc tilas c i vens ilógicas, pesquisas e 
experimentos que preservem q meio- 
ambiente e promovam o dcScnvolvi- 
nunm auto-susteruadu. 

Na atualidade* a qucxcncb 
amazônuk abriga* em seu imenso 
hinterland rico em biodiversidade e 
pobre economicamente, povos e cul¬ 
turas de ttidas as latitudes, formando 
um complexo cultural amazônico 
multi étnico e racial. 

O Pr K òmdária Rosu é Drkgadu 

dê Polida i \£Írntf t pintor E^gioml da 

ADPFfslM m 


Bravura cm área inóspita 



Roxa. Paula. Pmrfmt. Washington e Turfe u cotiiemarum & resultado rfe uma hem 
.'iurerficlu operação 


E ntre os primeiros policiais federais destacados p-ara o serviço de 
fiscalização na Base Anzol, encontravam-se os Agentes dc Policia 
Federal Roberval (chefe da equipe)* Germano e Tadcu. da Superin¬ 
tendência Regional do Amazonas; Rosa* da SR do Maranhão; Washington 
e Passos, da SR de Roraima, e Paulo Severo, da DPF.B/SM do Rio Grande 
do Sul t e a Esc ri vã de Policia Federal Paulrna Lisboa, da SR do Maranhão 
Nâ equipe, destacou-se o píoneirísmo da Agente Dukcnildc c da Escri¬ 
vã PauKna, primeiras mulheres a permanecerem durante 30 dias na Base 
Anzol, participando ad vam ente, com os demais colegas, dc inúmeras ope¬ 
rações* uma das quais resultou na apreensão dc 4á quilogramas de coirama. 
O Conselho Diretor da ADPF parabeniza os valorosos policiais federais 
que, com bravura, cumprem missão em áreas tão mós pitas. 
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/ra/ícãflféA' presos e pane da maconha apreendida na operação “Araribóití 


Opera < í ão Ar* 1i i bóia 


P rocurando erradicar o cultivo 
da maconha no Maranhão, Èft 
tado conhecido como um dos 
maiores produtores de erva, a Supe¬ 
rintendência Regional do Departa 
mento dc Policia Federal desenvolveu, 
na segunda quinzena do mês dc julho, 
a operação ^Araribúia^ assim deno¬ 
minada por envolver áreas indígenas 
nos Municípios dc Arame, Barra do 
Corda e Grajaú. 

A operação resultou m apreensão 
dc quase duas rondadas de maconha 
ensacada, pronta para o consumo, a 
prisão cm flagrante de 12 traficantes e 
o indiciamcmo indireto dc mais ló 
elementos. Todos os presos c 
indiciados eram ''brancos", geral men¬ 
te amaciados com índias. Eles ficavam 
nas aldeias a fim de terem maior liber¬ 
dade para cultivar a maconha., destru- 
tando também de proteção dos índi¬ 
os, interessados em adquirir armas e 
ram hem em obter lucro com o culti¬ 
ves da maconha. 

A erva produzida naquela região 
abastece a capital maranhense* os ga¬ 


ri mpos existentes no Parã T a região 
rocantma, os Estados de Goiás, 
Tocantins l- Minas Gentis c n Distrito 
Federal. 

A equipe envolvida na operação foi 
coordenada pdo Delegado de Polícia 
Federal Sidiley Lemos, sendo tamltêm 
integrada pelo Delegado de Policia 
Federal Kduardo Rcgis, da 1>PI ; .B/ 


ITZ/ M pelos \geníes dc Polícia 
Federal Nélio Augusto, Jansen* 
Ciar rido, |"1 orla no* Cajucnhcde* 
Hercules, A Ide ir, Gabriel* Lu In* 
Moura da SR/M.A), Vladimir, 
Márcio, Bruno c Edcr AJmír e Vi¬ 
tal (da DPf.B 1TZ/M A), e os 
Escrivães Policiais Federais Almir 
e Vital ► ® 
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Opinião 


Controle Judicial sobre 
inquéritos Civil e Policial 

Artigo publicado no tabloide “Direito & Justiça”, do Correio Bragiliime y 
edição de 9 de agosto de 1999 , de autoria do Dr . Fernando Moreira 
Gonçalves, Juiz Federal substituto em Sâo Paulo 


A tramitação do inquérito Polici¬ 
ai, sobretudo o controle do prazo para 
seu encerramento, rem sido objeto âc 
distfpssio entre os operadores do Di 
rçiro, havendo até mesma proposta de 
se acabar com o controle judjriíü so¬ 
bre essa tramitação. A firma-se, como 
principal argumento para eliminar o 
controle judicial sobro o Inquérito 
Policiai, que o Ministério Público é o 
titular exclusivo tia açio penal c, por 
isso* somente a ele interessa analisar a 
necessidade de cominuação ou encer¬ 
ramento das investigações policiais 
sendo desnecessária a intervenção ju 
elida! nesse procedimento. 

Por outro Jadu, c sempre importan- 
ie íembrar-se que determinados atos 
de investigação, como a quebra, de si¬ 
gilos c a decretação de prisões, por 
motivos que dispensam comentários, 
somente podem ser praticado median¬ 
te prévia e fundamentada decisão da 
autoridade judicial competente. 

Assim, segundo alguns estudiosos 
do tema, o controle judicial poderia 
ser reservado para aqueles atos que 
necessariamente dependam de decisão 
judiem!, retirando-se o controle judi¬ 
cial dos demais atos* o que permitiria 
reduzir a sobrecarga de serviço das 
varas criminais. 

No entanto, a bem do interesse 
público, c não do interesse das 
corporações envolvidas no letm^ de¬ 
veria ser apenas aperfeiçoado, c não 
eliminado, o controle judicia] sobre a 
tramitação do Inquérito PolkiaL 

A experiência demonstra que o 
praza de trinta dias, previsto no Códi¬ 
go de Processo Penal, 3 ser concedido 
pelo juiz para .1 prorrogação das in¬ 
vestigações, é maníféstamente insufi¬ 


ciente para li conclusão da esmagado¬ 
ra maioria dos casos, produzindo de% 
necessárias idas e vindas do inquérito,, 
cm prejuízo de seu rápido encerramen¬ 
to. 

Esse sistema deve ser aperfeiçoado 
com a ampliação dos atuais 30 para 
1 SCI dias de prazo de prorrogação para 
o encerra mento do Inquérito Policiai, 
ficando o Ministério Público encarre¬ 
gado de acompanhar e fiscalizar e rea¬ 
lização das diligencias tal tentes, vela n¬ 
do pelo rápido encerramento das in¬ 
vestigações. 

Para tanto, bastaria acrescemar-se 
o parágrafos 4 Ü ç 5", ao artigo lU do 
Código de Processo Penal, com a se¬ 
gui nu: redação: 

5 4 1 ’’. O prazo mencionado no pa¬ 
rágrafo anterior, Je acordo com a com¬ 
plexidade das diligências a serem rea¬ 
lizadas, poderá ser fixado em até 180 
(cento c oitenta) dias. 

§ 5*, Incumbirá ao Ministério Pú 
biico velar peta rápida realização das 
diligências rahantrs e encerramento do 
Inquérito Policial, podendo acompa¬ 
nhar e fiscalizar todos os atos de in¬ 
vestigação* bem coma requisitar, a 
qualquer tempo, os autos do inquéri¬ 
to, 

A simples redrada du controle ju¬ 
dicial sobre o Inquérito Policial, por 
muitos preconizada, poderia levar a 
abusos hoje verificados em alguns ca¬ 
sos de investigação de lesão a interes¬ 
ses difusos ou coletivos, especifica- 
mente nas investigações realizadas pur 
meio do Inquérito Civil, 

Na área dos interesses difusos e 
coletivos, é fundamental mencionar 0 
importante papel desempenhado pela 
Ministério Público rut defesa, cm juízo, 


de rada a sociedade, mediante a pro¬ 
moção da. ação civil pública. 

A importância da atuação do Mi¬ 
nistério Público nessa área somente 
pode scr comparada com a importân¬ 
cia da promoção da ação penal públi¬ 
ca, onde historicamente a sociedade 
sempre contou com a valorosa atua¬ 
ção do Ptsrqutf na defesa da ordem ju¬ 
rídica, 

A experiência prática da fase pré- 
processuaj da ação civil pública, reali¬ 
zada por intermédio dü Inquérito Ci¬ 
vil, entretanto, tem sido cm muitos 
casos nega ri va, sobretudo pela ausên¬ 
cia de meios legais de correção de abu 
sos cometidos, em detrimento da ima¬ 
gem, da hõnra c da dignidade das po- 
soas investigadas. 

Isso porqutv na elaboração das nor¬ 
mas que regem o inquérito civil, ao 
contrário do que ocorre no Inquérito 
Policial* o legislador excluiu de sua 
tramitação qualquer forma de contra 
le judicial, ficando a instauração, toda 
a tramitação e o arquivamento do in¬ 
quérito civil sob o exclusivo controle 
interno do Ministério Público. 

Essa ausência de fiscalização exter¬ 
na gerou abusos e um controle ínter 
no pífio, ou muitas vezes inçxistcnEe, 
sobre atos de grande importância, 
como a convocação de pessoas c a re¬ 
quisição de documentos sigilosos, pra¬ 
ticados no curso do Inquérito Civil. 

As deficiências do controle de pra¬ 
zos dc encerramento, associadas ã a(>- 
sóluta ausência de previsão legal dc 
controle judicial sobre o Inquérito 
í.ivil, vem permitido que procedimen¬ 
tos investigatõrios, algumas vezes ins¬ 
taurados sem qualquer fundamento 
f ático relevante, sc arrastem durante 
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anos nos armários das pro moto rias. 

Em casos de grande repercussão na 
mídiap até mesmo a instauração de 
hquémCKS civis para se discurir a opor¬ 
tunidade e a conveniência dc aios ad- 
msmsTraúvos discricionários tem ocor¬ 
rido* sendo a simples imtauraçlo do 
Inquérito Civil amplamtnte divulgada 
como prova cabal de irregularidade. 

Assim, é necessário estabdecer-se, 
com urgência* alguma forma de con¬ 
trole judicial na tramitação do Inqué- 
rito Civil, sob pena de se deixar ao 
completo desamparo todos aqueles 
que se sintam prejudicados por atos 
praticados no curso dessas investiga¬ 
ções. 

Pata a criação do controle judicial 
sobre a tramitação do Inquérito Civil, 
bastaria aereseentar^c os parágrafos 3 o 
e r ao artigo &*, da Lei rr 7.347/85, 
com a seguinte redação: 

3 o . O Inquérito Civil* ou seu 
procedimento preparatório, deverá ser 
imedíatameme distribuído 3 o juízo 
cível competente, em tese, para julga c 
evemual ação civil pública a respeito 
dos fatos sol> investigaçã<j r 

5 4" O juiz© dvd mencionado no 
parágrafo anterior será competente, 
por prevenção, para conhecer e julgar 
iodas as medidas judiciais decorrentes 
da instauração do Inquérito Civil» in¬ 
clusive julgamento de mandado de se¬ 
gurança para reparar abuso ou ilegali¬ 
dade na instauração do inquérito". 

A experiência recente do Inquéri¬ 
to CivU, Onde * ausência dc um juiz 
imparcial* exercendo papd de contro¬ 
le sobre os, ófgâos de investigação* k- 
vou à pratica de abusos, exigindo ur¬ 
gente mudança cm sua sistemática le¬ 
gal,. desaconselha por completo a pre¬ 
conizada retirada do controle judicial 
sobre o Inquérito Policial, 

Por outra lado, a simples criação 
dc previsão legal de recurso ao Poder 
judiciário, contra abusos ou omissões 
cometidas no curso do Inquérito Ci¬ 
vil, em nada afetaria a maioria das in¬ 
vestigações hoje em curso, feiras com 
correção c seriedade pelos membros 
do Ministério Publico* mas permiti 
na a imposição dc limites nos demais 
casos. 


P arte expressiva da chamada 
grande imprensa divulga o que 
chama dc "derrota do Goyer 
no po STF," anunciando a perda de 
R$ 2,350 bilhões na arrecardação ou, 
ainda* o prejuízo dc RS 2,350 bilhões 
causados aos cofres públicos peia dc- 
cisão do STF. A maneira de tratar o 
assunto me leva à seguinte ndlcxão, 

Sc uma quadrilha de ladrões resol¬ 
vesse assaltar um banco que mantém 
deposito de RS 3 bilhões, e fosse frus¬ 
trada no seu interno pda intervenção 
da Policia, o assaltante chefe iria la- 
meniar um prejuízo dc- RS 3 bilhões 
na sua receita. A opiniãíP pública cer 
ta mente iria divergir desse ponto de 
vista, não considerando prejuízo essa 
frustração dc expectativa dc receita dos 
assaltantes. 

Da mesma forma, o Governo não 
teve prejuízo nenhum. O que ?e tinha 
era uma expectativa de receita ilegal e 
inconstitucional que não pode, sob 
pretexto nenhum* ser considerada frus¬ 
tração dc receita, O que é ilegal não 
pode ser considerado receita e sim ex- 
íorsãrx 

H se u ministro Waldecfe íJrncliis 
passou u sofrer de uma úlcera em ra 
zão de Tal frustração* deve de se pre 
parar para uma intervenção cirúrgica. 


se pensa que uma emenda constituci¬ 
onal irã resolver o 4 'problema" s 
Aconselho a dc e sios parlamenta¬ 
res que releiam n artigo h(l, § 4* da 
< onsumiçno em pleno vigor, que pro 
íbc seja sequer discutida emenda vi 
sando a suprir direitos e garantias in¬ 
dividuais, 

Lembro que entre os direitos indi 
vidúãjf esrã o direito adquirido, como, 
por exemplo* o do velhinho que pas¬ 
sou a vida toda pagando uma contri¬ 
buição social para que, quando se apo- 
sentasie* viesse a receber uma 
contra prestação (a aposentadoria}. De 
repente, só )x>ique a coisa pública tõi 
mal administrada, de se aposenta e o 
(à i >verru ■ quer ex teu rqu i 1 hç m ais c< >n- 
mbuiçòes prevídcneiírias sem nenhu 
ma ointraprcstaçào. De fato, ele já 

1 *1 que se tinha era 
I unia expecrativa 
I de receita ilegal e 
I inconstitucional . 
lo que é ilegal nào 
■ pode ser 
I considerado 
I receita e sim 
I extorsão” 
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Constituição 
não é a ‘Geni’ 
para ser a toda 
hora reformada 
e violentada ao 
sabor das 
incompetên elas 
da 

Administração " 

adquiriu o direito à aposentadoria. Vai 
descontar mais para quer Para finam 
ciar os dono? do empresas privatizadas 
que não cumprem seus compromis¬ 
sos? 

Tenho fé dc que ü Supremo* 
guardião da Constituição, niio per mi 
rirá tal violação de clausula pétrea do 
art. 60 § 4" da Constituição, 

A Constituição não é a “tieni'\ 
para ser a toda hora reformada c vio¬ 
lentada ao sabor das incompetências 
da Administração. 

Alguém neste País tem que fazer o 
Governo respeitar a nossa Carta Mag¬ 
na, sob pena dc se instaurar ou agra¬ 
var o reino do arbítrio que o Sr. FHC 
tanto censurou c combateu no regime 
mi]irar, A única diferença é que rún 
guém mais enverga uniforme, nem 
mesmo o Ministro da Defesa, lí esse 
alguém será o STF, que todo cidadão 
precisa aprender a respeitar, sob pena 
de na ll tragar a democracia, 

O diagnóstico do déficit da Previ¬ 
dência Social merece alguma reflexão 
antes de prcciptar-se ;a raposa 
prevideneüria sobre os mais fracos* 
Concordo com o título de O Glo¬ 
bo dc 04-1(1-99: “A sociedade cansou 
de pagar a conta' 1 c e ral cansaço que 
se traduziu na decisão do Supremo, 
Quem é a sociedade? São esses velhí 
nhr.ss que confiaram no sistema, enco 
rajados pela existência de uma Cons¬ 
tituição que colocava alguns direitos 
fundamentais (como o direito adqui 
rido) ao abrigo de qualquer agressão, 
inclusive da lei ordinária (arr, 5°, 


XXXVI e da própria Constituição 
(art, 60, í 4 ,F j. O cansaço é de pagar as 
contas dos prejuízos dos bancos. 
Aliás, duvido mui to que o Con¬ 
gresso, cuja grande maioria entende de 
direiro B principal mente nas suas Co¬ 
missões venha a consagrar mais uma 
ilegalidade, além de profunda agressão 
à sociedade, que sabe que um dia hã 
dc envdhecer e viver de unia apusen 
íadoria. A não ser que o obienvo seja 
dc obrigar o pais a aceitar a previdên¬ 
cia privada que, no exterior, está agti 
çando o apetite e atinando as garras 
para se locupletar ás custas do nosso 
sofrido povo. 

Entenderam os parlamentares, 
como faria qualquer leigo, que o va 
lor dos proventos há de ser calculado 
sempre de acordo com a norma vigen¬ 
te à época da concessão. Têm que ^er 
respeitadas também situações cortso 
lidadas anteriormeuic ã sua vigência, 
\té nnsitiíi com as novas regras 
constitucionais, observa Carreira 
Alvim, em brilhante voro t o regime 
dc previdência dos servidores públi¬ 
cos observará, no que couber, o^ re¬ 
quisitos c critérios lixados para o regi 
mo geral de pre vidência soda] (art. 4", 

s ^ 

Prossegue Carreira Alvim dizendo 
que Emenda Constitucional n ls 2" 
98 não eximo dc coniribuiçoes os en 
tés públicos relativamonte aos seus 

Iguém neste País 
tem que fazer o 
Governo respeitar 
a nossa Carta 
Magna, sob pena 
de se instaurar ou 
agravar o reino do 
arbítrio que o Sr. 
FHC tanto 
censurou e 
combateu no 
regime militar” 



‘A 


próprios serviços, nem lhes retira % 
condição dc gnnmtidor do sistema 
como um todo, razão por que é 
inconstitucional ioda Id ordinária que 
pretenda tázer recair sobre os ombros 
do seguradò a parte do custeio que 
deve oitisriiudürtaliTienfL- scr suporta¬ 
da pelos entes públicos. Dc nndç a 
mconsrirucionalidade da Ia; i n ' 9.”83/ 
9Ú que, para suprir a parte que cabe á 
L ruão Federal, acrescenta à contribui¬ 
ção de 31" -i, suportada pelos servido¬ 
res públicos, adicionais progressivos 
que variam dc 9 :i 14 pontos 
percentuais, levando a contribuição 

para 25" ■ vigorando até 31/12/20112. 
H Carreira Alvim conclui» como ú 
Supremo, tratar-se de um verdadeiro 

I J inda bem que 
■ temos, no cume 
Ido Judiciário, os 
1 11 maiores 
I juristas do Pais, o 
Ique causa úlceras 
la Ministros 
| inconformados” 

confisco proibido pelo irt. I I V, tia 
( Inrtstkxíiçãn, 

Depois dc ler esxe comentário* o 
Governo nu quem o inspira dirá: é 
.simples, revoga-se o art. 150, JY. 

O sistema constitucional c tão per¬ 
feito na prnttrçãrt aos direitos indivi¬ 
duais que os militares* no período da 
rcvnlucáo, que ctíim muito liem asses¬ 
sorados por iurislíis T chegaram ã con¬ 
clusão dc qoe, pari transgredir as nor¬ 
mas constitucionais; precisariam dc 
atos institucionais c dc torça armada. 

(> atual Governo não tem a Cf tra¬ 
gem de se assumir corno arhitrârio 
perante a comunidade internacional e 
Tenra driblar a Consumição, pensan¬ 
do enganar a lustiça. Ainda bem que 
temos no cume do Judiciário os 11 
maiores [u riscas do Pais, o que causa 
úlceras a ministros inconformados. 
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Associação tAnni 
c a FidtTctçãv 
\aentuni das 

Delegados d* 
Policia Federat 
fPNOWi 
continuarão de 
mãos dada, no ano 
qnc se inicia, como 
bem demonstram 
v í/v respeahús 
Presidentes* flatSvar 

Siri ti ii triz tf 
Washington da 
Nascimento Melo, 
em forte abraço do 
amfrarcrnizaçâa 


A í 'Ompeletlie l )in ft *ra Jitfidn a dn 1 1 IPF, f)ra. El vim Pereira A ÍVes {de 
i ti tibs escunts}, fez u HF’ Curst* Superior de Pofirta, na ittnna formada cm 
WKfi, mesma una cm que tircram o Dr. Punia Gnsmvode Magalhães Pinto 
íAiupcnnlrndenlc Régumcil m* Dl ■> -■ *■ íh Jairt* tian-ia Hw:, vx-Diretor 
Regtàktàt da AOPF/SP* entre mtlros. 


tos e Fotos 


O Dirciur-tkmh Dr. Agiíio Monteiro filho, fez questão de posar 
no lado de dois de Seus instrutores na Academia Nuciamd de 
Polteiu - a Dr, Jaime Aires Coelho, Secretàrio-Geral da ADPF m r 
o Dr. Alnysio José Bermodes RarceUos, Diretor de Comunicação 
Social, que compareceram a uma recepção que lhe foi oferenda 
por ocasião de seu aniversário, transcorrido nu dia 6 de setembro. 



Nu Academia Nacional de Polícia, o ' latume " está sempre 
mudo movimentado, vendo frequentado não sà petos alunos >, 
futuro* policiais federais, mus também pelas antigas, 
Numa demamtração de respeito ã Instituição Policia federal, u Governador do empenhados cm manter u forma. 

Piauí, Francisco de àmís Mares Souza, o "Mão Santa", reuniu-se em Gubinele cota 
o Superintendente Regional, l)r Rabert Rias Magalhães, e demais Delegados de 
Polícia Federal que servem na SM/Pl . 
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ITAFARMA 

COMÉRCIO £ REPRESENTAÇÕES 


11. R;\H/\ÇVtASl}t,C X&tt ■ VÍW MJRÍ0-CAT: ■45.0/ÍWWfí 

TELEFAX: (0xx98) 725-3076 

WPKBATM7. - IMJMMftiü 


VENELINE 

Ind. Com. imp. Exp. Ltda 


ffodovía 6/? 222 ■ KM 9 -Novo Perqm ■ Aç$ilàndia * Al A 


T 6 l.: 739-1244 


SERR 4 RIA 
RVMF I V LTDA. 

Rua Inglaterra, S/N s - Parque das Nações 

Tel.: 738-8503 

Açailândía - MA 


SERRARIA 
VERDES MARES LTDA. 


RODOVIA BR - 222 - KM 16 

aça li A nd/ a - ma 


Tel.: 739-1324 


DISTRIBUIDORA FARMACÊUTICA 

Av. Babaçutàndia, 421-A - En trocamen to 
_ Imperatriz - MA 


Tel.: 721-7039 


Hitit Piam] 710 
Centro 

Fone: (98) 

721-7939 

Imperatriz - M A 


■ SEGURANÇA ESPECIALIZADA 

• AVANÇADOS SISTEMA DE 
SEGURANÇA 
■ SEGURANÇA 24 HORAS 
- ALTO PADRÃO DE SERVIÇOS 
- EQUIPE QUALIFICADA 


LIFE DEFENSE SEGURANÇA LTDA 

SAAJNorte - Quadra 01 - n* 25 - CEP 71220-000 - DF 

Tel.: 233-8688 - 233-6351 - Fax: (61) 234-7056 
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4IMPERADR0GA 


MARVIL COMERCIAL LTDA. 

Rua Tatnaitdaré, 4(1(1 
Jd. Oriental 

Telefax: (98) 721 0299 

Imperatriz • Maranhão 


UM 


HOSPITAL SÃO SEBASTIÃO LTDA. 


(irnreatagiu ÜhMrlrkia, I. 'iírn-vom. Cirurgia. 
(*àsirurnirrftfagw . Etêdosatpia Ihgrslim, 
Ortiipfdiih Trttutnaini&g ú, CÍÚlfCtJ Médica* 

( jilrUttcurJiifj^romii , 

Fedtittrití, ÂíteStrim Ijlbanatrírio. 
kaúM-X t 


Rod. BR 2 22 - Km 02 - Açsilãndia - Maranhão - CEP $5+920-000 
Fon*&: {&$) flgfrtáoo / Fax; ffligj 7331309 


CASA DAS NAPAS 


ÁRTICOS PARA CA ROTEIROS, SAPATEIROS, TAPECEIROS 
HOLSEÍROS, E ESTOFAMENTOS ÉM GERAL 
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Hoje, 


após a tal 


"fase de amadurecimento' 1 , 


estamos 


prontos 


para dizer: 


que 


venha 


o próximo 




milênio. 
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Você merece viver bem. Daí tanta tecnologia. 


Mais de 11 miihòes de clientes têm à disposição a maior 


rede de pontos de atendimento interligados on-line. 


Tudo isso para atender você cada vez melhor e torrar sua vida mais fácil 


I 


GOVERNO 

FEDERAL 


I 



Banco do Brasil. O banco que mais investe no Brasil 
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